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PREGAO ELETRONICO N.° 012/2022-TCM/PA
(PA202213465)
Licitacao no https://www.licitacoes-e.com.br n® 961626
O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS - TCM/PA, CNPJ n.° 04.789.665/0001-87, localizado na Trav.
Magno de Aratjo, n.° 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, por intermédio do Pregoeiro Leonardo Rafael Fernandes,
designado pela Portaria 0638/2022, de 14.06.2022, publicada no Diario Oficial Eletronico do TCM-PA do dia
20.06.2022, torna puiblico para conhecimento dos interessados que, com observancia as disposi¢des da Lei Federal n.°
10.520, de 17/06/2002, Lei Estadual n.° 6.474, de 06/08/2002, Decreto Estadual n.° 534/2020, e subsidiariamente pela
Lei n.° 8.666, de 21/06/1993 ¢ Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006, fara realizar licitagdo na modalidade
PREGAO ELETRONICO sob o tipo MENOR PRECO por LOTE, modo de disputa “aberto”, sob a forma de
execugdo indireta, no regime de empreitada por prego global mediante forma, condigdes e exigéncias, estabelecidas
neste Edital e seus anexos:
Data da sessdo: 30 DE SETEMBRO DE 2022.
Horario: 10:00h (DEZ) HORAS - HORARIO DE BRASILIA
Local: Portal E-Licitacdoes, do Banco do Brasil S/A - https:/www.licitacoes-e.com.br/
1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitagdo ¢ a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataciio de pessoa juridica
especializada na prestacdo de servicos de organizacio, planejamento e realiza¢do de concurso publico para o
provimento de cargos efetivos de nivel médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
1.2. A licitagdo sera realizada em dois lotes, sendo o Lote 01 formado por 02 itens e o Lote 02 formado por

01 item, conforme especificagdo contida no Anexo VII com a divisdo dos lotes, devendo o licitante oferecer
proposta para todos os itens que o compdem.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco por lote, observadas as exigéncias contidas neste
Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

1.4. Em caso de divergéncia entre a descri¢ao e/ou descricdo detalhada do item cadastrada no E-Licita¢des e as
consignadas no Termo de Referéncia, prevalecem as consignadas no termo de referéncia

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:

2.1. Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitacdo estdo previstos na dotagdo

orgamentaria, sob a seguinte classificacdo funcional programatica:

Classificacdo: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalizag¢do da Gestao de Pessoas;
Elemento: 339039 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica;

Fonte: 0101 - Recursos Ordinarios.

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O Credenciamento dar-se-a pela atribui¢ao de chave de identificag¢do ¢ de senha, pessoal e intransferivel, para

acesso ao sistema eletronico (art. 9°, §1° do Decreto Estadual n.° 534/2020), no site http://www.licitacoes-e.com.br.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante

legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realiza¢do das transagdes inerentes a este Pregao.
3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante ¢ de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transagdo

efetuada diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou
entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.
19, inciso III do Decreto Estadual n.° 534/2020).

3.4. A licitante sera responsavel por todas as transagdes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrénico

(http://www.licitacoes-e.com.br), assumindo como firmes ¢ verdadeiras suas propostas ¢ lances (art. 19, inciso III do
Decreto Estadual n.° 534/2020), inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do o6rgdo ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. Incumbira ainda ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante o processo licitatdrio,

ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconex@o (art. 19, inciso IV do Decreto Estadual n.® 534/2020).
4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO:

4.1. Poderio participar deste Pregio:

4.1.1. Instituigdes de ensino superior e suas fundagdes, bem como empresa cujo ramo de atividade seja compativel com
0 objeto desta licitacdo, devidamente constituidas;

4.1.2. Instituigdes de ensino superior e suas fundagdes, bem como empresas que atendam as exigéncias constantes neste
Edital e nos seus anexos, inclusive quanto a documentago requerida.
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4.2. Nao sera admitida, nesta licitacdo, a participacio de:

4.2.1 Empresa punida com suspensdo do direito de licitar e/ou impedida de contratar com este Tribunal, durante o prazo
da sang¢@o aplicada;

4.2.2 Empresa declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administragio Publica, por qualquer outro Orgdo
desta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punig¢@o ou até que seja promovida sua reabilitagdo;

4.2.3 Empresa estrangeira que nao esteja autorizada a funcionar no Pais;

4.2.4 Empresas que estejam reunidas em consorcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiarias entre si, em
mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, fisicas ou juridicas, qualquer que seja sua forma
de constituigao;

4.2.5 Qualquer interessado enquadrado nas vedagdes previstas no art. 9° da Lei n.° 8.666/93.

4.2.6 Organizacgdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢do (Acérdao n.° 746/2014-
TCU-Plenario);

4.2.7 Institui¢des sem fins lucrativos;

4.2.8 Que ndo atendam as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.3. Aplica-se neste certame o previsto na Lei Complementar n.° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, que
estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas ¢
empresas de pequeno porte;

4.3.1 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos beneficios
concedidos pela Lei Complementar n.° 123/2006 deverdo declarar em campo proprio do sistema eletrdnico a sua
condi¢ao de ME ou EPP.

4.3.2 A mera declaragdo como ME ou EPP ou a efetiva utilizacdo dos beneficios concedidos pela LC n.° 123/2006
por licitante que ndo se enquadra na defini¢do legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame,
sujeitando a mesma a aplicag@o de penalidade de impedimento de licitar ¢ contratar com a Administragdo Publica,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominagdes legais.

4.3.3 Os lotes deste certame, cujo valor estimado sdo superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), ndo tera previsdo
de cota destinada exclusivamente a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, pois se trata de
servicos, conforme art. 48, III, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:

5.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentacao.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio
de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacgdo de habilitagdo, ainda
que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei Complementar n.°
123, de 2006.

5.4. Incumbira ao licitante acompanhar as opera¢des no sistema eletronico durante a sessdo publica do Pregéo,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservincia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.5. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitagdo anteriormente inseridos no sistema;

.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de negociagdo e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compdem a proposta ¢ a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serdo

disponibilizados para avaliagdo do Pregoeiro e para acesso publico apos o encerramento do envio de lances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes

campos:
6.1.1 Valor unitario e total dos itens de cada lote;

6.1.2 Descricdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificacdo do Termo de Referéncia
6.2. Todas as especificagdoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, trabalhistas,

tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestagdo dos servigos.

6.3.1 A Contratada deverd arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da
licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de
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1993.
6.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da

contratante, a Administragcdo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento
dos servigos demandados e executados, concomitantemente com a realizagdo, se necessario e cabivel, de adequacao
contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 ¢ alteragoes
posteriores.

6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serdo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

6.5. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os
servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituicao.

6.6. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de erro,
omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentagdo.
6.7.1 Esse prazo fica suspenso pelo tempo necessario a conclusdo de diligéncias e no caso de interposicdo de

recurso, inclusive até seu julgamento;
7. DA ABERTURA DA SESSAQO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE

LANCES:
7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a4 em sessdo publica, por meio de sistema eletronico, na data, horario

e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou nao
apresentem as especificacdes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também serd desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

7.2.3 A nio desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a
efeito na fase de aceitagdo.

7.3. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 O lance devera ser ofertado pelo valor global de cada lote;

7.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo de diferenga entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em
relag@o a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser de, no minimo, R$ 10,00 (dez reais).

7.9. Cada lance ¢ de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe cabendo o direito a pleitear alteragdao ou
desisténcia.

7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacdoes.

7.11. A ectapa de lances da sessdo publica terd duracdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos tltimos 02 (dois) minutos do periodo de duragdo da
sessao publica.

7.12. A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de 02 (dois) minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagdo, inclusive no caso de
lances intermediarios.

7.13. Niao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o Pregoeiro,
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assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de lances, em prol da
consecugdo do melhor prego.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.

7.15.1 Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo proprio do sistema.

7.16. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serfo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

7.18. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema eletronico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances.

7.19. Quando a desconexdo do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicag@o do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

7.20. O critério de julgamento adotado serd o menor prego por lote, conforme definido no Anexo VII deste Edital,
7.21. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta para cada lote.

7.22. Nio havendo itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
item 4.3.3, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica do porte da entidade
empresarial. O sistema identifica em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo & comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n.° 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condigdes, as propostas de microempresas ¢ empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no
prazo estabelecido, sero convocadas as demais licitantes microempresa ¢ empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.27. A ordem de apresentacgdo pelos licitantes ¢ utilizada como um dos critérios de classificagdo, de maneira que
s6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances).

7.277.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele previsto no art. 3°,

§ 2°, da Lei n.° 8.666, de 1993, assegurando-se & preferéncia, sucessivamente, aos servigos:

7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras;
7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas
na legislag@o.

7.28. Persistindo empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o Pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema
eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociagdo em condigdes diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1 A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2 O Pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 04h (quatro horas), envie a

proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.30. Apos anegociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitag@o e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1. Como condi¢do prévia a aceitagdo da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em
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primeiro lugar tenha usufruido do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n°
123/2006, o Pregoeiro consultara os sistemas governamentais necessarios para verificar se o somatério dos valores
das ordens bancarias por ele recebidas, no exercicio anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei
Complementar n°® 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de
inicio de atividade no exercicio considerado.

8.1.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangera o exercicio corrente, para
verificar se o somatdrio dos valores das ordens bancarias por ela recebidas, até o més anterior ao da sessdo publica da
licitacdo, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o
artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006.

8.1.2 Constatada a ocorréncia de qualquer das situagdes de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro devera
indeferir a aplicagdo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da
Lei Complementar n° 123/2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuizo das penalidades
incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 - Plenario).

8.2. Encerrada a etapa de negociacdo, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagao ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no paragrafo unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.3. A analise da exequibilidade da proposta de precos podera ser realizada com o auxilio_da Planilha de Custos
e Formagao de Precos, a ser preenchida pelo licitante em rela¢@o a sua proposta final, que podera adotar o modelo da
IN 05/2017, adequado aos seus custos.

8.4. A Planilha de Custos e Formagdo de Precos devera ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via
sistema, no prazo até 04h (quatro horas), contado da solicitacdio do Pregoeiro, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor, ¢ sera analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitagdo do lance vencedor.
Podendo o Pregoeiro solicitar documentos comprobatorios dos custos informados.

8.4.1 A auséncia de apresentagdo da Planilha de Custos e Formacdo de Pregos e/ou dos documentos
comprobatdrios implicara a desclassificagdo do licitante, quando a analise dos custos ou sua comprovagao nao puder
ser aferida de outra forma.

8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formagdo de Pregos ndo
caracteriza motivo suficiente para a desclassificagdo da proposta, desde que nio contrariem as exigéncias legais.

8.6. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

8.6.1 Naio estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.6.2 Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

8.6.3 Naio apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.6.4 Apresentar preco final superior ao prego maximo fixado (Acérddo n. 1455/2018- TCU- Plenario), ou que

apresentar prego manifestamente inexequivel;
8.6.4.1.Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a

contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:
8.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente precos global ou unitarios

simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto
quando se referirem a materiais ¢ instalagdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou a totalidade da remuneragao.

8.6.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em

instrumentos de carater normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisorias e convengdes coletivas de trabalho
vigentes.
8.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993 ¢ a exemplo
das enumeradas abaixo, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
a) questionamentos junto & proponente para a apresentac¢do de justificativas e comprovagdes em relagdo aos custos

com indicios de inexequibilidade;
b) verificagdo de Acordos, Convengdes ou Dissidios Coletivos de Trabalho;

¢) levantamento de informagdes junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

€) pesquisas em 6rgdos publicos ou empresas privadas;

f)  verificagdo de outros contratos que o proponente mantenha com a Administra¢do ou com a iniciativa privada;
g) pesquisa de pre¢co com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos,
supermercados ¢ fabricantes;
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h) verificagdo de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 6rgéos de pesquisa;

i) estudos setoriais;

k) consultas as Fazendas Federal, Distrital, Estaduais ou Municipal; e

I) analise de solugdes técnicas escolhidas e/ou condigdes excepcionalmente favoraveis que o proponente disponha

para a prestagdo dos servigos.
8.8. Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados

para o mesmo item, ¢ a inexequibilidade da proposta ndo for flagrante e evidente pela analise da planilha de custos,
ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagdo, sera obrigatoria a realizacdo de diligéncias para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8.1 Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realiza¢dao de diligéncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

8.8.2 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 04h (quatro horas), sob pena de ndo aceitacdo da proposta.
8.8.3 O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitagdo escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.8.4 Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverdo refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida.
8.10. O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos precos unitarios apresentados na Planilha de Custos e Formacao

de Pregos com aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também quanto aos salarios das categorias
envolvidas na contratagao.
8.11. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A planilha

podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndo haja majoragdo do prego proposto.
8.11.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicagdo de recolhimento de impostos e contribui¢des na

forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestagdo de servigos previstas nos §§5°-B a 5°-E, do artigo 18,
da Lei Complementar n.° 123/2006.
8.11.2 Em nenhuma hipétese podera ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao prego ou quaisquer

outras condi¢des que importem em modificagdes de seus termos originais, ressalvadas apenas as alteracdes
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteracdo do contetido e das
condigdes referidas, desde que ndo venham a causar prejuizos aos demais licitantes;

8.12. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a

manifestagdo escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.
8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a

continuidade da mesma.
8.15. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta ndo for aceita, ¢ antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagdo, pelo sistema, da
eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.16. Serdo desclassificadas as propostas que apresentarem pregos superiores aos definidos no critério de

aceitabilidade do prego global e por item:
8.16.1 O CRITERIO DE ACEITABILIDADE DO PRECO UNITARIO da proposta cotada pelos licitantes sera de

no maximo o valor or¢ado pela Administragdo para cada item do lote , conforme previsto no quadro constante no
item 1.11. do Termo de Referéncia, na coluna “Valor Unitario Por Candidato”;
8.16.2 O CRITERIO DE ACEITABILIDADE DO PRECO GLOBAL da proposta cotada pelos licitantes sera de no

maximo o valor or¢ado pela Administragdo para cada lote do certame, conforme previsto no quadro constante no
item 1.11. do Termo de Referéncia, especificado na na coluna “Valor Total Estimado”;.

8.17. [Irregularidades formais que evidencie lapso isento de ma-fé e que nio afetem o contetido da proposta, nao
constituirdo, por si, motivo de desclassificagdo, podendo o Pregoeiro sanar erros ou falhas que ndo alterem a
substancia da proposta, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
devidamente em ata.

8.18. Posteriormente ndo serdo admitidas alega¢des de enganos, erros ou distragdes na elaboragdo das propostas
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de precos como justificativas de solicitacdo de quaisquer acréscimos, de reequilibrio econdmico-financeiro da
proposta, de indenizagdes, ou ressarcimentos de qualquer natureza. Os licitantes deverdo arcar com todos os custos
decorrentes da elaboracdo e apresentagdo de suas propostas.

8.19. Encerrada a andlise quanto a aceitagdo da proposta, o Pregoeiro verificard a habilitagdo do licitante,

observado o disposto neste Edital.
9, DA HABILITACAO:

9.1. Os documentos exigidos para a habilitagdo deverdo ser encaminhados, concomitantemente com a proposta,

exclusivamente por meio do sistema http://www.licitacoes-e.com.br/, até as 08h (oito horas) do dia marcado para a
abertura da Sessd@o Publica, conforme prevé o Edital.
9.1.1. Os documentos complementares a proposta e a habilitagdo, quando necessarios a confirmagdo daqueles

exigidos no Edital e ja apresentados, deverdo ser enviados pelo sistema ou e-mail no mesmo prazo da proposta
adequada ao ultimo lance ou valor negociado, desde que solicitados pelo Pregoeiro.

9.1.2. As copias autenticadas em cartorio competente deverdo ser encaminhadas no prazo maximo de trés (03) dias
uteis, a contar da solicitagdo do Pregoeiro, para a Comissdo Permanente de Licitagdes do Tribunal de Contas dos
Municipios do Estado do Par4, sito a Tv. Magno de Aratjo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055.
9.2. Para a habilitacdo, a licitante detentora da melhor oferta deverd apresentar os documentos a seguir

relacionados:
9.2.1. Relativos a Habilitacdao Juridica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei

n.° 12.441 de 11/07/2011);
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Cédigo Civil Brasileiro,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agdes,
acompanhado de documento de eleicdo de seus atuais administradores, com a devida indicagdo da atividade
comercial compativel com o objeto da solicitagdo, vigente na data de abertura desta licitagéo;

b.1) Os documentos de que trata a alinea anterior deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidagdo respectiva;

) Decreto de autorizag@o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e

ato de registro ou autorizacdo, para funcionamento expedido por 6rgdo competente, quando a atividade assim o
exigir; e

d) Inscrigdo do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de provas de diretoria em
exercicio.

9.2.2. Relativos a Regularidade Fiscal:

a) prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;

b) prova de inscri¢do no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

) Certidao conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e a divida ativa da Unido e Previdenciaria, expedida
pelo Ministério da Fazenda (Portaria PGFN/RFB n.° 1751, de 02 de outubro de 2014);

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante a apresentagdo de Certiddo Negativa de Natureza

Tributéria e ndo Tributéria da Secretaria da Fazenda Estadual do domicilio da proponente, ou certiddo equivalente;

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante a apresentacdo de Certiddo de Débito e Certiddo de
Regularidade Fiscal do domicilio ou sede do licitante, ou certiddo equivalente que abranja todos os tributos municipais;
f) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS (Certificado de
Regularidade de Situagdo - CRS). Sera aceito Certificado da matriz em substituicdo ao da filial, quando
comprovadamente houver arrecadagdo centralizada.

9.2.3. Relativos a Regularidade Trabalhista:

9.2.3.1.Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Art. 642-A da Consolidacdo das Leis do
Trabalho (Lei n.° 12.440 de 07/07/2011).

9.2.4. Relativos a Qualificacdo Econémico-Financeira:

9.2.4.1.Certiddo negativa de FALENCIA ou RECUPERACAO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa juridica.

92.4.1.1. No caso de empresa que esteja em processo de recuperacdo judicial, em homenagem a decisdo

do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 08/08/18, a exigéncia da certiddo negativa sera relativizada a fim de
possibilitar a participagdo da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitagdo, a sua viabilidade
econdmica, por meio de certiddo emitida pela instincia judicial competente, que evidencie que a empresa esta
apta, econdmica e financeiramente, para participar de procedimento licitatério nos termos da Lei n.® 8.666/93.

9.2.4.2. Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na


http://www.licitacoes-e.com.br/

TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da empresa, vedada a sua substitui¢do por balancetes ou
balangos provisoérios podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da
data de apresentacdo da proposta;

924.2.1. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balanco

patrimonial ¢ demonstragdes contdbeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.2.4.2.2. E admissivel o balango intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;

9.2.4.3. A comprovagdo da situacdo financeira da empresa serd constatada mediante obtencdo de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagdo das formulas:

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO
NAO CIRCULANTE)

SG = (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE)

LC =(ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

9.2.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patrimdnio liquido de 10% (cinco
por cento) dos valores estimados da contratagdo ou do item pertinente.

9.244.1. A Comprovacdo do patrimdnio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagdo,
por meio da apresentagdo do balango patrimonial e demonstragdes contaveis do ultimo exercicio social,
apresentados na forma da lei, vedada a substitui¢do por balancetes ou balangos provisoérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés) meses da data da apresentagdo da proposta;
9.2.5. Relativo a Qualificacdo Técnica:

9.2.5.1. A empresa devera apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s)
juridica(s) de direito publico ou privado, comprovando a aptiddo da empresa na prestagdo de servigos de
organizagdo, planejamento e realizacdo de concurso publico para o provimento de cargos efetivos de nivel médio e
superior, correspondente a no minimo 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, consoante
entendimento fixado pelo Acordio n.° 2924/2019/Plenario/TCU.

9.2.5.1.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica devera(ao) estar emitidos em nome e com CNPJ/MF da matriz
e/ou da(s) filial(ais) da licitante;

9.2.5.2.Tratando-se de pessoa juridica de direito privado o atestado ou certiddo devera ter firma reconhecida.
9.2.6. Demais Documentos De Apresentacio Obrigatoria

9.2.6.1.A licitante devera enviar também, sob pena de inabilitacdo, junto com os documentos de habilitagdo
exigidos no Edital:

9.2.6.2.Declaracdo de que ndo possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condigdo
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal (Anexo
V);

9.2.6.3.Declaragdo de Atendimento aos Requisitos de Habilitagdo conforme exige o art. 4°, VII, da Lei Federal
n.° 10.520/02 (Anexo III);

9.2.6.4.Declaragdo de inexisténcia de fato impeditivo, nos termos do § 2° do art. 32 da Lei n.° 8.666, de 1993

(Anexo IV);
9.2.6.5.Ndo serdo aceitos documentos com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
9.2.6.6.5¢ a licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se a licitante for a

filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.2.6.7.Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas
contribuigoes.

9.2.6.7.1. O documento que ndo tiver prazo de vigéncia estabelecido pelo orgdo expedidor ndo sera
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedi¢do ou revalidagdo e a data de abertura da presente
licitag@o for superior a 90 (noventa) dias corridos;

9.2.6.7.2. Excetua-se o documento que, por imposi¢ao legal, tenha prazo de vigéncia indeterminado;

forma da Lei Complementar n.° 123/2006, deverdo apresentar toda a documentagdo exigida para a comprovacao
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri¢ao;
9.2.6.8.Havendo alguma restri¢do na comprovagdo da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo de 05 (cinco)

dias tteis, cujo termo inicial correspondera ao momento da divulgacdo do resultado da fase de habilitacdo,
prorrogavel por igual periodo, para a regularizagdo da documentagdo, na forma do art. 43, § 1° da Lei
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Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014;

9.2.6.9.A ndo regularizagdo da documentagdo no prazo previsto no subitem acima implicara a decadéncia do
direito a contratagdo, sem prejuizo das sanc¢des previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666/1993, sendo facultado a
Administragcdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura do Contrato ou
revogar a licitagdo;

9.2.6.10. Sera inabilitada a licitante que deixar de apresentar, no prazo estipulado, de acordo com o
exigido, qualquer documento solicitado, ou apresenta-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.2.6.11. O Pregoeiro podera consultar sitios oficiais de 6rgaos e entidades emissores de certiddes, para
verificar as condi¢des de habilitagdo das licitantes.

9.2.6.12. Constatado o atendimento pleno as exigéncias editalicias, serd declarada a proponente
vencedora, e, ndo havendo manifestacdo pela interposi¢do de recurso, ser-lhe-a adjudicado o objeto para o qual
apresentou proposta.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de até 04h (quatro horas),

a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
10.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas

ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, ou
assinada via certificagdo eletronica.
10.1.2. Apresentar precos, devidamente ajustado ao lance vencedor,

10.1.3. Conter a indicacdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.1.4. E-mail, endereco e telefone da licitante;
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e serd levada em consideracdo no decorrer da execucao

do contrato e aplicag@o de eventual sangdo a Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos ¢ o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n.° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios ¢ o prego global, prevalecerdo os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes ultimos.

10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preco ou de qualquer outra condigdo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificagdo.

10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que ndo
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descri¢io do objeto, o valor ¢ os documentos complementares estardo
disponiveis na internet, apos a homologagao.

10.7. A auséncia ou falha no encaminhamento da proposta vencedora nao gera desclassificacdo imediata, podendo
ser suprida mediante diligéncia prevista no item 11 deste edital.

11. DA DILIGENCIA:

11.1. Quando solicitado pelo Pregoeiro, a licitante devera enviar em até 04 (quatro) horas apos a solicitagdo, por

meio Sistema Banco do Brasil e na sua impossibilidade através de e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, os
documentos, inclusive catalogo e/ou prospectos, que o pregoeiro entenda necessarios para esclarecer ou
complementar a instrugdo do processo.

11.1.1. O prazo definido no item 11.1 podera ser prorrogado a critério do Pregoeiro(a), que informara o tempo de

prorrogacdo no Sistema Banco do Brasil.

11.1.2. A documentagdo enviada fora do prazo ou nao enviada ao(a) Pregoeiro(a) podera ensejar a desclassificagao
ou inabilitagdo da empresa, se a referida documentagdo era essencial para o esclarecimento ou complementacio da
instru¢do do processo.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA:

12.1. A sessdo publica podera ser reaberta:

12.2. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sessdo publica

precedente ou em que seja anulada a propria sessdo publica, situacdo em que serdo repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.2.1. Quando houver erro na aceita¢ao do prego melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizagdo fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1° da LC n.° 123/2006, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
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12.3. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessio reaberta.
12.3.1. A convocagdo se dara por meio do sistema eletronico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatorio.
12.3.2. A convocagdo feita por e-mail dar-se-4 de acordo com os dados contidos no Processo, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
13. DOS RECURSOS:

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar, exclusivamente por meio do sistema
www.licitacoes-e.com.br, imediata e motivadamente a inteng@o de recorrer, quando lhe serd concedido o prazo de 03
(trés) dias uteis para apresentacdo das razdes do recurso, que deverdo ser encaminhadas ao Pregoeiro por meio do
sistema do Banco do Brasil (http://www.licitacoes-e.com.br), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a
apresentarem as contrarrazoes, em igual prazo, que comecara a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
asseguradas vista imediata dos autos.

13.2. A falta de manifestagdo imediata e motivada da licitante no campo proprio do sistema, importara na decadéncia
do direito de recurso ¢ a adjudicagdo do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.3. O acolhimento do recurso importara a invalidagdo somente dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

13.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados na Comissdo Permanente de
Licitagdo do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para, na Tv. Magno de Aratjo, 474, Telégrafo Sem
Fio - Belém - PA, CEP 66113-055, em dias tteis, no periodo de 8h as 14h, respeitado o fuso horario para Belém/PA.
14. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO:

14.1. O objeto da licitacdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja

interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, ap6s a regular decisdo dos recursos apresentados.
14.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o

procedimento licitatdrio.
15. DO TERMO DE CONTRATO:

15.1. Apos a homologagdo da licitagdo, em sendo realizada a contratacdo, serd firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias 1uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital
15.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administragdo podera encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 06 (seis) dias tteis, a contar da
data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicita¢do justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragao.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negocios ali estabelecida as
disposicdes da Lei n.° 8.666/1993;

15.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 ¢ 78 da Lei n.°

8.666/93 e reconhece os direitos da Administrag@o previstos nos artigos 79 ¢ 80 da mesma Lei.

15.4. Previamente a contratagdo, a Administragdo realizard consulta para identificar possivel suspensdo
temporaria de participacdo em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibi¢do de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

15.5. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovagdo das condigdes de habilitagdo consignadas no edital,
que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

15.6. Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitagdo consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato, a Administra¢@o, sem prejuizo da aplicag@o das sangdes das demais cominagdes legais
cabiveis a esse licitante, poderd convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apés a
comprovagao dos requisitos para habilitagdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociagdo, assinar o contrato.

16. DO PAGAMENTO:

16.1. Conforme item 6 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

16.2. Conforme Clausula Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
17. DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES:
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17.1. Conforme Clausula Sexta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

18. DO REAJUSTE:

18.1. Conforme Clausula Sétima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.

19.  DOS PRAZOS E CONDICOES DE EXECUCAO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
19.1. Conforme item 2 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

19.2. Conforme Clausula Oitava da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
20. DA VIGENCIA:

20.1. Conforme Clausula Nona da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
21. DOS DIREITOS E OBRIGACOES DA CONTRATANTE:

21.1. Conforme item 4 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

21.2. Conforme Clausula Décima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
22.  DOS DIREITOS E OBRIGACOES DA CONTRATADA:
22.1. Conforme item 3 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

22.2. Conforme Clausula Décima Primeira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
23. DA GARANTIA DE EXECUCAO:
23.1. A CONTRATADA devera prestar a garantia de execugdo do contrato, no valor de 2% (dois por cento) do

contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.° 8.666/1993, com validade durante a execug@o do contrato ¢ 90 (noventa)
dias apds término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogagdo, observados ainda os seguintes
requisitos:

23.1.1. A contratada devera apresentar, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a
critério do 6rgdo contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestagdo de garantia, podendo optar
por caucdo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria;

23.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurara o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo durante a execucgao do contrato;

¢) Multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e

d) Obrigagoes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza, ndo adimplidas pela contratada, quando couber.
23.1.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem

23.1.2 acima, observada a legislacdo que rege a matéria;
23.1.4. A garantia em dinheiro devera ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta especifica com corre¢ao

monetaria, em favor do contratante;

23.1.5. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a aplicagdo de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por cento);
23.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispdem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.°
8.666/1993;

23.1.7. O garantidor ndo ¢ parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada;

23.1.8. A garantia serd considerada extinta:

a) Com a devolugdo da apdlice, carta-fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas em
dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declara¢do da Administragdo, mediante termo circunstanciado, de que
a contratada cumpriu todas as clausulas do contrato; e

b) Com o término da vigéncia do contrato, observado o prazo previsto no subitem 23.1, que podera,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorréncia de sinistro.

23.1.9. O contratante executara a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria;

23.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfei¢des na execugao do Objeto deste

contrato ou reparar danos decorrentes da a¢do ou omissdo do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer
qualquer obrigacao resultante ou decorrente de suas acdes ou omissdes.
23.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), o valor da garantia que vier a ser

utilizado pelo Contratante.

23.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar
garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;

23.4.1. A garantia prestada sera retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de
rescisdo por culpa do Contratado, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

23.4.2. A garantia sera restituida, automaticamente ou por solicitagdo, somente apds integral cumprimento de todas
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as obrigagdes contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfagdo de prejuizos causados ao Contratante.
23.4.3. Em se tratando de modalidade fian¢a bancaria, deverd constar do instrumento a expressa rentincia pelo

fiador dos beneficios previstos nos arts. 827 e 835 do Codigo Civil.
24. DA PENALIDADE DE EXECUCAO:

24.1. Conforme item 10 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

24.2. Conforme Clausula Décima Terceira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
25. DA RESCISAO:

25.1. Conforme Clausula Décima Quarta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
26. DA FISCALIZACAO:

26.1. Conforme item 7 do Termo de Referéncia, anexo deste edital.

26.2. Conforme Clausula Décima Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
27. DAS PENALIDADES:
27.1. No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratagdo, ficara sujeita a

aplicacdo das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditério e a Ampla Defesa.
27.2. ADVERTENCIA:

27.2.1. Adverténcia pelo ndo cumprimento de obrigacdes assumidas, desde que ndo interfira na execucdo dos

servigos ou na sua conclusio e ndo traga prejuizos econdmicos e funcionais a este Orgéo;
27.3. MULTAS:

27.3.1. MULTA INDENIZATORIA
27.3.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidéncia do motivo

determinante da aplicagdo da penalidade de adverténcia;

27.3.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
relatorios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 ¢ respectivas alineas do Termo de
Referéncia;

27.3.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as
datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realizagdo do concurso;

27.3.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipoteses de inexecugdo parcial
do objeto;

27.3.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipoteses de inexecucdo total
do objeto;

27.3.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipoteses de

irregularidade na prestagdo dos servigos;
27.3.2. MULTA MORATORIA:

27.3.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado,

limitada sua aplicagdo até o maximo de 10 (dez) dias, caso a contratada ndo inicie a execucdo dos servigos nas
condigdes avengadas, considerando como tal a realizagdo da reunido inicial prevista no subitem 3.1 do Termo de
Referéncia. Apds o 10° (décimo) dia, os servigos poderdo, a critério da Administracdo, ndo mais ser aceitos,
configurando-se, nesta hipdtese, a inexecugdo total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste
documento, no ato convocatorio € no instrumento contratual.

27.3.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada
evento, por deixar de publicar tempestivamente, na pagina da Instituicdo contratada na internet, quaisquer dos
eventos elencados no subitem 2.1.1 do Termo de Referéncia;

27.3.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na
apresentacdo do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Termo de Referéncia;

27.3.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergagdo da
publicagdo da homologagdo do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso
sem a anuéncia do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA;

27.3.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorréncia/dia,
por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital ¢ dos seus anexos ndo previstos nesta nos itens 6.2 ¢ 6.3
do Termo de Referéncia;

27.3.2.6. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a aplicacdo de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por
cento);

27.3.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicagdo por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicacdo até o maximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
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Apds o 10° (décimo) dia, os servigos poderdo, a critério da Administragdo, ndo mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipotese, a inexecugdo total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste documento, no ato
convocatorio € no instrumento contratual.

27.3.3. As multas sdo autdbnomas e a aplicagcdo de uma ndo exclui a outra;

27.3.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa sera descontado da mesma. Nao havendo

garantia ou caso o valor da multa seja superior a referida, a multa ou a diferenga serd cobrada administrativamente
pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
27.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR:

27.4.1. Ficara impedida de licitar ¢ de contratar com o Estado do Par4, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

prejuizo das multas previstas neste edital, garantido o direito prévio da citacdo e da ampla defesa, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) Nao celebrar contrato ou ata de registro de pregos;

b) Deixar de entregar documentag@o exigida no edital;

¢) Apresentar documentagao falsa;

d) Ensejar o retardamento da execucdo de seu objeto;

e) Nao mantiver a proposta;

f) Falhar ou fraudar na execug@o do objeto;

g) Comportar-se de modo inidoneo;

h) Fizer declaracdo falsa;

i) Cometer fraude fiscal,

27.5. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério ¢ a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n.°
8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Estadual n.° 8.7920/2020.

27.6. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragcdo, observado o principio da
proporcionalidade.

27.7. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no Termo de Referéncia e na

minuta do contrato. 3 3
28. DA REVOGACAO E DA ANULACAO:

28.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatério de que trata este Decreto

podera revoga-lo somente em razdo do interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogacao, e devera anuld-lo por ilegalidade, de oficio
ou por provocagdo de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado (art. 50, Decreto Federal n.°
10.024/2019).
28.2. Os licitantes ndo terdo direito a indenizacdo em decorréncia da anulacdo do procedimento licitatdrio,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato.
29, DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

29.1. Até 02 (dois) dias uteis antes da data fixada para abertura da sessdo publica, qualquer pessoa podera

impugnar o ato convocatério do pregdo, na forma eletronica (art. 24, Decreto Estadual n.° 534/2020).
29.1.1. A impugnacdo deverda ser encaminhada exclusivamente por meio eletrénico, no e-mail

licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, ndo sendo aceitas pela administragdo outras formas de envio;

29.1.2. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaborag@o deste Edital e seus anexos, decidir sobre
a impugnacao no prazo de 24h (vinte e quatro horas), contado da data de recebimento da impugnacao.

29.1.3. Acolhida a impugnagdo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

29.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica, exclusivamente por meio eletronico
via internet, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, ndo sendo aceitas pela administragdo outras formas de envio.
29.2.1. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contado da data
de recebimento do pedido.

29.3. Asimpugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

29.3.1. A concessdo de efeito suspensivo a impugnagdo ¢ medida excepcional e devera ser motivada pelo Pregoeiro,
nos autos do processo de licitagao.

29.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes ¢ a
Administracdo. 3

30. DAS DISPOSICOES GERAIS:
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30.1. Dasessdo publica do Pregdo divulgar-se-a4 Ata no sistema eletronico.

3(0.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do certame na
data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

30.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso ¢ durante a sessdo publica observardo o horario de
Brasilia - DF.

30.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que ndo alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificagdo.

30.5. A homologagdo do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.

30.6. Asnormas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacdo.

30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas propostas ¢ a Administragdo
ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condug¢do ou do resultado do
processo licitatorio.

30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a
o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

30.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

30.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital ¢ de seus anexos ou demais pecas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.

30.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, nos enderegos eletronicos www.tcm.pa.gov.br ¢ www.licitacoes-

e.com.br, e também poderdo ser lidos e/ou obtidos na Trav. Magno de Araujo, n.° 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio,
Belém-Para, CEP 66015-165, nos dias tteis, no horario das 08:00 horas as 15:00 horas, mesmo endereco e periodo
no qual os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos interessados.

30.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

30.12.1. ANEXO I - Termo de Referéncia.

30.12.2. ANEXO II - Minuta do Contrato.

30.12.3. ANEXO III - Declaragdo de Atendimento aos Requisitos de Habilitacao;

30.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaragdo de Inexisténcia de Fato Impeditivo da Habilitagao;

30.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaragdo de Cumprimento do Disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituicao Federal;

30.12.6. ANEXO VI - Modelo de Declaragao para Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte;

30.12.7. ANEXO VII - Modelo de Proposta

Belém (Pa), 16 de agosto de 2022.

LEONARDO RAFAEL FERNANDES
PREGOEIRO/TCM PA
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA
1 DAS DISPOSICOES PRELIMINARES:

1.1. Do objeto

Contratagdo de pessoa juridica especializada na prestagdo de servigos de organizagdo, planejamento e realiza¢do de
concurso publico para o provimento de cargos efetivos de nivel médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, consoante as condi¢des estabelecidas neste documento.
1.2. Da justificativa

O ultimo concurso publico realizado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA
para provimento de cargos efetivos de nivel médio e superior, destinados aos cargos de Técnico de Controle Externo
(nivel médio) e de Auditor de Controle Externo (nivel superior), expirou em 2014, havendo cargos vagos decorrentes
de aposentadorias, exoneragdes e falecimentos, cujo provimento visa o interesse da instituigdo, sempre observando a
disponibilidade or¢amentaria e financeira do Orgdo, a partir das disposi¢des estabelecidas pela Lei Estadual n.°
9.493/2021 (Plano de Cargos, Carreiras ¢ Remuneracdo do TCM/PA).

Ademais, relativamente aos Conselheiros Substitutos, os 04 (quatro) cargos previstos pela Constitui¢do Estadual e
Lei Complementar n.° 109/2016, ainda que integralmente preenchidos, por ndo comportarem substituicdo temporaria,
decorrentes de aposentadorias, exoneragdes ou falecimentos, exigem a realizagdo de concurso publico, para formagéo
exclusiva de cadastro de reserva, visando o interesse da instituicdo ¢ a racionalidade administrativa, sempre
observando a disponibilidade orgamentéria e financeira do Orgdo.

Trata-se de servigo de “natureza comum” sendo caracterizado como aquele cujos padrdes de desempenho e qualidade
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacdes usuais no mercado, conforme os termos do paragrafo
unico, do art. 1° da Lei Federal n.° 10.520/2002.

1.3. Da especificacdo dos cargos a serem providos

O concurso publico se destina ao provimento imediato de cargos efetivos do quadro de servidores, previstos pela Lei
Estadual n.° 9.493/2021 e atualmente vagos, assim como formagdo de cadastro de reserva destes mesmos cargos e,
ainda, para a formagao de cadastro de reserva para os cargos de Conselheiros Substitutos, previstos pela Constituicao
do Estado do Para e na Lei Complementar n.° 109/2016, conforme quantitativo constante deste instrumento e a
sintese das atividades, conforme disposto também neste Termo de Referéncia e na Legisla¢ao de regéncia.

1.4. Da qualificacio exigida para o cargo:

CARGO EFETIVO ESCOLARIDADE
Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado,
Area Juridica fornecido por instituigdo de ensino superior reconhecida pelo

Ministério da Educagio.
Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
Area Contabil fornecido por instituigdo de ensino superior reconhecida pelo

Au;i;tor Ministério da Educacio

Diploma de Bacharelado nas diversas areas de Engenharia
Controle (Ambiental, Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por
Externo Area de Engenharia ental, ¢ bletrica), devidamente registrado, fornecido po

instituicdo de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educacgédo

Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nivel superior,
devidamente registrado, fornecido por instituicdo de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educacao.

Formag¢do de nivel médio, expedida por instituicdo de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educacao

Diploma de Graduacdo em direito, ciéncias contabeis, ciéncias
econdmicas ou administracdo, devidamente registrado, fornecido por
instituicdo de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educacao.

1.5 Do vencimento mensal, da jornada de trabalho:

Area de Governanca
Publica

Técnico de Controle Externo

Conselheiro Substituto

JORNADA DE
CARGO CLASSE | NIVEL REM%I\(I)ERAC TRABALHO
SEMANAL
Auditor de Controle Externo A I R$-6.888,00! 30 horas
Técnico de Controle Externo A 1 R$-3.577,502 30 horas
Conselheiro Substituto - R$-33.689,11 30 horas

! Vencimento Base + Gratificagdes e Adicional (Lei Estadual n.® 9.493/2021)
2 Vencimento Base + Gratificagdo e Adicional (Lei Estadual n.° 9.493/2021)
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1.5.1 - A jornada de trabalho dos cargos efetivos observa o disposto na Lei Estadual n.° 5.810/1994 (Regime

Juridico Unico dos Servidores Civis do Estado do Para) sendo possivel alteragdes de jornada em virtude de leis e
regulamentacdes especificas.
1.6 Do valor do preco de inscri¢cdo

1.6.1 - Os valores estimados do prego da inscri¢do serdo estipulados apos a conclusdo do certame licitatério.

1.7 Da estimativa de candidatos

1.7.1 - Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso
publico para os cargos Auditor de Controle Externo (nivel superior); 3.000 (trés mil) para os cargos de Técnico de
Controle Externo (nivel médio), 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto/Auditor
(nivel superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrigdes, ser superior ou inferior a
essa estimativa.

1.8 Das descri¢des sumarias dos cargos e da respectiva escolaridade

1.8.1- A descrig@o e atribuigdes dos cargos serdo as constantes neste Termo de Referéncia.

1.9 Das etapas do concurso

1.9.1- O concurso publico tera etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir.

Cargos Etapa Provas N-* mInimo de Carater
itens
Conhecimentos gerais 30
Nivel superior 1? Conhecimentos 40 Eliminatdrio e classificatorio
especificos
Discursiva 03
28 Avaliagdo de titulos - Classificatori
0
Conhecimentos gerais 30
Nivel médio 1? Conhecimentos 40 Eliminatdrio e classificatério
especificos
2* Discursiva 01 Classificatorio
Conhecimentos gerais 40
1? Conhecimentos 60 Eliminatorio e classificatorio
Conselheiro especificos
Substituto Discursiva 05
28 Avaliagdo de titulos - Classificatori
0

1.10Das disciplinas e conteido das provas
1.10.1. O contetdo programatico serd oportunamente elaborado pela contratada, o qual devera ser aprovado

previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA ¢ compori o edital de
abertura do certame.
1.10.2. Até a publicacdo do edital, o conteudo programatico a que se refere o subitem 1.10.1 deste Termo de

Referéncia podera sofrer alteragdes. 3
1.11.Da Quantidade estimada de candidatos: CLASSIFICACAO MENOR PRECO GLOBAL

Quantidade Valor
ITEM Especificagdo do servigo Estimada de Unitario por
Candidatos Candidato

Valor Total
Estimado

Prestacio de servigos de organizacao,
planejamento e realizagdo de concurso publico
1 para o provimento de cargos efetivos de nivel
superior (Auditor de Controle Externo), do | 20.000 119,25
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA.

2.385.000,00

Prestacdo de servigos de organizacdo,
planejamento e realizagdo de concurso publico
2 para o provimento de cargos efetivos de nivel
médio (Técnico de Controle Externo), do

3.000 90,00 270.000,00
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quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA.

Prestacdo de servigos de organizacao,
planejamento e realizagdo de concurso publico
3 para a formacdo de cadastro de reserva
destinado ao provimento de cargos efetivos de
Conselheiro Substituto (nivel superior), do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA

OBS. 1: Nao serdo aceitas propostas para quantidades inferiores as estimadas, nem itens faltantes.

OBS. 2: Os valores deverao ser calculados com duas casas decimais.

OBS. 3: O valor estimado do certame ¢ de R$ 2.939.000,00 (dois milhdes, novecentos e trinta e nove mil reais), que
deverdo ser considerados na apresentagdo das propostas, para cada lote ofertado, conforme Anexo VII;

OBS. 4: Em caso de divergéncia entre a descrigdo e/ou descri¢do detalhada do item cadastrado no Portal E-Licitagoes,
do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/e as consignadas no Termo de Referéncia, prevalecem as
consignadas no Termo de Referéncia.

1.11.1. O valor global estimado do presente certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhdes, novecentos e trinta € nove

1.600 177,50 284.000,00

mil reais), correspondente a R$-119,25 (cento e dezenove reais e vinte e cinco centavos), R$-90,00 (noventa reais) e
R$-177,50 (cento e setenta e sete reais e cinquenta centavos) por candidato efetivamente inscrito (Auditor de
Controle Externo, Técnico de Controle Externo e Conselheiro Substituto/Auditor, respectivamente), exceto os
candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo), consoante o disposto na proposta da licitante
vencedora.

1.11.2. O valor global ¢ mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a quantidade de candidatos

efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo) ndao havendo
quantitativo minimo. ;
2.DAS ESPECIFICACOES DOS SERVICOS E PRODUTOS:

Cabera a pessoa juridica contratada realizar o concurso publico e garantir a completa e efetiva consecugdo do
objeto explicitado neste Termo de Referéncia, com a observancia das normas legais incidentes e das disposi¢des
que se seguem:

2.1 Dos editais e da divulgacio

2.1.1 A instituicdo contratada para realizar o concurso publico devera elaborar e submeter a aprovagdo prévia da
Comissdo do Concurso Publico, os editais em numero de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os
cargos de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, ¢ o segundo edital para o cargo de
Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessarios ao regular desenvolvimento
do concurso, inclusive quanto ao conteudo programatico que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados
referentes, em especial a/ao:

a) Abertura das inscri¢des;

b) Convocagao para todas as etapas do concurso;

) Divulgagdo dos gabaritos preliminares e definitivos;

d) Resultados das provas;

e) Divulgagdo dos resultados da avaliagdo dos recursos;

f) Resultado da andlise dos pedidos de isencdo de inscri¢des;

g) Convocagao para inspe¢ao médica dos candidatos com deficiéncia;

h) Convocagao para verificacdo dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indigenas;

i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuagdo de todos os candidatos aptos a serem
nomeados, inclusive dos candidatos com deficiéncia e os que se declararem pretos, pardos, quilombolas ou
indigenas, ¢ a segunda somente a pontuagdo destes ultimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida.
Ambas as listas deverdo conter, no minimo, informag¢des de niimero de inscri¢do, nome completo do
candidato, classificagdo, nota final e se concorreu como pessoa com deficiéncia e dado sobre o tipo de
deficiéncia, bem como se concorreu na condi¢do de raga/cor.

2.1.2 A instituicio contratada devera ainda providenciar as préprias custas:

2.1.2.1A publicagdo integral, no Diario Oficial do Estado do Para e em seu sitio eletronico, de todos os editais,
incluindo alteragdes de datas e locais de realizagdo de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocagdes
individuais e coletivas mencionados no subitem 2.1.1, além de outros que sejam necessarios ao bom andamento do
certame, de acordo com a formatacdo ¢ dimensdes exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Para.

2.1.2.2 A publicagdo do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulacgdo local e, optativamente,
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no ambito nacional, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de inicio das
inscri¢des.

2.1.2.3 A publicacdo, na integra, em sua pagina na internet, de todos os editais ¢ comunicados referidos no
subitem 2.1.1;

2.1.2.4 A republicagdo tanto no Diario Oficial do Estado do Para, quanto em sua pagina de internet, de quaisquer

dos editais e comunicados previstos no subitem 2.1.1, em caso de incorrecdo que comprometa o entendimento e as
diretrizes essenciais para a realizagdo do concurso.
2.2 Das inscricoes

2.2.1As inscrigdes para o concurso publico deverdo ser abertas pelo periodo de, no minimo, 30 (trinta) dias,

improrrogaveis, contados a partir do primeiro dia util apds a publicagdo do edital no Diario Oficial do Estado, e
serdo realizadas por intermédio da internet, no endereco eletronico da institui¢ao contratada, disponivel 24 (vinte e
quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o periodo de inscrigao.

2.2.2 0 valor da taxa de inscri¢do devera ser recolhido em conta corrente do Tribunal de Contas dos Municipios

do Estado do Para especifica para esse fim, no Banco do Brasil S/A, até a data do respectivo vencimento, mediante
boleto pagavel em qualquer estabelecimento da rede bancaria.
2.2.2.10 saldo das taxas de inscricdo serd destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE

CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, conforme disposto no art. 3°, VII, da Lei Estadual n.°
5.832/94.
2.2.2.2 O valor repassado a contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante do item

6 deste Termo de Referéncia, serd o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de
inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancarias de responsabilidade da contratada porventura debitadas
da conta-corrente do Contratante.

2.2.2.3 A emissao do boleto devera ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais

taxas bancarias, previsto no item 2.15, observado o item 2.2.2 quanto ao beneficiario da taxa de inscrigio;
2.2.2.40 custo das isengdes sera de responsabilidade da contratada;

2.2.3 Nao havera isengdo, total ou parcial, do valor da taxa de inscrigdo, exceto para o(s) candidato(s) que for

Pessoa com deficiéncia ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao
cidaddo que, amparado pelo Decreto Federal n.° 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Unico para
Programas Sociais do Governo Federal - CADUNICO e que for membro de familia de baixa renda, nos termos do
Decreto Federal n.° 6.135/2007, de 26/6/2007.

2.2.3.1 A analise dos pedidos de isengdo é de responsabilidade da contratada, que encaminhara ao TRIBUNAL

DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA relatorio detalhado no prazo de 05 (cinco) dias
corridos apds o encerramento das inscrigoes.
2.2.4 A contratada devera fazer constar no edital do concurso publico, que o valor referente ao pagamento da taxa

de inscricdo ndo sera devolvido em hipotese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso publico por
conveniéncia da Administragdo Publica ou anulacdo nos termos descritos no subitem 3.11 deste Termo de
Referéncia.

2.2.5 As inscrigdes observardo as disposi¢des a seguir:

2.2.5.1 No ato da inscri¢do, o candidato devera indicar em campo proprio a opcao pelo cargo (identificado por

c6digo) ao qual concorrera e apresentar declaracdo de que:
2.2.5.1.1 A formalizagdo da inscri¢do implicara sua aceitagdo a todas as regras ¢ condigdes estabelecidas no

edital de abertura de inscri¢do; e
2.2.5.1.20s dados ou informagdes ¢ eventuais documentos que fornecer serdo considerados de sua inteira

responsabilidade;
2.2.5.2A inscricdo de candidatos com deficiéncia, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indigenas,

obedecera aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
2.2.5.2.1 No ato da inscrigdo, se for o caso, o candidato devera juntar laudo médico detalhado e recente que

comprove a deficiéncia alegada e que indique a espécie e o grau de deficiéncia de que é portador, com expressa
referéncia ao cdédigo correspondente da Classificacdo Internacional de Doencas (CID) e a provavel causa ou
origem dessa deficiéncia, declarar que ¢ portador de deficiéncia e que deseja concorrer as vagas destinadas as
pessoas com deficiéncia, que esta ciente das atribuigdes do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a
exercé-lo, estara sujeito a avaliagdo de desempenho dessas atribuigdes para fins de habilitagdo no estagio
probatorio, nos termos da legislagdo vigente;

2.2.5.2.2 O candidato com deficiéncia que necessitar de tratamento diferenciado na realizacdo das provas devera
requeré-lo, no ato da inscrigdo no concurso publico, em prazo determinado em edital e indicara as tecnologias

assistivas e condigdes especificas de que necessita para a realizagdo das provas, conforme previsto nos artigos 4°,
§1° e art. 7° do Decreto n.° 9.508, de 24 de setembro de 2018; ¢
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2.2.5.2.30 candidato com deficiéncia que necessitar de tempo adicional para realizagdo das provas devera

requeré-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional
especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4°, §2° e art. 7° do Decreto
n.° 9.508, de 24 de setembro de 2018.

2.2.6 Aos candidatos com deficiéncia sera reservado o percentual minimo de 10% (dez por cento) dos candidatos

nomeados por cargo e, em caso de resultado de ntimero fracionado, este deverd ser elevado até o primeiro numero
inteiro subsequente.
2.2.6.1.Caso a aplicagdo do percentual de que trata o item anterior resulte em niimero fracionado, este devera ser

elevado até o primeiro numero inteiro subsequente.
2.2.6.2. A contratada devera estabelecer conjuntamente com a Comissao do Concurso Publico as regras do edital

para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condi¢do de Pessoa com Deficiéncia,
observado as normas legais vigentes;
2.2.7 As vagas reservadas aos candidatos com deficiéncia que ndo forem providas por falta de candidatos, por

reprovagdo no concurso ou por ndo enquadramento como pessoa com deficiéncia na pericia médica serdo
preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observancia da ordem classificatoria.
2.2.8 Os candidatos com deficiéncia participardo em igualdade de condi¢cdes com os demais, no que se refere ao

conteudo das provas, a avaliagdo, aos critérios de aprovagdo, aos horarios e locais de aplicag@o das provas, ¢ a nota
minima exigida para todos os demais candidatos.

2.2.9 Conforme previsto na Lei n.° 9.493/2021, de 21.12.2021, subsidiariamente e integrativamente, as Leis
Federais n.° 12.990/2014, n.° 13.146/2015 e Decreto Federal n.° 9.508/2018, o concurso publico, observara,
impositivamente, a reserva de percentual minimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentro os cargos
disponibilizados, para pessoas com deficiéncia e, ainda, de percentual minimo de 10% (dez por cento) de vagas,
dentre os cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem pretas, pardas, quilombolas ou indigenas,
conforme quesito de cor ou raga utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

2.2.9.1.0s candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas deverdo assim, se autodeclarar no momento da

inscricdo no certame, presumindo-se verdadeiras as informagdes, sem prejuizo da apuracdo das responsabilidades
administrativa, civil e penal na hipotese de constatacdo de declaracdo falsa.
2.2.9.2. A contratada devera estabelecer conjuntamente com a Comissdo do Concurso Publico as regras do edital

para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou
indigenas, conforme o quesito cor ou raga utilizada pela Fundacdo Instituto Brasileiro de Geografia e estatistica —
IBGE, observando as exigéncias de apresentacdo de declaragdo, nos seguintes termos minimos:

2.294.1 A Declaragdo de Pertencimento a Povo Indigena deverd trazer informagdes sobre vinculo de

pertencimento, atuacdo e residéncia do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por trés liderangas
tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou liderangas politicas reconhecidas pelo povo indigena do territorio
de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os numeros de CPF e RG das respectivas liderangas.

2.2.94.2 A Declaracdo de Pertencimento a Comunidade Quilombola deverd conter informacgdes sobre

vinculo de pertencimento, atuagdo ¢ residéncia do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por trés
membros da Diretoria da Associa¢do que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente
encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Para (CEDENPA), fornecendo-se os nimeros de CPF
e RG das respectivas liderangas.

2.2.94.3 A Declaracdo de Pertencimento pode ser substituida por Declaracdo Administrativa emitida pela

FUNALI ou Fundagé@o Cultural Palmares.
2.2.10 As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas e/ou com deficiéncia

que ndo forem providas por falta de candidatos, por reprovacdo no concurso ou por ndo enquadramento como
pretos, pardos, quilombolas ou indigenas, perante a Comissdo de Verificagdo, serdo preenchidas pelos demais
candidatos habilitados com estrita observancia da ordem classificatoria, observado no que couber as vagas
reservadas pelas mesmos cotas legais.

2.2.11 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas e/ou com deficiéncia participardo em

igualdade de condigdes com os demais, no que se refere ao contetido das provas, a avaliagdo, aos critérios de
aprovacao, aos horarios ¢ locais de aplicagdo das provas, e a nota minima exigida para todos os demais candidatos.
2.2.12 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas e/ou com deficiéncia, concorrerdo

concomitantemente as vagas a eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorréncia, de acordo com a sua
classificagdo no concurso. Nao sendo possivel preencher as vagas reservadas aos candidatos por cotas, com os
candidatos que nelas se enquadrarem, serdo as mesmas oferecidas para ampla concorréncia.

2.2.13 Além das vagas ofertadas no item 2.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas
poderdo optar por concorrer as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia, se atenderem a essa condicdo, de
acordo com a sua classificagdo no concurso.

2.2.14 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas e/ou com deficiéncia, classificados tanto na



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

vaga a eles destinadas quanto as reservadas as pessoas com deficiéncia, quando convocados concomitantemente,
deverdo manifestar opgdo por uma delas. Ndo havendo manifestagdo, os candidatos serdo nomeados dentro das
vagas destinadas a cota de raga/cor.

2.2.15 Em caso de desisténcia do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indigenas e/ou com deficiéncia
aprovado em vaga reservada, a vaga sera preenchida pelo candidato que se enquadre na mesma condigéo legal,
posteriormente classificado.

2.2.16 Em caso de exonerag@o do candidato nomeado na vaga reservada aos pretos, pardos, quilombolas
ou indigenas e/ou com deficiéncia, a vaga sera preenchida pelo candidato de ampla concorréncia.

2.2.17 Os candidatos com deficiéncia, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indigenas concorrerdao

a todas as vagas oferecidas, ¢ a utilizagdo das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-a, em cada uma das
etapas do certame, quando, tendo sido aprovados, a classificacdo obtida no quadro geral de candidatos for
insuficiente para habilita-los a prosseguir no concurso.

2.3 Da producio de materiais necessarios a inscricio

2.3.1 A institui¢@o contratada devera colocar a disposi¢do na sua pagina da internet, com opg¢ao para impressdo, o
edital de abertura de inscri¢do, as instrugdes para o recolhimento da taxa de inscri¢ao por meio de boleto bancario,

com a op¢do de preenchimento on-line, e o recibo de inscricao.
2.4 Do cadastramento dos candidatos

2.4.1 A institui¢ao contratada devera:
2.4.1.1 Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informagdes constantes nas inscri¢cdes

realizadas exclusivamente por meio eletrénico.

2.4.1.1.10 cadastro a que se refere o item anterior devera conter, obrigatoriamente ¢ no minimo, o nome, a
identidade, o CPF, o telefone, o endereco e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgénero o desejo de
ser tratado pelo nome social durante a realizagdo das provas.

2.4.1.2 Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o numero de inscri¢do, o nome

do candidato, o nimero do documento de identidade, o cargo, o horario e o local onde fara as provas.

24.1.2.1 As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverdo ser remetidas a
Comissdo Organizadora do Concurso Publico em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das
inscri¢oes.

2.4.1.3 Encaminhar, anexas as listas de que trata o subitem 2.4.1.2, as seguintes informagdes estatisticas,
graficamente organizadas: numero de candidatos inscritos por vaga de cada cargo ¢ de inscritos com deficiéncia e
inscritos como pretos ou pardos, indigenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerdo.

2.4.1.4Receber, durante o processo seletivo, as alteragdes de enderego informadas pelos candidatos e, apds o
encerramento do certame.

2.4.1.5E imprescindivel que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, enderego e o numero de seu
telefone, conforme item 2.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessarios.

2.5 Do atendimento aos candidatos

2.5.1A institui¢@o contratada devera:

2.5.1.1 Colocar a disposi¢do dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para o orienta-los em
todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer onus para os
candidatos e sem que isso implique acréscimos aos pregos contratados.

2.5.1.2Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hébil, a fim de garantir a
participagdo destes nas etapas relacionadas a consulta.

2.5.1.3 Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletronico, por aplicativo de mensagens ou pelos
Correios, quando ndo informado o enderego eletronico, o cartdo de convocagdo para a realizagdo das provas,
contendo: nome, numero do documento de identidade, local e enderego da realizagdo das provas, numero de
inscricdo, caracteristica da vaga (ampla concorréncia ou reservada a pessoas com deficiéncia e que se
autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indigenas) e cargo ao qual o candidato concorre.

2.5.1.4Colocar a disposi¢do em sua pagina na Internet, em /ink proprio, consulta ao local de provas por nome,
nimero de inscri¢do e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informagdes idénticas as contidas no cartdo de
que trata o subitem 2.5.1.3 deste Termo de Referéncia.

2.6 Das provas objetivas e discursiva

2.6.1 As provas objetivas e a prova discursiva serdo realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades
previsto no item 8 deste Termo de Referéncia.
2.6.1.10 horario de realizagdo das provas objetivas e prova discursiva observara o horario local de BELEM/PA,

a ser expressamente informado no Edital de Homologagdo das Inscri¢cdes e de Divulgagdo dos Locais e Horario
das provas objetivas e prova discursiva, e podera ser realizada em qualquer um dos turnos, manha e/ou tarde.
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2.6.2 A contratada devera elaborar e especificar os contetidos das provas de conhecimentos gerais e especificos,

devendo levar em consideracdo o detalhamento da atribuigdo do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, conforme dispde o subitem 1.10.1 deste Termo de
Referéncia.

2.6.3 A contratada devera elaborar provas especiais para candidatos com deficiéncia indicada no formulario de
inscri¢do, conforme subitem 2.2.5.2.2 deste Termo de Referéncia, assim como disponibilizar os meios e
instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.

2.6.4 As provas objetivas deverdo conter questdes inéditas de multipla escolha e devem ser elaboradas de modo a
abranger as capacidades de compreensdo, aplicagdo, analise e sintese, privilegiando a reflexdo sobre a
memorizagdo ¢ a qualidade sobre a quantidade.

2.6.5 Os membros das bancas a que se refere o subitem 2.9.1 devem elaborar as questdes de forma isolada, de
modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do contetido global a ser aplicado.

2.6.6 As questdes elaboradas deverdo ser submetidas a uma banca de revisdo com a mesma qualifica¢do descrita
no subitem 2.9.1 deste Termo de Referéncia, composta por profissionais distintos da banca de elaboragdo, para
verificagdo da correta formulagdo das questdes, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento
do conteudo global a ser aplicado.

2.6.7 A instituigdo contratada deverd comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos
fornecidos pela banca de elaboragdo com os gabaritos da banca de revisdo, e, em caso de divergéncias, a banca de
elaboracdo devera reformular a questdo.

2.6.8 As questoes elaboradas deverdo compor um banco que permita o embaralhamento aleatério das questoes por
sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no minimo, 4 (quatro) tipos de provas, com o0s
respectivos gabaritos diversificados para o cargo.

2.6.8.1 A contratada demonstrara previamente a Comissdo do Concurso Publico o sistema utilizado para
processar o embaralhamento das questdes, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no
subitem 2.6.7 e os critérios estabelecidos no subitem 2.6.9.

2.6.90 cartdo de resposta das questdes das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverao ser
personalizados e identificados por meio de mecanismo de seguranga, a ser estabelecido pela institui¢do contratada.
2.6.10 O cartdo de resposta das provas objetivas deverd ser adequado ao sistema de corregdo e avaliacdo e
sistema de processamento de dados.

2.6.11 O preenchimento das questdes no cartdo de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova
discursiva sera feito, obrigatoriamente, a tinta indelével, ndo sendo permitida a identificacdo do candidato.

2.6.12 O caderno de questdes, o cartdo de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva
deverdo ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressdo ¢ a
legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no minimo, 11 (onze) pontos.
2.6.130 caderno de questdes devera conter espago proprio para rascunho.

2.6.14 A prova discursiva sera aplicada a todos os candidatos inscritos, e serdo corrigidas somente as provas dos

candidatos habilitados na forma do subitem 2.6.24.

2.6.15A correcgdo da prova discursiva devera abranger o conteudo e o uso do idioma.

2.6.16 A prova discursiva serd realizada em formulédrio préprio, personalizado e identificado por meio de
mecanismo de seguranga, obrigatoriamente a tinta indelével, exigindo-se, no minimo, 20 (vinte) e, no maximo, 30
(trinta) linhas por questdo.

2.6.17Devera ser retirada da prova discursiva a identificagdo pessoal do candidato por qualquer meio, a excegdo
do mecanismo de seguranga previsto no subitem 2.6.16.

2.6.18 Os temas da prova discursiva serd definido pela instituicdo contratada, devendo recair sobre assunto da
atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para.

2.6.190 caderno de questdes e a folha de respostas deverdo conter todas as instrugdes necessarias a realizacao
das provas.

2.6.200 caderno de questdes devera ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente as
necessidades do concurso publico, e os seus exemplares deverdo ser montados e acondicionados em embalagem
lacrada, com antecedéncia minima de 3 (trés) dias tteis da realizagdo do concurso.

2.6.21 Todo o material impresso deve ser produzido em parque grafico proprio (com equipamentos proprios ou
locados), com acesso restrito a equipe da institui¢do contratada, a ser verificado pela comissdao organizadora do
concurso publico, conforme previsto no subitem 2.14.21.

2.6.21.1 E vedada a instituicio contratada a subcontratagdo de servigos de produgdo, impressdo, manuseio,
separacdo e envelopamento do material grafico do concurso publico.

2.6.22 Os gabaritos das provas objetivas deverdo ser divulgados no sife da institui¢do contratada na data
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estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8 deste Termo de Referéncia.
2.6.23 As provas de conhecimentos gerais ¢ de conhecimentos especificos terdo carater habilitatorio e

classificatorio e serdo avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
2.6.24 Somente serdo corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados de cada cargo, desde

que alcancem nota igual ou superior:
2.6.24.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possiveis nas provas de conhecimentos gerais e especificos.

2.6.24.2.Havendo notas idénticas na posi¢do de classificagdo 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados

terdo a prova discursiva corrigida.
2.6.25 Somente serdo avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho minimo de

60% dos pontos possiveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 e que estejam listados em ordem decrescente de
pontos até 200 (ducentésima) posicdo da lista de classificacdo geral, por cargo, observado o item 2.6.24.2.
2.6.260s candidatos ndo habilitados a classificagdo nas provas objetivas serdo excluidos do concurso.

2.6.27 Os candidatos que nio obtiverem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva

serdo excluidos do concurso.
2.6.280correndo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICACAO entre 2 (dois) ou mais candidatos, o

desempate far-se-a pela aplicagdo sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, paragrafo unico,

da Lei n.° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
b) pertencer ao servigo publico de qualquer ente da Federagao, com maior tempo de servigo publico no Estado do

Para, contado em anos, meses ¢ dias até a data de publicidade do edital do concurso publico;
¢) possui maior idade (§2° do art. 10 da Lei Estadual n.® 5.810/94)

d) obtiver maior nota na prova discursiva;

e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;

f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos especificos da prova objetiva de multipla escolha;

g) obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de multipla escolha.

2.6.29 A contratada devera apresentar a comissao de concurso publico a grade de corre¢do da prova discursiva,

fornecida pela banca de elaborag@o.
2.7 Da avaliacao de titulos

2.7.1 A avaliacdo de titulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nivel superior e de conselheiros

substitutos.
2.7.2 O recebimento dos titulos e a avaliagdo por banca especializada sdo de responsabilidade da instituigdo

contratada.

2.7.3 A pontuagdo dos titulos sera definida pela institui¢do contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, por ocasido da elaboragio do edital de abertura de
inscrigdo.

2.7.4Serdo aceitos os titulos de conclusdo de cursos de pos-graduacdo lato e stricto sensu, na area de
conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolu¢ao CNE n.° 01, de 3 de abril de
2001, alterada pela Resolugdo CNE n.° 01, de 8 de junho de 2007.

2.7.5 Serdao desconsiderados os titulos que ndo forem entregues na forma, no prazo, no horario e no local

estipulado no edital de convocagéo para a avaliag@o de titulos.

2.7.6 Os titulos deverdo ser apresentados em copia autenticada em cartorio ¢ encaminhados via Correios, com
Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocacao,
anexados ao formulario proprio a ser colocado a disposi¢ao pela contratada em sua pagina na internet.

2.7.6.1 A entrega dos titulos sera de inteira responsabilidade do candidato, ndo cabendo nenhum recurso para o
encaminhamento fora do prazo.

2.7.7 Deverdo ser convocados, mediante publicagdo no Diario Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda
via aplicativo de mensagens, para a avaliacdo de titulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova
discursiva, conforme estabelecido no subitem 2.6.14.

2.8 Dos locais de aplicacio das provas

2.8.1 Os locais de aplicacdo das provas deverdo ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura
adequada a boa acomodacao fisica dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiéncia, e
sinalizagdo para orientar a movimentagdo dos candidatos no dia das provas.

2.8.2 Os locais indicados para a aplicacdo das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser
submetidos a comissdo de concurso publico, com endereco completo de cada local, para avaliagdo e emissdo de

parecer quanto ao aspecto de localizagdo ¢ facil acesso, considerando-se a utilizagdo de transporte coletivo pelos
candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA recusar
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um ou mais locais indicados e solicitar nova indicagao.

2.8.3 Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Municipio de
Belém (PA).

2.8.4 Todos os locais deverdo dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminacdo e
ventilacdo adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiéncia estejam
designadas para realiza¢ao da prova.

2.8.5 Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala especifica para lactantes.

2.8.5.1 A candidata lactante, com lactente de até seis meses, serd oportunizado o direito de amamentagdo em

espago adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.° 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de
requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
a) O requerimento com copia da certiddo de nascimento devera ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada

com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
b) No dia da realizagéo das provas a candidata devera levar acompanhante (adulto) que ficara em sala reservada

durante a feitura da prova e que sera responsavel pela guarda da crianga;
¢) A lactante tera o direito de proceder a amamentagdo a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos,

podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal,
d) O tempo despendido pela amamentagdo sera compensado durante a realizagdo das provas em igual periodo;

e) Na sala reservada para amamentago, ficardo somente a candidata lactante, a crianca e uma fiscal;

f) A candidata que ndo levar acompanhante ndo realizara as provas.

2.9 Do pessoal

2.9.1 As bancas examinadoras, para a elaboragdo e correcdo das provas, deverdo ser compostas por profissionais

de notdrio saber, especializados nas areas de conhecimento exigidas, de preferéncia professores Mestres ou
Doutores, de ilibada reputacéo.
2.9.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA devera acatar o critério

tradicional da isen¢do e confidencialidade de constitui¢do das bancas, para garantir a seguranga e o sigilo da
sele¢do dos membros destas.
2.9.3 Cada membro componente das bancas examinadoras devera assinar termo de compromisso, a fim de

garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que ndo tem conhecimento da participacdo de parentes no
certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguineo e afim, e que ndo possui qualquer
vinculo profissional com instituigdes que oferecam cursos preparatdrios para concursos.

2.9.4 A institui¢do contratada devera selecionar e treinar profissionais em niimero suficiente que garanta o

atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 2.5.1.1 ¢ 2.5.1.2 deste
Termo de Referéncia.
2.9.5 A instituicdo contratada deverd, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuardo na aplicacdo dos

instrumentos de avaliag@o, inclusive com treinamento especifico para proceder a identificagdo dos candidatos.
2.9.6 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA reserva-se o direito de exigir a

comprovagdo dos treinamentos referidos nos subitens 2.9.4 ¢ 2.9.5 ou acompanhar a sua realizacdo, se for o caso.
2.9.7 A instituigdo contratada devera colocar a disposi¢ao equipe para aplicacao das provas objetivas e discursiva,

composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no minimo, 2 (dois) por sala; 2
(dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até
300 (trezentos) candidatos; 3 (trés) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletronicos, para até 700
(setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1
(um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois)
segurancas por local de prova; 1 (um) representante da institui¢do contratada por local de prova, para coordenar a
aplicacdo das provas do concurso publico.

2.9.8 Dispor de assessoria técnica, juridica e linguistica em todas as etapas do concurso, para fins de elaboracdo

de editais, comunicados, instrugdes aos candidatos, analise de recursos e demais documentos necessarios.
2.10Da pericia médica dos candidatos com deficiéncia

2.10.1 Antes da homologacdo do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de

deficiéncia serd encaminhado a uma junta médica para realizagdo de pericia, a fim de ser avaliada a
compatibilidade da deficiéncia ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido a
comiss@o de concurso publico programar a realizagdo de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os
requerer para elaborag¢ao do proprio laudo.

2.10.1.1A junta médica podera ter assisténcia de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo

candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontolégico do Tribunal de Contas
dos Municipios do Estado do Para do Estado Para.
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2.10.1.20 candidato com deficiéncia deverd comparecer a pericia médica munido de laudo circunstanciado que
ateste a espécie e o grau de deficiéncia, com expressa referéncia ao codigo correspondente da Classificacdo
Internacional de Doengas (CID), bem como a provavel causa da deficiéncia.
2.10.2 O candidato com deficiéncia participara do concurso publico em igualdade de condigdes com os demais
candidatos, no que se refere ao contetido das provas, a avaliagdo, aos critérios de aprovagao, ao horario e local de
aplicacdo das provas e a nota minima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 2.2.5.2.2.
2.10.3 Sédo consideradas pessoas com deficiéncia aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela
Lei n.° 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiéncia - Lei Brasileira de Inclusdo, art. 4° do Decreto Federal
n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da
Lei, as que se enquadram nas categorias de [ a V a seguir; ¢ as contempladas pelo enunciado da Stimula 377 do
Superior Tribunal de Justica: “O portador de visdo monocular tem direito de concorrer, em Selecdo Competitiva
Publica, as vagas reservadas aos deficientes” e no § 1° do art. 1° da Lei n.° 12.764/2012 (Transtorno do Espectro
Autista):
] - deficiéncia fisica: alteracdo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo huma- no,
acarretando o comprometimento da fungfo fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi- plegia, hemiparesia, ostomia,
amputagdo ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congénita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo produzam dificuldades para o desempenho de
fungdes proprias do cargo ao qual o candidato concorre;
II - deficiéncia auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais,
aferida por audiograma nas frequéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz ¢ 3.000Hz;
111 - deficiéncia visual: cegueira, na qual a acuidade visual ¢ igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correcdo Otica; a baixa visdo, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor corregdo oOtica; os casos nos quais a somatdria da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60°; ou a ocorréncia simultdnea de quaisquer das condi¢des anteriores;
[V - deficiéncia mental: funcionamento intelectual significativamente inferior & média, com manifestagdo
antes dos 18 (dezoito) anos e limitagdes associadas a duas ou mais areas de habilidade adaptativas, tais
como:
a) comunicagio;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilizagdo dos recursos da comunidade;
¢) salde e seguranga;
f) habilidades académicas;
g) lazer; e
h) trabalho;
V - deficiéncia multipla: associag¢@o de duas ou mais deficiéncias.
2.10.4Caso a deficiéncia alegada ndo seja atestada pela junta de especialistas, a op¢do de concorrer as vagas
destinadas aos candidatos com deficiéncia sera desconsiderada, passando, entdo, o candidato a participar da ampla
concorréncia.
2.10.50 custo das pericias médicas serd de responsabilidade da contratada;
2.11 Das Comissdes de Verificagdo para avaliagdo da condigdo de pretos, pardos, quilombolas ou indigenas.
2.11.1 - Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos ou pardos, serdo convocados, por meio
de Edital especifico, para confirmar tal op¢do, mediante a assinatura de declaragdo nesse sentido, perante a
Comissdo Organizadora do concurso, que avaliard o candidato primordialmente com base no fendtipo ou,
subsidiariamente, em quaisquer outras informagdes que auxiliem a analise acerca de sua condicdo.
2.11.2 0 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e a Comissdo organizadora
do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissdao de que
trata este item.
2.11.3.0 candidato que se autodeclarou preto ou pardo ndo devera ser considerado enquadrado na referida
condigdo quando:
2.11.3.1. Nao comparecer a entrevista;
2.11.3.2. Nao assinar a declaragio;
2.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissdo considerarem que o candidato ndo atendeu a condi¢do de

pessoa preta ou parda;
2.11.4. O candidato ndo enquadrado na condigdo de preto ou pardo serd comunicado por meio de decisdo
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fundamentada da Comissao.

2.11.5.0 candidato cujo enquadramento na condig¢@o de preto ou pardo seja indeferido podera interpor recurso,
em prazo e forma a serem definidos pela Comissao.

2.11.6.Comprovando-se falsa a declaracdo, o candidato sera eliminado do concurso e se houver sido nomeado,
ficara sujeito a anula¢do da sua nomeagdo, apds procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditdrio e a ampla defesa, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis.

2.11.7. A comissdo designada para a verificacdo da veracidade da autodeclaracdo devera ter seus membros
distribuidos por género e cor.

2.11.8.0 ndo enquadramento do candidato na condigdo de pessoa preta ou parda ndo se configura em ato
discriminatério de qualquer natureza, representando, tdo somente, que o candidato ndo se enquadrou nos quesitos
cor ou raga, utilizados pelo (IBGE).

2.11.9. A Contratada sera responsavel pela apuragdo, por meio de Comissdo de Verificagdo, nos termos da
Resolucao 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.° 4, de 6 de abril de 2018, da condigdo autodeclarada de
preto ou pardo;

2.11.10 Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indigenas ou quilombolas serdo convocados
perante a Comissdo de Verificagdo responsavel pela avaliagdo, que esclarecera sobre os critérios de avaliagdo
acerca de sua condi¢do de pessoa indigena ou quilombola, e as consequéncias legais da declaragdo falsa, para que
o candidato confirme tal op¢ao, mediante a assinatura de declaracao nesse sentido.

2.11.11 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, a Comissio Organizadora
do Concurso e a Comissdo de Verificagdo, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos
convocados para a apurag@o que trata este item.

2.11.12 O candidato nao sera considerado enquadrado na condigdo de indigena ou quilombola, quando:
2.11.12.1 Nao comparecer a entrevista;

2.11.12.2 Nao apresentar a Declaragdo de Pertencimento nos termos dos subitens 2.2.9.4.1, 2.2.9.4.2 ¢
22943

2.11.12.3  Por maioria, os integrantes da Comissdo de Verificagdo, depois de avaliarem a documentacdo
apresentada e a veracidade das informagdes, decidirem pela ndo condicdo do candidato como indigena ou
quilombola.

2.11.13 O candidato ndo enquadrado na condi¢do por ele indicado serd comunicado por meio de decisdo
fundamentada da Comisséo.

2.11.14 Comprovando-se falsa a declarac@o, o candidato sera eliminado da selegdo e, se houver sido nomeado,
ficara sujeito a anula¢do de sua nomeacdo, apds procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditério e a ampla defesa, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis.

2.11.15 A Contratada sera responsavel pela apuracdo, por meio de Comissdo de Verificagdo do Concurso, da
condicdo autodeclarada indigena e quilombola.

2.12 Dos recursos

2.12.1A contratada devera dispor, durante a validade do concurso publico, de profissionais legalmente
habilitados para receber, analisar e prestar informagdes quanto aos eventuais recursos administrativos e acdes
judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas).

2.12.2 A interposi¢do de recursos dar-se-a por meio de formulario proprio, disponivel na pagina da instituigdo
contratada na internet, com o preenchimento e envio on-/ine a contratada mediante recibo.

2.12.3Sera admitido recurso quanto:

a) as questdes das provas objetivas e gabaritos preliminares;

b) ao resultado provisorio da prova discursiva;

¢) ao resultado da pericia médica das pessoas com deficiéncia.

d) a ndo inclusdo do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;

e) ando inclusdo do nome na lista de candidatos inscritos como indigenas ou quilombolas

2.12.4 As demais orientagdes serdo definidas pela institui¢do contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e constardo nos respectivos editais.

2.12.5- Néo serdo conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que ndo atenderem as formas e aos prazos
determinados neste Edital.

2.13 Dos resultados

2.13.1 A contratada deverd encaminhar diretamente a0 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas ¢ em meio
magnético compativel com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8 deste
Termo de Referéncia e conforme discriminado a seguir:
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a) habilitados em ordem alfabética, por cargo contendo: nimero de inscrigdo, nome, numero do CPF e

classificag¢do do candidato;
b) habilitados, em ordem de classificagdo, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

¢) inscritos, em ordem alfabética, contendo niimero de inscrigdo, nome, numero do CPF, notas das provas, total

de pontos, cargo e classificacdo do candidato;
d) portadores de deficiéncia habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo niimero de inscricdo, nome,

numero do CPF, classificagdo do candidato e tipo de deficiéncia nos moldes do item 2.1.1, alinea “i” do Termo
de Referéncia;

e) portadores de deficiéncia habilitados, em ordem classificatoria, por cargo, contendo numero de inscrig¢do,

nome, nimero do documento de identidade, classificacdo do candidato e tipo de deficiéncia nos moldes do
item 2.1.1, alinea “i” do Termo de Referéncia;
f) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo

numero de inscri¢do, nome, numero do CPF, classificacdo do candidato dentro das vagas destinadas a esses
candidatos, apds a avaliagdo da Comissdo de Verificagdo para avaliagdo da condigdo de raga/cor, nos moldes
do item 2.1.1, alinea “i” do Termo de Referéncia;

g) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas habilitados, em ordem classificatdria, por cargo, contendo

numero de inscri¢do, nome, nimero do documento de identidade, classificacdo do candidato dentro das vagas
destinadas a esses candidatos, apds a avaliagdo da Comissdo de Verificagdo para avaliagdo da condigdo de
pretos, pardos, quilombolas ou indigenas, nos moldes do item 2.1.1, alinea “i” do Termo de Referéncia;

h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereco, telefone e e-mail; e

i) estatistica dos candidatos inscritos, presentes, ausentes ¢ habilitados.
2.13.2 A instituicdo contratada devera colocar a disposi¢do na sua pagina da internet todos os resultados dos

candidatos, com busca por nome ¢/ou CPF.
2.14.Dos mecanismos de seguranca

2.14.1 A contratada devera atender todas as exigéncias de seguranca e sigilo contidas no presente Termo de

Referéncia, em face das especificidades do objeto da contratagao.
2.14.2 Em caso de locacdo de parque grafico para os servicos de impressdo do material do concurso publico, de

forma alguma havera isencao de responsabilidade da contratada quanto a esses servigos, bem como aos requisitos
de seguranca estabelecidos no subitem 2.14.
2.14.3 A contratada devera apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8 deste Termo

de Referéncia, projeto de segurancga do local de impressdo do material do concurso publico, em parque grafico,
proprio ou locado, de total responsabilidade da instituigdo contratada, indicando as condigdes de seguranca para
producdo, impressdo, manuseio, separagdo ¢ envelopamento do material grafico do concurso publico, com
referéncia aos recursos humanos envolvidos no processo de seguranga, devendo alocar equipes de vigilantes de
empresa de vigilancia legalizada pela Policia Federal, conforme legislagdo vigente.

2.14.4 E de responsabilidade da instituigdo contratada a adogdo de critérios rigorosos de seguranga para o

software/programa de diagramacdo das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a jungdo entre
texto, ilustra¢des vetoriais ¢ imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser
impresso com qualidade e legibilidade.

2.14.5 Por se tratar de processo de impressdo sigilosa, a contratada devera transferir para o parque grafico,

proprio ou locado, o material do concurso publico em meios magnéticos/dpticos, com arquivos criptografados em
alta definicdo, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessaria para a produgdo grafica de cada um
dos materiais a serem impressos.

2.14.60 acesso a todas as areas utilizadas no processo de impressdo do material do concurso publico devera ser
totalmente monitorado por circuito de cameras filmadoras com gravagéo ininterrupta, sendo o acesso vistoriado
por seguranga 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saida dessas
areas.

2.14.7 A contratada devera dispor, no minimo, dos seguintes recursos tecnologicos no local de impressdo do
material do concurso publico:

2.14.7.1 Sistema de comunica¢do com radios portateis, legalizados conforme legislacdo vigente, em todos os
postos de vigilancia;

2.14.7.2 Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos as areas de produgdo do material a ser
impresso, utilizando leitores biométricos, crachas de identificagdo com fotografia e dados atualizados;
2.14.7.3Sistema de CFTV, com modo de gravacdo digital especifico (com qualidade HD) dedicado a execucdo
dos servicos de impressao por todo o periodo do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
2.14.7.4Sistema de backup (cdpias de seguranca) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV,
dedicado a execucdo dos servigos de impressao do material a ser utilizado no concurso publico.
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2.14.8 Somente terdo acesso as areas perimetrais de diagramagdo, impressao e acabamento do local de impressao

do material do concurso publico os funcionarios da instituicdo contratada, que deverdo ser cadastrados no sistema
de controle de acesso as areas restritas, aos quais serdo concedidos cracha especial e registro biométrico.
2.14.90 procedimento de pré-impressdo e aprovagdo das provas impressas em parque grafico proprio ou locado

ficara exclusivamente a cargo da institui¢do contratada.
2.14.10Ap6s a produgdo e aprovacdo das provas impressas, todos os arquivos eletronicos deverdo ser apagados

das memorias dos equipamentos.
2.14.11 As midias utilizadas para a elaboragdo das provas devem ser mantidas em compartimento fechado,

lacrado ¢ vigiado ininterruptamente pelo sistema de cameras e por vigilancia fisica 24h (vinte e quatro horas).
2.14.12 As maquinas de impressao e demais equipamentos a serem utilizados para impressdo e acabamento dos

cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a area reservada & montagem das encomendas
(pacotes, malotes, etc.), deverdo estar concentrados em espacos fisicos segregados, com proteg¢do integral de
acesso e totalmente monitorados por circuito de cameras filmadoras (CFTV) com gravacao ininterrupta por 24h
(vinte e quatro horas).

2.14.13 A visualizag@o do conteudo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos

operadores de equipamentos, desde que essa visualizagdo seja indispensavel para a impressdo das provas.
2.14.14Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles,

grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da producdo das provas, deve ser segregado,
lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realizagdo das provas, quando entdo podera ser
tratado como rejeito de producdo normalmente.

2.14.15 Os funcionarios responsaveis pela produgdo, impressdo, manuseio, separagdo ¢ envelopamento do

material grafico do concurso publico devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que
possibilitem a guarda de objetos.
2.14.16 Os cadernos de provas deverdo ser lacrados e acondicionados em envelopes de plastico opaco, com lacre

inviolavel, selado com dispositivo préprio (aba autocolante), de forma a ndo permitir abertura involuntaria sem
danificar a embalagem. Sobre essa dobra devera ser aposta uma etiqueta de seguranga com numeragdo sequencial.
Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituicdo contratada, com antecedéncia de 3 (trés)
dias uteis da aplicagdo das provas.

2.14.170s envelopes de que trata o item anterior deverdo ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as

informagdes da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereco de destino, cidade, CEP, etc.
2.14.180 material de aplicagdo das provas deverd estar acondicionado em malotes de lona inviolavel,

devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o
subitem 2.14.16 ser abertos na presenga dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicagdo das
provas e contar com a assinatura de até 03 (trés) candidatos-testemunhas voluntarios.

2.14.18.1 A contratada devera garantir a seguranga no transporte dos malotes até o local de aplicagdo das

provas.
2.14.19Cabera a contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de

equipamentos eletronicos por candidatos nas salas onde serdo aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta
seguranga do certame
2.14.19.1 A contratada devera manter, nos locais de aplicacdo de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos

ou tecnologias disponiveis que visem o rastreamento de “cola eletronica”.
2.14.20Além do estipulado neste Termo de Referéncia, a instituicdo contratada devera dispor de todos os meios

necessarios para assegurar absoluto sigilo e seguranca em todas as etapas do concurso publico, desde a elaboragao
das questdes das provas até a homologag@o dos resultados finais do concurso. )
2.14.210 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA realizara diligéncia na fase

de aceitacdo da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao
especificado no subitem 2.14 deste Termo de Referéncia.

2.15 Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancaria, encargos, impostos e outros
2.15.1. A contratada, para realizar o concurso publico, arcara com todas as despesas relativas ao deslocamento do
pessoal de apoio, a coordenagdo e fiscalizagdo, ao transporte de todo o material do concurso, & postagem de
comunicados, as taxas bancarias, bem como a encargos e impostos ¢ outras despesas.
3.DOS DIREITOS E OBRIGACOES DA CONTRATADA:

Além das obrigagdes previstas neste Termo de Referéncia, devera a institui¢do contratada:
3.1 Iniciar os servigos contratados mediante a realizagdo da reunido inicial em até 05 (cinco) dias corridos apds a

data de publica¢do do extrato do contrato no Diario Oficial do Estado do Para.
3.2 A contratada devera apresentar em até 05 (cinco) dias uteis, contados da reunido inicial:

3.2.1 Cronograma de atividades, a ser submetido a apreciagio do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
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DO ESTADO DO PARA, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser
executadas, dentre as quais: publica¢do do edital; garantia ¢ fixagdo de periodo razoavel para inscrigdes apos
publicagdo do edital; prazo realizagdo de provas apds formalizagdo contrato; entrega de resultados, contado da
aplicagdo das provas, etc;

3.2.1.1.A execugdo do objeto deste contrato devera obedecer aos seguintes prazos;

a) Publicar o edital aprovado no prazo maximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
b) Garantir o periodo de inscri¢ao entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias apos a publicagdo do edital;

¢) Realizar as provas no prazo maximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;

d) Entregar o resultado final no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicag¢do da prova.
3.2.2 Planejamento preliminar, a ser submetido & apreciagio do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS

DO ESTADO DO PARA, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente
quanto:
a) a elaboragdo do edital do concurso, inclusive quanto ao contetudo programatico que deve ser completo e atual e

demais editais, bem como das notas de divulgacao;
b) ainscri¢do de candidatos, inclusive os portadores de deficiéncia;

¢) ao cadastramento dos candidatos;

d) aselecdo dos profissionais que compordo a banca examinadora;

€) aos critérios para elaboragéo dos contetidos e questdes das provas;

f) aconfeccdo do caderno de provas e da folha de respostas;

g) a reproducdo do material,

h) a logistica para a aplica¢do das provas;

i) aos locais das provas, com base no que ¢ descrito no subitem 2.8 deste Termo de Referéncia;

j) aaplicagdo das provas;

k) aos métodos de seguranga a serem empregados na elaboracdo das provas, a identificacdo dos candidatos e a
aplicacdo das provas;
Kk.1)Cabe a contratada definir qual a forma de identificagdo dos candidatos mais segura e o numero de vezes a

ser aplicada durante o certame;
1) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 2.9.4 ¢ 2.9.5;

m)a avaliagdo das provas;

n) a divulgacdo dos resultados das provas;

0) ao encaminhamento de recursos;

p) & apreciagdo dos recursos;

qQ) 2 pericia médica dos candidatos com deficiéncia;

r) aos servigos de informagéo e apoio aos candidatos; e

§) aos servigos de informagdo a comissdo do concurso.

3.3 Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas) no

esclarecimento de dividas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponiveis para tanto: profissionais
capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondéncia e outros.

3.4 Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgacdo, direta ou
indireta, por quaisquer meios, de informagdes que comprometam a sua realizagao.

3.5 Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, as relagdes de
candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e o
resultado provisorio da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem
3.2.1.

3.6 Dispor de todos os meios necessarios para assegurar absoluto sigilo e seguranca em todas as etapas do
concurso publico, desde a elaboracdo das questdes das provas até a homologacdo dos resultados finais do
concurso.

3.7 Manter, durante o periodo de vigéncia do contrato, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas
para a contratacao.

3.8 Responder por quaisquer danos ou prejuizos provenientes da execugdo irregular do contrato, correndo as suas
expensas as correspondentes despesas de servicos em que se verificar vicios, defeitos ou incorre¢cdes durante ou
apOs sua prestacao.

3.9 Responder por quaisquer 6nus, despesas e obrigagoes de natureza trabalhista, previdenciaria, fiscal,
bancaria, acidentaria e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos a alimentag@o,
transporte e outros beneficios de qualquer natureza, decorrentes da prestacdo de servigos e/ou relagdo de emprego
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do pessoal que venha a ser contratado para a execucdo de servigos incluidos no objeto do contrato, e ainda, com os
custos decorrentes de participagdo de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrigdo.
3.10Solicitar a prévia e expressa aprovacdo do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO

PARA quanto aos procedimentos a serem adotados e as caracteristicas do concurso publico, em todas as suas
etapas.
3.11 Assegurar todas as condi¢des para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO

DO PARA fiscalize a execugdo do contrato por meio de comissdo de fiscalizagéo.
3.12 Responsabilizar-se por qualquer fato ou acdo que leve a anulagdo do concurso publico, arcando com

todos os dnus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
3.13 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA tera os seguintes direitos:

3.13.1. Receber informagoes e esclarecimentos necessarios ao cumprimento das condigdes estabelecidas neste

instrumento;
3.13.2.Receber o atesto do recebimento do servigo contratado apds verificagdo das especificagoes;

3.13.3. Receber formalmente a notificagdo de ocorréncia de irregularidades que a fiscalizagdo identificar na

execucao do Contrato, até para que possa a empresa proceder as corregoes;
3.13.4.Receber o pagamento nas condigdes estabelecidas neste instrumento.

3.14 Responsabilizar-se pela seleco, treinamento ¢ pagamento dos profissionais das bancas de elaboragdo,

revisdo, corregdo e recurso, assim como pela disponibilizagdo dos locais de realizacdo de prova;
3.15 A empresa contratada devera possuir requisitos técnicos e tecnoldgicos que permitam a emissao € o

registro online dos titulos através de servi¢o de comércio eletronico, bem como capacidade para elaboragdo de
arquivos eletronicos no layout ¢ padrio Febraban, além de suporte tecnoldgico para o recebimento ¢ leitura dos
arquivos retornados de bancos com a informacdo dos pagamentos.

4.DOS DIREITOS E OBRIGACOES DO CONTRATANTE:
4.1.Sem que a isto limite seus direitos, tera o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para as seguintes

garantias:
4.1.1.Receber os servigos contratados de acordo com o que consta neste instrumento;
4.1.2.Rejeitar a prestacdo do servigo em desacordo com as especificagdes exigidas neste instrumento.
4.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, sera o Orgio responsavel pelos seguintes itens:
4.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado,
emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos servigos contratados;
4.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigagdes dentro das normas e condig¢des deste instrumento.
4.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento ¢ a fiscalizagdo do servigo contratado, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigéncia e entregas, anotando em registro proprio as falhas
detectadas e comunicando ao Orgdo por escrito as adverténcias e as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competéncia necessaria para proceder
ao recebimento do servigo licitado e atestar as Notas Fiscais apos a verificacdo das especificagdes, qualidade,
quantidade e precos pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execu¢do do Contrato.
4.2.4.Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.

5.DA HABILITACAO:
5.1 Além das condicdes legais de habilitacdo previstas no edital de licitagdo sera exigida da Institui¢do contratada:

certiddo(des) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado, em nome da empresa
licitante, comprovando a aptiddo para o desempenho de atividades pertinentes e compativeis em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, bem como a satisfagdo quanto a qualidade dos servicos e
cumprimento dos prazos contratuais.

5.2 Para fins de avaliag@o da(s) certiddo(des) ou atestado(s), serdo entendidos como servigos similares ao objeto
desta licitagdo, compativeis em caracteristicas e quantidades, aqueles em cuja descricdo conste a realizagdo de
concurso publico para os niveis médio e superior, com o numero minimo total de 12.300 (doze mil e trezentos)
candidatos, que correspondem a 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, nos termos do
Acbérdao n.° 2924/2019-Plenario/TCU.

6. DO PAGAMENTO:
6.1. O pagamento a empresa contratada sera efetuado pelo Departamento Financeiro do TRIBUNAL DE

CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, em conta corrente bancaria do licitante vencedor por ele
fornecida, de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as taxas bancarias de responsabilidade da
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Contratada porventura debitadas na conta corrente do Contratante.

a) 30% (trinta por cento) apos o encerramento das inscri¢des ¢ a entrega das listas de candidatos, conforme
previsto no subitem 2.4.1.2, combinado com os subitens 2.4.1.2.1 e 2.4.1.3 deste Termo de Referéncia;

b)30% (trinta por cento) apos a aplicagéo das provas;

¢) 20% (vinte por cento) apés o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisorio da prova

discursiva e a entrega dos relatdrios indicados no subitem 2.13.1 deste Termo de Referéncia; e
d)20% (vinte por cento) ap6s a homologagéo do resultado do concurso.

6.1.1.0 pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de servigos dos 6rgdos da Administracdo Direta e

Indireta do Estado do Pard somente sera efetuado mediante crédito em conta-corrente aberta no Banco do Brasil
S/A.
6.1.1.1. Caso o prestador ndo possua conta no Banco do Brasil S/A, sera cobrada pelo banco taxa referente ao

DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da
prestagdo do servico.
6.2. O atesto da nota fiscal / fatura sera efetuado no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis contados da data de

sua apresentagdo, pelo responsavel pela Fiscalizagao;
6.3. A nota fiscal /fatura que contiver erro serd devolvida a contratada para retificacdo e reapresentacio,

iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
6.4. A Contratada devera encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:

6.4.1. Certidao conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a divida ativa da Unido;

6.4.2. Certiddo negativa de débitos relativos as Contribui¢des Previdenciarias;

6.4.3. Certificado de regularidade do FGTS - CRF;

6.4.4. Certiddo negativa de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho;

6.4.5. Certidao negativa de débitos com Fazenda Estadual;

6.4.6. Certiddo negativa de débitos com a Fazenda Municipal;

6.5. Ocorrendo erro no documento da cobranca, este serd devolvido e o pagamento serd sustado para que a

CONTRATADA tome medidas necessarias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de
reapresenta¢do do mesmo.

7.DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUCAO:

Sera designado servidor para acompanhar e fiscalizar a execucdo do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.°
8.666/93.

8. DO CRONOGRAMA:

O cronograma de realizagdo do concurso publico sera definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA ¢ a instituicdo contratada, apds a celebragdo do contrato, obedecido o
previsto no item 3.2.1.

9. DO PERIODO DE VIGENCIA E DA EXECUCAO:
9.1. A vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, a contar da data da publicacdo do seu extrato no Didrio

Oficial do Estado, ndo podendo ser prorrogado salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1°, da lei
8.666/93, que implique a prorrogagdo dos prazos de execucdo e, consequentemente, exija a prorrogagdo da
vigéncia do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.

9.2. A execucdo do contrato dar-se-a dentro do seu periodo de vigéncia e tera como referéncia os prazos contidos
no cronograma apresentado pela contratada ¢ aprovado pelo contratante, com previsdo para conclusdo, em no
maximo, 6 (seis) meses da data de inicio dos trabalhos.

10.DAS PENALIDADES:

No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratacdo, ficara sujeita a
aplicacdo das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditorio e a Ampla Defesa:
10.1.ADVERTENCIA

10.1.1. Adverténcia pelo ndo cumprimento de obrigacdes assumidas, desde que ndo interfira na execugdo dos

servigos ou na sua conclusdo e ndo traga prejuizos econdmicos e funcionais a este Orgio;
10.2.MULTA INDENIZATORIA

10.2.1.De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidéncia do motivo

determinante da aplicagdo da penalidade de adverténcia;
10.2.2.De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
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relatorios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2,2.4.1.3,2.4.1.4 ¢ 2.12.1 e respectivas alineas deste Termo de
Referéncia;

10.2.3.De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas
acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realizagdo do concurso;

10.2.4.De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipdteses de inexecugdo parcial do
objeto;

10.2.5.De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipdteses de inexecugdo total do
objeto;

10.2.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipéteses de irregularidade na

prestagdo dos servicos;

10.3.MULTA MORATORIA

10.3.1.De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicacdo até o maximo de 10 (dez) dias, caso a contratada ndo inicie a execug@o dos servigos nas condigdes
avencgadas, considerando como tal a realizacdo da reunido inicial prevista no subitem 3.1 deste Termo de
Referéncia. Apés o 10° (décimo) dia, os servigos poderdo, a critério da Administra¢do, ndo mais ser aceitos,
configurando-se, nesta hipdtese, a inexecugao total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste
documento, no ato convocatorio € no instrumento contratual.

10.3.2.De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por
deixar de publicar tempestivamente, na pagina da Institui¢do contratada na internet, quaisquer dos eventos
elencados no subitem 2.1.1 deste Termo de Referéncia;

10.3.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentagdo do
cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 deste Termo de Referéncia;

10.3.4.De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergagdo da publicagdo
da homologacdo do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a
anuéncia do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA;

10.3.5.De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorréncia/dia, por
atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos ndo previstos nesta clausula;

10.3.6.A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicacdo de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por cento);
10.3.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicacdo por dia de atraso injustificado, limitada sua
aplicacdo até o maximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
Ap6s o 10° (décimo) dia, os servicos poderdo, a critério da Administragdo, ndo mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipdtese, a inexecucdo total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste documento, no ato
convocatorio € no instrumento contratual.

10.4.As multas sdo autdnomas e a aplicacdo de uma nao exclui a outra;

10.5.0 valor da multa sera descontado da garantia apresentada pela Contratada. Caso o valor da multa seja superior
a garantia referida, a diferenca serd cobrado administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente.

11.DAS DISPOSICOES GERAIS/INFORMACOES COMPLEMENTARES

11.1 O concurso publico tera validade de 02 (dois) anos, contado da data da homologacdo do resultado final,
publicado no Diario Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por igual periodo, a critério do Tribunal de Contas
dos Municipios do Estado do Para;

11.2 Caso a contratada ndo possua conta no Banco do Brasil S/A, sera cobrada uma taxa estipulada por este banco
referente ao DOC;

11.3 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverdo analisar toda a documentagdo
referente a presente licitagdo, dirimindo oportunamente, todas as duvidas, de modo a ndo incorrerem em omissoes
que jamais poderdo ser alegadas em favor de eventuais pretensdes de acréscimo dos pregos propostos;

11.4 O presente Termo de referéncia foi elaborado conforme orientagdes do Grupo Multidisciplinar de Termo de
Referéncia;

11.50 Contratado devera estar regularizado quanto a emissdo de nota fiscal / fatura de acordo com sua legislagédo
estadual;

11.6 O julgamento das propostas de precos apresentadas para o objeto deste Termo de Referéncia sera realizado

pelo critério de menor preco global, considerando esta ser mais atraente economicamente para a Contratante, ou
seja, quando uma tnica empresa licitante formula a proposta para a prestagdo do servigo tanto para o concurso de
nivel médio como o superior. Caso contrario, acarretard profundo aumento do valor dos servigos a serem
contratados e perda de economia de escala;

11.7 Quadro descritivo dos cargos ofertados:
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VAGAS DE
CARGO PROVIMENTO VAGAS ]1)2%51:341?\? AS TRO DE
IMEDIATO
Auditor | Area Juridica 25 25
de Area Contabil 15 15
Controle | Area Engenharia 11 11
Externo | Area Governanca Publica 10 10
Técnico de Controle Externo 09 09
Conselheiro Substituto 00 04
TOTAL VAGAS 70 74
11.8 Atribuicio dos cargos ofertados no concurso publico:
CARGO ATRIBUICOES DOS CARGOS
Area Juridica
Auditor de Area Contabil Atribui¢des do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.°
Controle Externo | Area Engenharia 9.493/2021, DOE de DOE N.° 34.814, de 29.12.2021.
Area Governanca Publica
_— Atribui¢des do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.°
Técnico de Controle Externo 9.493/2021, DOE N.° 34.814, de 29.12.2021.
Atribuicdes do cargo estabelecidas na Constituicdo do
Conselheiro Substituto Estado do Pard e na Lei Complementar Estadual n.°
109/2016, DOE N.° 33.281, de 29/12/2016.

ANEXO 1T
MINUTA CONTRATO N.° /2022-TCM/PA

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA E A

EMPRESA
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
04.789.665/0001-87, estabelecido na Trav. Magno de Aratjo, n.° 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-PA,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) seu(sua) Conselheiro(a)-Presidente,

, residente e domiciliado(a) em Belém-PA e, de outro lado, a Empresa , portadora do
CNPJ/MF n.° , estabelecida a representada pelo(a) Sr(a). , residente e
domiciliado em , inscrito do CPF/MF sob o n.° , doravante denominada

CONTRATADA, tém por justo e contratado o que melhor se declara nas clausulas e condi¢des seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURIDICO
1.1. O presente Contrato decorre de licitagdo na modalidade Pregio Eletronico n.’ 012/2022/TCMPA, por

execugdo indireta, empreitada por prego global por lote, no tipo menor prego, vinculada ao Processo n.’
PA202213465, e tem como fundamento as Lei Federal n.° 8.666/93 e Decreto Federal n.° 10.520/2002, observadas as
alteracdes e demais regras de direito ptblico e privado aplicaveis a matéria que o subsidiarem.

1.2. Nos casos omissos serdo aplicadas as normas referidas no subitem anterior.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 O presente Contrato tem por objeto a prestacdo de servicos de organizagdo, planejamento e realizagdo de

concurso publico para o provimento de cargos efetivos de nivel médio e superior do quadro de pessoal do

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO, DA QUANTIDADE E DA ESPECIFICACAO

3.1. O valor global estimado do presente contrato ¢ de  R$ ( ), correspondente a R$
( ); R$ ( ) e R$ ( ), por candidato efetivamente inscrito, para os cargos de

Técnico de Controle Externo (nivel médio), Auditor de Controle Externo (nivel superior), e de Conselheiro

Substituto (nivel superior), respectivamente, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 € 2.2.3.1 do Termo de

Referéncia), conforme o disposto abaixo e na proposta da Contratada, datada de  / /2022, pela execugo do objeto

contratado.

LOTEI:
Quantidade Valor Valor
ITEM ESPECIFICACAO DO SERVICO Estimada de Unitario por Total
Candidatos Candidato estimado

Prestacdo de servigos de  organizagdo,
planejamento e realizacdo de concurso publico 20.000
1 para o provimento de cargos efetivos de nivel
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ITEM

ESPECIFICACAO DO SERVICO

Quantidade
Estimada de
Candidatos

Valor
Unitario por
Candidato

Valor
Total
estimado

superior (Auditor de Controle Externo), do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO
DO PARA.

Prestacdo de servigos de  organizagdo,
planejamento e realizagdo de concurso publico
para o provimento de cargos efetivos de nivel
médio (Técnico de Controle Externo), do quadro
de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO
PARA.

3.000

TOTAL

LOTE II:

ITEM

ESPECIFICACAO DO SERVICO

Quantidade
Estimada de
Candidatos

Valor
Unitario por
Candidato

Valor
Total
estimado

Prestacio de servigos de  organizagdo,
planejamento e realizagdo de concurso publico
para a formagdo de cadastro de reserva destinado
1 ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro 1.600
Substituto (nivel superior), do quadro de pessoal
de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA.

TOTAL

Paragrafo primeiro - O valor global deste contrato é mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a
quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 ¢ 2.2.3.1 do
Termo de Referéncia) ndo havendo quantitativo minimo.

Paragrafo segundo - Em caso de acréscimos ou alteragdes previstos na clausula sexta, o valor unitario do custo por
candidato sera limitado ao consignado no item 3.1 deste instrumento.

Paragrafo terceiro - No valor estabelecido nesta clausula estdo incluidos todos os tributos, contribui¢des fiscais e
parafiscais previstos na legislagdo em vigor incidentes, direta ou indiretamente e despesas de qualquer natureza
decorrentes da execugdo do presente contrato, sendo o valor fixo e irreajustavel.

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Para atender as despesas do presente Contrato, o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para, valer-se-a
de recursos or¢amentarios na funcdo programatica: Classificacdo: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalizagdo da
Gestdo de Pessoas. Elemento: 339039 - Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica. Fonte: 0101 - Recursos
Ordinarios.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento sera efetuado pelo Departamento Financeiro do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado

do Pard no prazo maximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: , Agéncia n° , Conta
Corrente n° , ap6s o recebimento definitivo do objeto contratado, mediante a apresentagdo da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observardo a quantidade de candidatos efetivamente
inscritos e as especificacdes exigidas neste instrumento e de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as
taxas bancarias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta-corrente do Contratante:
a) 30% (trinta por cento) apds o encerramento das inscrigdes ¢ a entrega das listas de candidatos, conforme previsto
no subitem 8.8.4.1.2, combinado com os subitens 8.8.4.1.2.1 ¢ 8.8.4.1.3 deste instrumento;

b) 30% (trinta por cento) apds a aplicagdo das provas;

¢) 20% (vinte por cento) apds o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisoério da prova discursiva e
a entrega dos relatorios indicados no subitem 8.8.13.1 do Termo de Referéncia; e

d) 20% (vinte por cento) apds a homologacao do resultado do concurso.

§5.1.1. Caso o prestador ndo possua conta no Banco do Brasil S/A, serd cobrada pelo banco taxa referente ao

DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestacdo
do servigo.

5.2. O atesto da nota fiscal / fatura sera efetuado no prazo maximo de 05 (cinco) dias tuteis contados do
recebimento definitivo do objeto pelo responsavel pela Fiscalizagdo no local anteriormente mencionado.

5.3. A nota fiscal / fatura que contiver erro sera devolvida a contratada para retificacdo e reapresentagdo,

iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
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5.4. A CONTRATADA deve encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:
5.4.1. Certidao conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a divida ativa da Unido;
5.4.2. Certiddo negativa de débitos relativos as Contribui¢des Previdenciarias e Certificado de regularidade do

FGTS - CRF;
5.4.3. Certidao negativa de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho;

5.4.4. Certiddo negativa de débitos com Fazenda Estadual;
5.4.5. Certidao negativa de débitos com a Fazenda Municipal.
5.5. Ocorrendo erro no documento da cobranga, este sera devolvido ¢ o pagamento serd sustado para que a

CONTRATADA adote medidas necessarias, visando a regulariza¢do dos documentos, passando o prazo para o
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentacdo do mesmo.
§5.6. Nao efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na subclausula 5.1, e desde que

nao haja culpa da ADJUDICADA, os valores correspondentes a fatura serdo atualizados financeiramente com base
no critério abaixo especificado, em observancia ao art. 40, XIV, “c” da Lei n.° 8.666/93 ¢ suas alteragdes.

EM=I x N x VP

Onde:

EM=Encargos Monetarios

N=Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento VP=Valor da parcela

a ser paga

I=indice de atualizagdo financeira = 0, 0001644, assim apurado:

I= (TX/100)

I= (6/100)
1=0,0001644 365 365

TX=Percentual da taxa anual=6%
CLAUSULA SEXTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES E DEMAIS ALTERACOES
6.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou supressoes de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em decorréncia de alteragdo quantitativa sobre a
unidade do item, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n.° 8.666/93, salvo a excegdo prevista no § 2° do referido artigo
6.2. Este instrumento podera ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 65 da Lei n.° 8.666/93 e

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
1 - Unilateralmente pela Administragao:

a) quando houver modificacdo do projeto ou das especificagdes, para melhor adequagdo técnica aos seus objetivos;
b) quando necessaria a modifica¢do do valor contratual em decorréncia de acréscimo ou diminui¢do quantitativa de
seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

11 - Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituicdo da garantia de execucao;

b) quando necessaria a modificagdo do regime de execugdo da obra ou servigo, bem como do modo de fornecimento,
em face de verificagdo técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originarios;

¢) quando necessaria a modificagdo da forma de pagamento, por imposi¢do de circunstancias supervenientes, mantido
o valor inicial atualizado, vedada a antecipagdo do pagamento, com relagdo ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente contraprestacdo de fornecimento de bens ou execu¢ao de obra ou servigo;

d) para restabelecer a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuigdo da
administracdo para a justa remuneracdo da obra, servico ou fornecimento, objetivando a manuten¢do do equilibrio
econdmico-financeiro inicial do contrato, na hipdtese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de
consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execucdo do ajustado, ou, ainda, em caso de forca maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando dlea econdmica extraordinaria e extracontratual.

CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTAMENTO

7.1. O valor proposto e contratado podera ser reajustado, em consonancia com as disposi¢des desta Clausula.

7.1.1. Caso assim queira, a contratada deverd requerer o reajustamento do prego, mediante protocolo no

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, até a data em que se completar cada
periodo de 12 (doze) meses de vigéncia do contrato, sob pena de preclusdo quanto ao periodo correspondente;
7.1.2. A data-base para o calculo do reajuste ¢ a data da apresentacdo da proposta;

7.1.3. Para o célculo do reajuste, devera ser adotado o IGP-DI (da Fundacao Getulio Vargas), em sua variagdo para

o periodo de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 7.1.2;
7.1.4. O valor reajustado sera concedido somente a partir da data de cada prorrogagdo, ainda que posterior a

anualidade da proposta, ¢ observados os itens anteriores;
7.2. Se a contratada requerer o reajustamento do prego em conformidade com o item 7.1.1, mas o valor

reajustado ainda ndo puder ser concedido na data da prorrogacdo contratual, por indisponibilidade do indice para a
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variagdo referida no item 7.1.3, constarda do termo aditivo de prorrogacdo a ressalva do direito da contratada ao
reajuste do preco, que ocorrera efetivamente mediante termo aditivo especifico ¢ quando houver aquela
disponibilidade, com retroatividade a data de cada prorrogagéo.

7.3. Nao serdo admitidos requerimentos de reajustes para periodos preclusos.

CLAUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDICOES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA
8.1. Da especificacdo dos cargos a serem providos

8.1.1. O concurso publico se destina ao provimento de cargos efetivos do quadro de servidores, vagos nos termos
da Lei Estadual n.° 9.493/2021, publicada no DOE N.° 34.814, de 29.12.2021 e, ainda, formagdo de cadastro de
reserva, conforme quantitativo no anexo I deste instrumento e sintese das atividades conforme disposto no anexo II,
deste instrumento e conforme disposto na Legislagdo de regéncia das atribui¢des de cada cargo efetivo.

8.2. Da qualificacio exigida para os cargos:

CARGO EFETIVO ESCOLARIDADE
Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido
Area Juridica por instituicdo de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educagio.
Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
. Area Contabil fornecido por instituicdo de ensino superior reconhecida pelo
Auditor de o ~
Controle Mlnlsterlo da Educagao . . .
Externo Diploma de Bacharelado nas diversas areas de Engenharia (Ambiental,

Area de Engenharia | Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituicio de

ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educacgdo

Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nivel superior,

devidamente registrado, fornecido por institui¢do de ensino superior

reconhecida pelo Ministério da Educacao.

Formagdo de nivel médio, expedida por instituigdo de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educagdo

Diploma de Graduacdo em direito, ciéncias contdbeis, ciéncias

Conselheiro Substituto econdmicas ou administragdo, devidamente registrado, fornecido por

institui¢cdo de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educacao.

Area de Governanca
Publica

Técnico de Controle Externo

8.3. Do valor do preco de inscriciao

8.3.1. Os valores do preco da inscrigdo serdo estipulados exclusivamente pela administragdo apos a conclusdo do
certame licitatorio, ndo vinculados ao valor contratado para a execucdo do servigo.

8.4. Da estimativa de candidatos

8.4.1. Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso

publico para os cargos de Auditor de Controle Externo (nivel superior), 3.000 (trés mil) para os cargos Técnico de
Controle Externo (nivel médio) ¢ 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto (nivel
superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrigdes, ser superior ou inferior a essa
estimativa.

8.5. Das descri¢des sumarias dos cargos e da respectiva escolaridade

8.5.1. A descricao e especificagdo do cargo serdo as constantes do Anexo I desde instrumento.
8.6. Das etapas do concurso

8.6.1. O concurso publico tera etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir:

Cargos Et:p Provas N.° minimo de itens Carater
Conhecimentos gerais 40
Nivel superior | 1? Conhecimentos especificos 30 Eliminatério e classificatorio
Discursiva 03
22 Avaliagdo de titulos - Classificatorio
§ 1 1? Conhemmentos gerrals 40 Eliminatério e classificatorio
Nivel médio Conhecimentos especificos 30
2* Discursiva 01 Classificatorio
Conhecimentos gerais 40
Conselheiro I Conhecimentos especificos 60 Eliminatorio e classificatorio
Substituto Discursiva 05
28 Avaliacdo de titulos - Classificatorio
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8.7. Das disciplinas e contetido das provas

8.7.1. O conteudo programatico sera oportunamente elaborado pela contratada, o qual devera ser aprovado
previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e compora o edital de
abertura do certame do concurso.

8.7.2. Até a publicacdo do edital, o contetido programatico a que se refere o subitem 8.7.1 deste instrumento
podera sofrer alteragdes.

8.8. ESPECIFICACAO DOS SERVICOS E PRODUTOS: Cabera a pessoa juridica contratada realizar o
concurso publico e garantir a completa e efetiva consecu¢do do objeto explicitado neste instrumento, com a
observancia das normas legais incidentes e das disposi¢des que se seguem:

8.8.1. Dos editais e da divulgacao

8.8.1.1.A institui¢do contratada para realizar o concurso publico devera elaborar e submeter a aprovagdo prévia da
Comissdo do Concurso Publico, os editais e comunicados referentes a todos os atos necessarios ao regular
desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteido programatico que deve ser completo e atual, e ainda, os
comunicados referentes, em especial a/ao:

a) Abertura das inscrigdes;

b) Convocagdo para todas as etapas do concurso;

) Divulgagdo dos gabaritos preliminares e definitivos;

d) Resultados das provas;

e) Divulgagdo dos resultados da avaliagdo dos recursos;

f) Resultado da analise dos pedidos de isencdo de inscri¢des;

g) Convocagdo para inspecdo médica dos candidatos com deficiéncia;

h) Convocagdo para verificagdo dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indigenas;

i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuagdo de todos os candidatos aptos a serem

nomeados, inclusive dos candidatos com deficiéncia e os que se declararem negros ou pardos, indigenas e
quilombolas, e a segunda somente a pontuagao destes ultimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas
as listas deverdo conter, no minimo, informagdes de numero de inscri¢do, nome completo do candidato, classificacao,
nota final e se concorreu como pessoa com deficiéncia e dado sobre o tipo de deficiéncia bem como se concorreu na
condigdo de pretos, pardos, quilombolas ou indigenas.

8.8.1.2.A instituicdo contratada devera ainda providenciar as proprias custas:

8.8.1.2.1. A publicacdo integral, no Diario Oficial do Estado do Pard e em seu sitio eletronico, de todos os editais,
incluindo alteragdes de datas e locais de realizacdo de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocagdes
individuais e coletivas mencionados no subitem 8.8.1.1, além de outros que sejam necessarios ao bom andamento do
certame, de acordo com a formatag@o e dimensdes exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Para.

8.8.1.2.2. A publicacdo do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulagdo local e, optativamente,
no ambito nacional, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de inicio das inscri¢des.
8.8.1.2.3. A publicacio, na integra, em sua pagina na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem
8.8.1.1;

8.8.1.2.4. A divulgacido e disponibilizacdo, obrigatoriamente, no sistema braille, dos editais de selegdo, bem como os
respectivos gabaritos das provas realizadas, conforme os termos da Lei N.° 7.601, de 9 de margo de 2012, cabendo a
esta definir o local de disponibilizacdo do documento; e

8.8.1.2.5. A republicacdo tanto no Didrio Oficial do Estado do Para, quanto em sua pagina de internet, de quaisquer
dos editais e comunicados previstos no subitem 8.8.1.1, em caso de incorre¢do que comprometa o entendimento e as
diretrizes essenciais para a realizagdo do concurso.

8.8.2. Das inscri¢oes

8.8.2.1.As inscri¢des para o concurso publico deverdo ser abertas pelo periodo de, no minimo, 30 (trinta) dias,

improrrogaveis, contados a partir do primeiro dia util ap6s a publicacdo do edital no Didrio Oficial do Estado, e serdo
realizadas por intermédio da internet, no enderego eletronico da instituigdo contratada, disponivel 24 (vinte e quatro)
horas, ininterruptamente, durante todo o periodo de inscrig¢ao.

8.8.2.2.0 valor da taxa de inscri¢do devera ser recolhido em conta-corrente do Tribunal de Contas dos Municipios

do Estado do Para especifica para esse fim, no Banco do Estado do Para, até a data do respectivo vencimento,
mediante boleto pagével em qualquer estabelecimento da rede bancéria.

8.8.2.2.1. O saldo das taxas de inscrigdo sera destinado ao Fundo de Reapareclhamento do TRIBUNAL DE CONTAS
DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, conforme disposto no art. 3°, VII, da Lei Estadual n.® 5.832/94.
8.8.2.2.2. O valor repassado & contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante da
clausula quinta deste instrumento, ¢ o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de
inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancérias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da
conta corrente do Contratante.
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8.8.2.2.3. A emissdo do boleto devera ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais
taxas bancarias, previsto no item 8.8.15, observado o item 8.8.2.2 quanto ao beneficiario da taxa de inscri¢ao;
8.8.2.2.4. O custo das isengdes sera de responsabilidade da contratada;

8.8.2.3.Nao havera isengdo, total ou parcial, do valor da taxa de inscrigdo, exceto para o(s) candidato(s) que for

Pessoa com deficiéncia ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 ¢ ao
cidaddo que, amparado pelo Decreto Federal n.° 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Unico para
Programas Sociais do Governo Federal - CADUNICO e que for membro de familia de baixa renda, nos termos do
Decreto Federal n.° 6.135/2007, de 26/6/2007.

8.8.2.3.1. A anadlise dos pedidos de isencdo ¢ de responsabilidade da contratada, que encaminhara ao TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA relatério detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos
apos o encerramento das inscri¢des.

8.8.2.4.A contratada devera fazer constar no edital do concurso publico, que o valor referente ao pagamento da taxa

de inscri¢do ndo sera devolvido em hipotese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso publico por
conveniéncia da Administracdo Publica ou anulacdo nos termos descritos no subitem 11.2.6 deste instrumento.
8.8.2.5.As inscrigdes observardo as disposigdes a seguir:

8.8.2.5.1. No ato da inscri¢@o, o candidato devera indicar em campo proprio a opcao pelo cargo (identificado

por c6digo) ao qual concorrera e apresentar declaragdo de que:
8.8.2.5.1.1. A formalizacdo da inscri¢do implicara sua aceita¢do a todas as regras e condi¢des estabelecidas no

edital de abertura de inscri¢do; e
8.8.2.5.1.2. Os dados ou informagdes e eventuais documentos que forem fornecidos pela candidato serdo

considerados de sua inteira responsabilidade;
8.8.2.5.2. A inscrigdo de candidatos com deficiéncia, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indigenas,

obedecera aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
8.8.2.5.2.1. No ato da inscricdo, se for o caso, o candidato devera juntar laudo médico detalhado e recente que

comprove a deficiéncia alegada e que indique a espécie e o grau de deficiéncia de que é portador, com expressa
referéncia ao codigo correspondente da Classificagdo Internacional de Doengas (CID) e a provavel causa ou origem
dessa deficiéncia, declarar que é portador de deficiéncia e que deseja concorrer as vagas destinadas as pessoas com
deficiéncia, que esta ciente das atribuigdes do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercé-lo, estard
sujeito a avaliagdo de desempenho dessas atribui¢des para fins de habilitagdo no estigio probatorio, nos termos da
legislagdo vigente;

8.8.2.5.2.2. O candidato com deficiéncia que necessitar de tratamento diferenciado na realizacdo das provas
devera requeré-lo, no ato da inscrigdo no concurso publico, em prazo determinado em edital ¢ indicara as tecnologias
assistivas e condicdes especificas de que necessita para a realizagdo das provas, conforme previsto nos artigos 4°, §1°
e art. 7° do Decreto n.° 9.508, de 24 de setembro de 2018; e

8.8.2.5.2.3. O candidato com deficiéncia que necessitar de tempo adicional para realiza¢do das provas devera

requeré-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional
especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4°, §2° e art. 7° do Decreto n.°
9.508, de 24 de setembro de 2018.

8.8.2.6.A0s candidatos com deficiéncia serd reservado o percentual minimo de 10% (dez por cento) dos

candidatos nomeados, em caso de resultado de ntimero fracionado, este devera ser elevado até o primeiro niimero
inteiro subsequente.
8.8.2.6.1. Caso a aplicagdo do percentual de que trata o item anterior resulte em numero fracionado, este

devera ser elevado até o primeiro niimero inteiro subsequente.

8.8.2.6.2. A contratada devera estabelecer conjuntamente com a Comissdo do Concurso Publico as regras do edital
para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condi¢do de Pessoa com Deficiéncia,
observado as normais legais vigentes.

8.8.2.7.As vagas reservadas aos candidatos com deficiéncia que ndo forem providas por falta de candidatos, por

reprovagdo no concurso ou por ndo enquadramento na pericia médica serdo preenchidas pelos demais candidatos
habilitados com estrita observancia da ordem classificatoria.
8.8.2.8.0s candidatos com deficiéncia participardo em igualdade de condi¢des com os demais, no que se refere ao

conteudo das provas, & avaliagdo, aos critérios de aprovagdo, aos horarios e locais de aplicagdo das provas, ¢ a nota
minima exigida para todos os demais candidatos.
8.8.2.9.Conforme previsto na Lei n.° 12.990/2014, de 09.06.2014, e na Resolugdo n.° 170, de 13 de junho de 2017,

aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indigenas, conforme o quesito cor ou raga
utilizada pela Fundacao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, sera reservado o percentual minimo de
10% (dez por cento) das vagas dos candidatos nomeados.

8.8.2.9.2. Caso a aplicagdo do percentual de que trata o item anterior resulte em niimero fracionado, este devera ser
elevado até o primeiro nimero inteiro subsequente, em caso de fracdo igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou
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diminuindo para o niimero inteiro imediatamente inferior, em caso de fragdo menor que 0,5 (cinco décimos);
8.8.2.9.3. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas deverdo assim, se autodeclarar no

momento da inscricdo no certame, presumindo-se verdadeiras as informacgdes, sem prejuizo da apuragdo das
responsabilidades administrativa, civil e penal na hipdtese de constatacdo de declaragio falsa;
8.8.2.9.4. A contratada devera estabelecer conjuntamente com a Comissdo do Concurso Publico as regras do

edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou
indigenas, conforme o quesito cor ou raga utilizada pela Fundagdo Instituo Brasileiro de Geografia e estatistica -
IBGE;

8.8.2.10. As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas que ndo forem

providas por falta de candidatos, por reprovagdo no concurso ou por ndo enquadramento de cor ou raga, perante a
Comissao de Verificagdo, serdo preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observancia da ordem
classificatdria, observado no que couber as vagas reservadas a candidatos portadores de necessidade especiais.

8.8.2.11. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas participardo em igualdade de condigdes

com os demais, no que se refere ao conteudo das provas, a avalia¢@o, aos critérios de aprovagao, aos horarios ¢ locais
de aplicacdo das provas, ¢ a nota minima exigida para todos os demais candidatos.
8.8.2.12. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas, concorrerdo concomitantemente as vagas a

eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorréncia, de acordo com a sua classificagdo no concurso. Nao
sendo possivel preencher as vagas reservadas a candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas, estas serdo
oferecidas para ampla concorréncia.

8.8.2.13. Além das vagas ofertadas no item 8.8.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indigenas

poderdo optar por concorrer as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia, se atenderem a essa condi¢do, de acordo
com a sua classifica¢do no concurso.
8.8.2.14. O candidato preto, pardo, quilombola ou indigena, classificado tanto na vaga a eles destinadas

quanto as reservadas as pessoas com deficiéncia, quando convocados concomitantemente, deverdo manifestar opgao
por uma delas. Nao havendo manifestacido os candidatos serdo nomeados dentro das vagas destinadas a cota de raga
ou cor.

8.8.2.15. Em caso de desisténcia do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indigenas aprovado em vaga

reservada, a vaga sera preenchida pelo candidato com opg¢ao de raga ou cor posteriormente classificado.
8.8.2.16. Em caso de exoneragdo do candidato nomeado na vaga reservada a pretos, pardos, quilombolas ou

indigenas, a vaga serd preenchida pelo candidato de ampla concorréncia.
8.8.2.17. Para fins de enquadramento dos candidatos que se autodeclarem indigenas ou quilombolas, sera

exigida a apresentagdo de Declaracdo de Pertencimento ao Povo Indigena ou Quilombola.
8.8.2.17.1. A Declaragdo de Pertencimento a Povo Indigena deverd trazer informacgdes sobre vinculo de

pertencimento, atuag@o e residéncia do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por trés liderancas
tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou liderangas politicas reconhecidas pelo povo indigena do territdrio de
origem do/a candidato/a, fornecendo-se os numeros de CPF e RG das respectivas liderangas.

8.8.2.17.2. A Declaracdo de Pertencimento a Comunidade Quilombola deverd conter informagdes sobre

vinculo de pertencimento, atuagdo e residéncia do/a candidato/a na comunidade, ¢ ser emitida e assinada por trés
membros da Diretoria da Associagdo que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente
encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Para (CEDENPA), fornecendo- se os niumeros de CPF e
RG das respectivas liderangas.

8.8.2.17.3. A Declaracdo de Pertencimento pode ser substituida por Declaragdo Administrativa emitida pela

FUNAI ou Fundag¢éo Cultural Palmares.
8.8.2.18. Os candidatos com deficiéncia, pretos, pardos, indigenas e quilombolas concorrerdo a todas as

vagas oferecidas, e a utilizacdo das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-4, em cada uma das etapas do
certame, quando, tendo sido aprovados, a classificagdo obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para
habilita-los a prosseguir no concurso.

8.8.2.19. Além das vagas ofertadas nos termos dos itens 8.8.2.6, 8.8.2.9, 8.8.2.17 ¢ 8.8.2.18, os candidatos

pretos, pardos, quilombolas ou indigenas poderdo optar por concorrer as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia,
se atenderem a essa condi¢do, de acordo com a sua classificagdo no concurso.
8.8.2.20. O candidato preto, pardo, quilombola ou indigena classificado tanto na vaga a ele destinada quanto

as reservadas as pessoas com deficiéncia, quando convocados concomitantemente, devera manifestar op¢ao por uma
delas. Nao havendo manifestagdo, o candidato sera nomeado dentro das vagas destinadas a cota de raga ou cor.
8.8.2.21. Em caso de desisténcia do candidato preto, pardo, quilombola ou indigena aprovado em vaga
reservada, a vaga serd preenchida pelo candidato que atender aos requisitos de cota ou raga, posteriormente
classificado.

8.8.2.22. Em caso de exoneracdo do candidato nomeado na vaga reservada ao preto, pardo, quilombola ou
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indigena, a vaga sera preenchida pelo candidato de ampla concorréncia.

8.8.2.23. A contratada devera estabelecer conjuntamente com a Comissdo do Concurso Publico as regras do
edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos indigenas e quilombolas.

8.8.3. Da producio de materiais necessarios a inscri¢ao

8.8.3.1.A instituicdo contratada devera colocar a disposi¢do na sua pagina da internet, com opgdo para impressdo, o
edital de abertura de inscri¢@o, as instrugdes para o recolhimento da taxa de inscrigdo por meio de boleto bancario,
com a opgao de preenchimento on-line, e o recibo de inscrigdo.

8.8.4. Do cadastramento dos candidatos

8.8.4.1.A instituigdo contratada devera:

8.8.4.1.1. Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informagdes constantes nas inscrigoes

realizadas exclusivamente por meio eletronico.
8.8.4.1.1.1. O cadastro a que se refere o item anterior devera conter, obrigatoriamente ¢ no minimo, o nome, a

identidade, o CPF, o telefone, o endereco ¢ o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgénero o desejo de ser
tratado pelo nome social durante a realizagdo das provas.
8.8.4.1.2. Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o nimero de inscrigdo, o

nome do candidato, o nimero do documento de identidade, o cargo, o horéario ¢ o local onde fara as provas.
8.8.4.1.2.1. As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverdo ser remetidas a

Comissdo Organizadora do Concurso Publico em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das
inscrigdes.

8.8.4.1.3. Encaminhar, anexas as listas de que trata o subitem 8.8.4.1.2, as seguintes informagdes estatisticas,
graficamente organizadas: nimero de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiéncia e
inscritos como pretos ou pardos, indigenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerdo.

8.8.4.1.4. Receber, durante o processo seletivo, as alteragdes de enderego informadas pelos candidatos e, apos
o encerramento do certame, orientd-los e divulgar em sua pagina de internet, para que encaminhem as alteragdes a
Diretoria de Gestdo de Pessoas do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA - DGP.
8.8.4.1.5. E imprescindivel que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, enderego e o niimero de seu

telefone, subitem 8.8.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessarios.
8.8.5. Do atendimento aos candidatos

8.8.5.1.A instituicdo contratada devera:
8.8.5.1.1. Colocar a disposi¢do dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para orienta-los

em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer dnus para os
candidatos e sem que isso implique acréscimos aos pregos contratados.
8.8.5.1.2. Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo habil, a fim de garantir a

participagdo destes nas etapas relacionadas a consulta.
8.8.5.1.3. Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletronico, por aplicativo de mensagens ou

pelos Correios, quando ndo informado o enderego eletronico, o cartdo de convocagdo para a realizacdo das provas,
contendo: nome, numero do documento de identidade, local ¢ endereco da realizagdo das provas, nimero de
inscrigdo, caracteristica da vaga (ampla concorréncia ou reservada a pessoas com deficiéncia e que se autodeclararem
preto, pardo, quilombola ou indigena) e cargo ao qual o candidato concorre.

8.8.5.1.4. Colocar a disposi¢do em sua pagina na Internet, em /link proprio, consulta ao local de provas por

nome, numero de inscricdo e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informacdes idénticas as contidas no cartdo
de que trata o subitem 8.8.5.1.3 deste instrumento.
8.8.6. Das provas objetivas e discursiva

8.8.6.1.As provas objetivas e a prova discursiva serdo realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades

previsto no item 8.8.16 deste instrumento.

8.8.6.1.1. O horario de realizagdo das provas objetivas e prova discursiva observara o horério local de BELEM/PA, a
ser expressamente informado no Edital de Homologagdo das Inscrigdoes ¢ de Divulgagdo dos Locais ¢ Horario da
provas objetivas e prova discursiva, e podera ser realizada em qualquer um dos turnos, manha e/ou tarde.

8.8.6.2.A contratada devera elaborar e especificar os conteudos das provas de conhecimentos gerais e especificos,

devendo levar em consideragdo o detalhamento da atribui¢do do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, conforme dispde o subitem 8.7.1 deste instrumento.
8.8.6.3.A contratada devera elaborar provas especiais para candidatos com deficiéncia indicada no formulario de
inscri¢do, conforme subitem 8.8.2.5.2.2 deste instrumento, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para
que o candidato realizar a prova do concurso.

8.8.6.4.As provas objetivas deverdo conter questoes inéditas de multipla escolha e devem ser elaboradas de modo a

abranger as capacidades de compreenséo, aplicagdo, analise e sintese, privilegiando a reflexdo sobre a memorizagéo e



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

a qualidade sobre a quantidade.
8.8.6.5.0s membros das bancas a que se refere o subitem 8.8.9.1 devem elaborar as questdes de forma isolada, de

modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do contetido global a ser aplicado.
8.8.6.6.As questdes elaboradas deverdo ser submetidas a uma banca de revisdo com a mesma qualificacdo descrita

no subitem 8.8.9.1 deste instrumento, composta por profissionais distintos da banca de elaboragio, para verificacdo
da correta formulacdo das questdes, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do contetido
global a ser aplicado.

8.8.6.7.A instituicdo contratada deverd comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos
fornecidos pela banca de elaboragdo com os gabaritos da banca de revisdo, e, em caso de divergéncias, a banca de
elaboragdo devera reformular a questdo.

8.8.6.8.As questdes elaboradas deverdo compor um banco que permita o embaralhamento aleatorio das questdes por
sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no minimo, 4 (quatro) tipos de provas, com o0s
respectivos gabaritos diversificados para o cargo.

8.8.6.9.A contratada demonstrara previamente a Comissdo do Concurso Publico o sistema utilizado para processar o
embaralhamento das questdes, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 8.8.6.7.
8.8.6.10. O cartdo de resposta das questdes das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva
deverdo ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de seguranca, a ser estabelecido pela instituigdo
contratada.

8.8.6.11. O cartdo de resposta das provas objetivas devera ser adequado ao sistema de correcdo e avaliagio e
sistema de processamento de dados.

8.8.6.12. O preenchimento das questdes no cartdo de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da
prova discursiva sera feito, obrigatoriamente, a tinta indelével, ndo sendo permitida a identificacdo do candidato.
8.8.6.13. O caderno de questdes, o cartdo de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova
discursiva deverdo ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressdo ¢ a
legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no minimo, 11 (onze) pontos.

8.8.6.14. O caderno de questdes devera conter espaco proprio para rascunho.

8.8.6.15. A prova discursiva sera aplicada a todos os candidatos inscritos, e serdo corrigidas somente as
provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 8.8.6.25.

8.8.6.16. A corregdo da prova discursiva devera abranger o conteudo e o uso do idioma.

8.8.6.17. A prova discursiva sera realizada em formulario proprio, personalizado e identificado por meio de

mecanismo de seguranga, obrigatoriamente a tinta indelével, exigindo-se, no minimo, 20 (vinte) e, no maximo, 30
(trinta) linhas de redagdo.

8.8.6.18. Devera ser retirada da prova discursiva a identificacdo pessoal do candidato por qualquer meio, a
excecdo do mecanismo de seguranga previsto nos subitens 8.8.6.7 e 8.8.6.9.

8.8.6.19. O tema da prova discursiva sera definido pela institui¢ao contratada, devendo recair sobre assunto
da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para.

8.8.6.20. O caderno de questdes ¢ a folha de resposta deverdo conter todas as instru¢des necessarias a
realizagdo das provas.

8.8.6.21. O caderno de questdes devera ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente as
necessidades do concurso publico, ¢ os seus exemplares deverdo ser montados e acondicionados em embalagem
lacrada, com antecedéncia minima de 3 (trés) dias tuteis da realiza¢do do concurso.

8.8.6.22. Todo o material impresso deve ser produzido em parque grafico proprio (com equipamentos
proprios ou locados), com acesso restrito a equipe da instituicdo contratada, a ser verificado pela comissdo
organizadora do concurso publico, conforme previsto no subitem 8.8.14.21.

8.8.6.22.1. E vedada a institui¢do contratada a subcontratagdo de servigos de produgio, impressdo, manuseio,
separagdo e envelopamento do material grafico do concurso publico.

8.8.6.23. Os gabaritos das provas objetivas deverdo ser divulgados no sife da instituigdo contratada na data
estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8.8.16 deste instrumento.
8.8.6.24. As provas de conhecimentos gerais ¢ de conhecimentos especificos terdo carater habilitatorio e
classificatorio e serdo avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).

8.8.6.25. Somente serdo corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados por cargo,
desde que alcancem nota igual ou superior:

8.8.6.25.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possiveis nas provas de conhecimentos gerais e especificos;
8.8.6.25.2. Havendo notas idénticas na posicdo de classificacdo 200 (duzentos), todos estes candidatos

empatados terdo a prova discursiva corrigida.
8.8.6.26. Somente serdo avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho
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minimo de 60% dos pontos possiveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 do Termo de Referéncia e que estejam
listados em ordem decrescente de pontos até 200? (ducentésima) posigdo da lista de classificagdo geral, por cargo,
observado o item 8.8.6.25.2 do Contrato.

8.8.6.27. Os candidatos ndo habilitados a classificacdo nas provas objetivas serdo excluidos do concurso.
8.8.6.28. Os candidatos que ndo obtiverem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova
discursiva serdo excluidos do concurso.

8.8.6.29. Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICACAO entre 2 (dois) ou mais candidatos,
o desempate far-se-a pela aplicagdo sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:

a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, paragrafo
unico, da Lei n.° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);

b) pertencer ao servigo publico de qualquer ente da Federagdo, com maior tempo de servigo publico no Estado

do Para, contado em anos, meses ¢ dias até a data de publicidade do edital do concurso publico;
) possui maior idade (§2° do Art. 10 da Lei n.° 5.810/94)

d) obtiver maior nota na prova discursiva;

e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;

f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos especificos da prova objetiva de multipla escolha;

g) Obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de multipla escolha.

8.8.6.30. A contratada devera apresentar a comissdo de concurso publico a grade de corre¢do da prova

discursiva, fornecida pela banca de elaboragdo.
8.8.7. Da avaliacio de titulos

8.8.7.1.A avaliagdo de titulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nivel superior.
8.8.7.2.0 recebimento dos titulos e a avaliagdo por banca especializada sdo de responsabilidade da instituicdo

contratada.
8.8.7.3.A pontuacdo dos titulos serd definida pela instituigdo contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE

CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, por ocasido da elaboragio do edital de abertura de
inscricao.

8.8.7.4.Serdo aceitos os titulos de conclusdo de cursos de pos-graduacdo lato e stricto sensu, na area de
conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolugdo CNE n.° 01, de 3 de abril de 2001,
alterada pela Resolugdo CNE n.° 01, de 8 de junho de 2007.

8.8.7.5.Serdo desconsiderados os titulos que ndo forem entregues na forma, no prazo, no horario e no local

estipulados no edital de convocagdo para a avaliagdo de titulos.
8.8.7.6.0s titulos deverdo ser apresentados em copia autenticada em cartério ¢ encaminhados via Correios, com

Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocagdo,
anexados ao formulario proprio a ser colocado a disposicéo pela contratada em sua pagina na internet.

8.8.7.6.1. A entrega dos titulos sera de inteira responsabilidade do candidato, ndo cabendo nenhum recurso para o
encaminhamento fora do prazo.

8.8.7.7.Deverdo ser convocados, mediante publicagdo no Didrio Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda

via aplicativo de mensagens, para a avaliagdo de titulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova
discursiva, conforme estabelecido no subitem 8.8.5.1.3.

8.8.8. Dos locais de aplicacio das provas

8.8.8.1.0s locais de aplicagio das provas deverdo ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura
adequada a boa acomodacao fisica dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiéncia, e
sinalizagdo para orientar a movimentagdo dos candidatos no dia das provas.

8.8.8.2.0s locais indicados para a aplicagdo das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser
submetidos a comissdo de concurso publico, com endereco completo de cada local, para avaliagdo e emissdo de
parecer quanto ao aspecto de localizagdo e facil acesso, considerando-se a utilizagdo de transporte coletivo pelos
candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA recusar um
ou mais locais indicados e solicitar nova indicag¢ao.

8.8.8.3.0s locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Municipio de
Belém (PA).

8.8.8.4.Todos os locais deverdao dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminagéo e
ventilacdo adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiéncia estejam designadas
para realizagdo da prova.

8.8.8.5.Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala especifica para lactantes.

8.8.8.5.1. A candidata lactante, com lactente de até seis meses, sera oportunizado o direito de amamentagio

em espaco adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.° 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:

a) O requerimento juntamente com cépia da certiddo de nascimento devera ser encaminhado via SEDEX ou
carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;

b) No dia da realizacdo das provas a candidata deverd levar acompanhante (adulto) que ficard em sala
reservada durante a feitura da prova e que sera responsavel pela guarda da crianga;

) A lactante tera o direito de proceder a amamentagdo a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos,
podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;

d) O tempo despendido pela amamentagdo sera compensado durante a realizagdo das provas em igual periodo;
e) Na sala reservada para amamentacdo, ficaro somente a candidata lactante, a crianga e uma fiscal,

f) A candidata que ndo levar acompanhante ndo realizara as provas.

8.8.9. Do pessoal
8.8.9.1.As bancas examinadoras, para a elaboragdo e correcdo das provas, deverdo ser compostas por profissionais

de notorio saber, especializados nas areas de conhecimento exigidas, de preferéncia professores Mestres ou Doutores,
de ilibada reputagao.
8.8.9.2.0 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA devera acatar o critério

tradicional da isencdo e confidencialidade de constituigdo das bancas, para garantir a seguranga ¢ o sigilo da selecdo
dos membros destas.
8.8.9.3.Cada membro componente das bancas examinadoras deverd assinar termo de compromisso, a fim de

garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que ndo tem conhecimento da participagdo de parentes no
certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguineo e afim, e que ndo possui qualquer
vinculo profissional com instituigdes que oferecam cursos preparatdrios para concursos.

8.8.9.4.A instituicdo contratada deverd selecionar e treinar profissionais em numero suficiente que garanta o

atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 8.8.5.1.1 e 8.8.5.1.2 deste
instrumento.
8.8.9.5.A instituicdo contratada deverd, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuardo na aplica¢do dos

instrumentos de avalia¢do, inclusive com treinamento especifico para proceder a identificacao dos candidatos.
8.8.9.6.0 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA reserva-se o direito de exigir a

comprovagdo dos treinamentos referidos nos subitens 8.8.9.4 ¢ 8.8.9.5 ou acompanhar a sua realizagdo, se for o caso.
8.8.9.7.A instituicdo contratada deverd colocar a disposi¢do equipe para aplicagdo das provas objetivas e discursiva,

composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no minimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois)
fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de at¢ 300
(trezentos) candidatos; 3 (trés) fiscais encarregados do recebimento de aparclhos eletronicos, para até 700
(setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1
(um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) segurancgas
por local de prova; 1 (um) representante da institui¢io contratada por local de prova, para coordenar a aplicagdo das
provas do concurso publico.

8.8.9.8.Dispor de assessoria técnica, juridica e linguistica em todas as etapas do concurso, para fins de elaboracao

de editais, comunicados, instrugdes aos candidatos, analise de recursos e demais documentos necessarios.
8.8.1(. Da pericia médica dos candidatos com deficiéncia

8.8.10.1. Antes da homologacao do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador

de deficiéncia serd encaminhado a uma junta médica para realizacdo de pericia, a fim de ser avaliada a
compatibilidade da deficiéncia ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido a
comissdo de concurso publico programar a realizagdo de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os
requerer para elaborac¢ao do proprio laudo.

8.8.10.1.1. A junta médica podera ter assisténcia de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo

candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontologico do Tribunal de Contas dos
Municipios do Estado do Para do Estado Para.
8.8.10.1.2. O candidato com deficiéncia devera comparecer a pericia médica munido de laudo circunstanciado

que ateste a espécie e o grau de deficiéncia, com expressa referéncia ao codigo correspondente da Classificagdo
Internacional de Doengas (CID), bem como a provavel causa da deficiéncia.

8.8.10.2. O candidato com deficiéncia participara do concurso publico em igualdade de condigdes com os
demais candidatos, no que se refere ao contetido das provas, a avaliacdo, aos critérios de aprovagao, ao horario e local
de aplicacdo das provas e a nota minima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 8.8.2.5.2.2

8.8.10.3. Sdo consideradas pessoas com deficiéncia aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas
pela Lei n.° 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiéncia - Lei Brasileira de Inclusdo, art. 4° do Decreto Federal
n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei,
as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Sumula 377 do Superior
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Tribunal de Justica: “O portador de visdo monocular tem direito de concorrer, em Selecdo Competitiva Publica, as
vagas reservadas aos deficientes” e no § 1° do art. 1° da Lei n.° 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):

1 - deficiéncia fisica: alteragdo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando
o comprometimento da funcdo fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tr

1I iparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputagdo ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo,
membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo produzam
dificuldades para o desempenho de fung¢des proprias do cargo ao qual o candidato concorre;

111 - deficiéncia auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
I\Y% - deficiéncia visual: cegueira, na qual a acuidade visual € igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a

melhor corre¢do Otica; a baixa visdo, que significa acuidade visual entre 0,03 ¢ 0,05 no melhor olho, com a melhor
corregdo Otica; os casos nos quais a somatdria da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que
60°; ou a ocorréncia simultanea de quaisquer das condi¢des anteriores;

AV - deficiéncia mental: funcionamento intelectual significativamente inferior a média, com manifestagdo
antes dos 18 (dezoito) anos e limitacdes associadas a duas ou mais areas de habilidade adaptativas, tais como:

a) comunicagio;

b) cuidado pessoal;

¢) habilidades sociais;

d) utilizagdo dos recursos da comunidade;

e) satde e seguranca;

f) habilidades académicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

A% - deficiéncia multipla: associacdo de duas ou mais deficiéncias.

8.8.10.4. Caso a deficiéncia alegada ndo seja atestada pela junta de especialistas, a op¢ao de concorrer as

vagas destinadas aos candidatos com deficiéncia sera desconsiderada, passando, entdo, o candidato a participar da
ampla concorréncia.

8.8.10.5. O custo das pericias médicas sera de responsabilidade da contratada;

8.8.11. Das Comissdes de Verificacdo para avaliacido da condicio de pretos, pardos, quilombolas ou indigenas
8.8.11.1. Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos, pardos, quilombolas ou
indigenas, serdo convocados, por meio de Edital especifico, para confirmar tal op¢do, mediante a assinatura de
declaragdo nesse sentido, perante a Comissdao Organizadora do concurso, que avaliara o candidato primordialmente
com base no fenétipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informagdes que auxiliem a analise acerca de sua
condi¢do de pessoa negra.

8.8.11.2. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e a Comissdo
organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissdo
de que trata este item.

8.8.11.3. O candidato que se autodeclarou pretos ou pardos, quilombolas ndo devera ser considerado
enquadrado na referida condi¢do quando:

8.8.11.3.1. Nao comparecer a entrevista;

8.8.11.3.2. Nao assinar a declaragdo;
8.8.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissdo considerarem que o candidato ndo atendeu a condigdo de

pessoa pretos ou pardos.

8.8.11.4. O candidato ndo enquadrado na condicao de pretos ou pardos serd comunicado por meio de decisdo
fundamentada da Comissao.

8.8.11.5. O candidato cujo enquadramento na condi¢do de pretos ou pardos, seja indeferido podera interpor
recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissao.

8.8.11.6. Comprovando-se falsa a declaragdo, o candidato serd eliminado do concurso e se houver sido
nomeado, ficard sujeito a anulacdo da sua nomeagdo, apds procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditorio e a ampla defesa, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis.

8.8.11.7. A comissdo designada para a verificagdo da veracidade da autodeclaracdo devera ter seus membros
distribuidos por género e cor.

8.8.11.8. O ndo enquadramento do candidato na condi¢do de pessoa pretos ou pardos, ndo se configura em
ato discriminatorio de qualquer natureza, representando, tdo somente, que o candidato ndo se enquadrou nos quesitos
cor ou raga, utilizados pelo (IBGE).
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8.8.11.9. A Contratada sera responsavel pela apuracdo, por meio de Comissao de Verificagao, nos termos da
Resolugdo 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.° 4, de 6 de abril de 2018, da condigdo autodeclarada de preto ou
pardo;

8.8.11.10. Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indigenas ou quilombolas serdo

convocados perante a Comissdo de Verificacdo responsavel pela avaliagdo, que esclarecera sobre os critérios de
avaliacdo acerca de sua condigdo de pessoa indigena ou quilombola, e as consequéncias legais da declaragdo falsa,
para que o candidato confirme tal op¢do, mediante a assinatura de declarag@o nesse sentido.

8.8.11.11. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, a Comissio

Organizadora do Concurso ¢ a Comissdo de Verificacdo, eximem-se das despesas com viagens e estada dos
candidatos convocados para a apuragdo que trata este item.

8.8.11.12. O candidato ndo sera considerado enquadrado na condi¢do de indigena ou quilombola, quando:
8.8.11.13. Nao comparecer a entrevista;

8.8.11.14. Nao apresentar a Declaracdo de Pertencimento nos termos dos subitens 8.8.2.17.1, 8.8.2.17.2 ¢
8.8.2.17.3;

8.8.11.15. Por maioria, os integrantes da Comissdo de Verificagdo, depois de avaliarem a documentacdo
apresentada e a veracidade das informagdes, decidirem pela ndo condicdo do candidato como indigena ou
quilombola.

8.8.11.16. O candidato ndo enquadrado na condi¢do por ele indicada serd comunicado por meio de decisdo

fundamentada da Comissao.

8.8.11.17. Comprovando-se falsa a declaracdo, o candidato serd eliminado da selegdo e, se houver sido
nomeado, ficara sujeito a anulacdo de sua nomeagdo, apos procedimento administrativo em que lhe sejam
assegurados o contraditério e a ampla defesa, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis.

8.8.11.18. A Contratada sera responsavel pela apuragao, por meio de Comissdo de Verificagdo do Concurso,
da condig¢do autodeclarada indigena e quilombola.

8.8.12. Dos recursos

8.8.12.1. A contratada devera dispor, durante a validade do concurso publico, de profissionais legalmente

habilitados para receber, analisar e prestar informac¢des quanto aos eventuais recursos administrativos e acdes
judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas).

8.8.12.2. A interposi¢do de recursos dar-se-a4 por meio de formulario proprio, disponivel na pagina da
institui¢do contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line a contratada mediante recibo.

8.8.12.3. Sera admitido recurso quanto:

a) as questdes das provas objetivas e gabaritos preliminares;

b) ao resultado provisério da prova discursiva;

c) ao resultado da pericia médica das pessoas com deficiéncia.

d) a ndo inclusdo do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;

e) a ndo inclusdo do nome na lista de candidatos inscritos como indigenas e quilombolas

8.8.12.4. As demais orientacdes serdo definidas pela institui¢do contratada em conjunto com o TRIBUNAL
DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e constario nos respectivos editais.

8.8.12.5. Nao serdo conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que ndo atenderem as formas e aos

prazos determinados neste Edital.

8.8.13. Dos resultados

8.8.13.1. A contratada devera encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em
meio magnético compativel com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item
8.8.16 deste instrumento e conforme discriminado a seguir:

a) habilitados em ordem alfabética, por cargo,

b) contendo: numero de inscri¢do, nome, numero do CPF e classificacdo do candidato;

c) habilitados, em ordem de classificagdo, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

d) inscritos, em ordem alfabética, contendo nimero de inscri¢cdo, nome, nimero do CPF, notas das provas, total

de pontos, cargo e classificagdo do candidato;
e) portadores de deficiéncia habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo niimero de inscri¢cdo, nome,
[T341 0

numero do CPF, classificagdo do candidato e tipo de deficiéncia nos moldes do item 8.8.1.1, alinea “i”;
f) portadores de deficiéncia habilitados, em ordem classificatoria, por cargo, contendo numero de inscrigdo,

nome, nimero do documento de identidade, classificagdo do candidato e tipo de deficiéncia nos moldes do item
8.8.1.1, alinea “1”; ;
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g) Candidatos preto ou pardos, indigenas e quilombolas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo

nimero de inscrigdo, nome, nimero do CPF, classificacdo do candidato dentro das vagas destinadas a esses
candidatos, apds a avaliagdo da Comissao de Verificagdo para avaliagdo da condigdo de preto, pardo, quilombola ou
indigena, nos moldes do item 8.8.1.1, alinea “i”;

Candidatos preto ou pardos, indigenas e quilombolas habilitados, em ordem classificatoria, por cargo, contendo nimero
de inscrigdo, nome, nimero do documento de identidade, classificagdo do candidato dentro das vagas destinadas a esses
candidatos, apos a avaliacdo da Comissdo de Verificagdo para avaliagdo da condicdo de preto ou pardos, indigenas e

[T3L1 N

quilombolas, nos moldes do item 8.8.1.1, alinea “1”;

h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com enderego, telefone e e-mail; e
i) estatistica dos candidatos inscritos, presentes, ausentes ¢ habilitados.
8.8.13.2. A instituicdo contratada devera colocar a disposi¢do na sua pagina da internet todos os resultados

dos candidatos, com busca por nome e¢/ou CPF.
8.8.14. Dos mecanismos de seguranca

8.8.14.1. A contratada devera atender todas as exigéncias de seguranga e sigilo contidas no presente

instrumento, em face das especificidades do objeto da contratacdo.
8.8.14.2. Em caso de locacdo de parque grafico para os servigos de impressdo do material do concurso

publico, de forma alguma havera isenc¢ao de responsabilidade da contratada quanto a esses servicos, bem como aos
requisitos de seguranca estabelecidos no subitem 8.8.14.
8.8.14.3. A contratada devera apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8.8.16

deste instrumento, projeto de seguranca do local de impressdo do material do concurso publico, em parque grafico,
proprio ou locado, de total responsabilidade da institui¢do contratada, indicando as condigdes de seguranga para
producdo, impressao, manuseio, separagdo e envelopamento do material grafico do concurso publico, com referéncia
aos recursos humanos envolvidos no processo de seguranca, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de
vigilancia legalizada pela Policia Federal, conforme legislagdo vigente.

8.8.14 4. E de responsabilidade da instituicdo contratada a adogdo de critérios rigorosos de seguranga para o
software/programa de diagramacdo das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a jungdo entre texto,
ilustragdes vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso
com qualidade e legibilidade.

8.8.14.5. Por se tratar de processo de impressao sigilosa, a contratada devera transferir para o parque grafico,
proprio ou locado, o material do concurso publico em meios magnéticos/opticos, com arquivos criptografados em
alta defini¢do, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessaria para a producdo grafica de cada um dos
materiais a serem impressos.

8.8.14.6. O acesso a todas as areas utilizadas no processo de impressdo do material do concurso publico
devera ser totalmente monitorado por circuito de cameras filmadoras com gravago ininterrupta, sendo o acesso
vistoriado por seguranca 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e
saida dessas areas.

8.8.14.7. A contratada devera dispor, no minimo, dos seguintes recursos tecnoldgicos no local de impressao
do material do concurso publico:

8.8.14.7.1. Sistema de comunicagdo com radios portateis, legalizados conforme legislagdo vigente, em todos
os postos de vigilancia;

8.8.14.7.2. Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos as areas de producdo do material
a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachas de identificagdo com fotografia e dados atualizados;
8.8.14.7.3. Sistema de CFTV, com modo de gravagdo digital especifico (com qualidade HD) dedicado a
execugdo dos servigos de impressdo por todo o periodo do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze)
meses;

8.8.14.7 4. Sistema de backup (copias de seguranga) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de
CFTV, dedicado a execugao dos servicos de impressdo do material a ser utilizado no concurso publico.
8.8.14.8. Somente terdo acesso as areas perimetrais de diagramacdo, impressdo e acabamento do local de

impressao do material do concurso publico os funcionarios da instituicdo contratada, que deverao ser cadastrados no
sistema de controle de acesso as areas restritas, aos quais serdo concedidos cracha especial e registro biométrico.
8.8.14.9. O procedimento de pré-impressao e aprovacao das provas impressas em parque grafico proprio ou

locado ficara exclusivamente a cargo da instituigdo contratada.

8.8.14.10. Apds a produgdo e aprovagdo das provas impressas, todos os arquivos eletronicos deverdo ser
apagados das memorias dos equipamentos.

8.8.14.11. As midias utilizadas para a elaborac¢do das provas devem ser mantidas em compartimento fechado,

lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de cameras e por vigilancia fisica 24 (vinte e quatro) horas.
8.8.14.12. As maquinas de impressdo ¢ demais equipamentos a serem utilizados para impressdo ¢ acabamento
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dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a area reservada a montagem das encomendas
(pacotes, malotes, etc.), deverdo estar concentrados em espagos fisicos segregados, com protecdo integral de acesso e
totalmente monitorados por circuito de cdmeras filmadoras (CFTV) com gravagdo ininterrupta por 24h (vinte e
quatro horas).

8.8.14.13. A visualizagdo do conteudo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente

aos operadores de equipamentos, desde que essa visualizag@o seja indispensavel para a impressdo das provas.
8.8.14.14. Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles,

grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produgdo das provas, deve ser segregado,
lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realizacdo das provas, quando entdo podera ser
tratado como rejeito de produgdo normalmente.

8.8.14.15. Os funcionarios responsaveis pela produgdo, impressdo, manuseio, separagdo ¢ envelopamento do
material grafico do concurso publico devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que
possibilitem a guarda de objetos.

8.8.14.16. Os cadernos de provas deverao ser lacrados e acondicionados em envelopes de plastico opaco, com
lacre inviolavel, selado com dispositivo proprio (aba autocolante), de forma a ndo permitir abertura involuntaria sem
danificar a embalagem. Sobre essa dobra devera ser aposta uma etiqueta de seguranca com numeragdo sequencial. Os
envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da institui¢do contratada, com antecedéncia de 3 (trés) dias uteis
da aplicacdo das provas.

8.8.14.17. Os envelopes de que trata o item anterior deverdo ser identificados com etiqueta autoadesiva
contendo as informagdes da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, enderego de destino, cidade, CEP,
etc.

8.8.14.18. O material de aplica¢do das provas devera estar acondicionado em malotes de lona inviolavel,

devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o
subitem 8.8.14.16 ser abertos na presenca dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicagdo das
provas e contar com a assinatura de até trés candidatos-testemunhas voluntarios.

8.8.14.18.1. A contratada devera garantir a seguranga no transporte dos malotes at¢ o local de aplicacdo das
provas.

8.8.14.19. Cabera a contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de
equipamentos eletronicos por candidatos nas salas onde ser@o aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta
seguranca do certame;

8.8.14.19.1. A contratada deverd manter, nos locais de aplicagdo de provas, quaisquer equipamentos,
mecanismos ou tecnologias disponiveis que visem o rastreamento de “cola eletronica”.

8.8.14.20. Além do estipulado neste Instrumento, a instituicdo contratada devera dispor de todos os meios
necessarios para assegurar absoluto sigilo e seguranga em todas as etapas do concurso publico, desde a elaboragdo

das questdes das provas até a homologacao dos resultados finais do concurso.

8.8.14.21. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA realizar4 diligéncia na
fase de aceitacdo da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao
especificado no subitem 8.8.14 deste instrumento

8.8.15. Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancaria, encargos, impostos ¢

8.8.16. A contratada, para realizar o concurso publico, arcara com todas as despesas relativas ao deslocamento do
pessoal de apoio, a coordenagdo e fiscalizagdo, ao transporte de todo o material do concurso, a postagem de
comunicados, a taxas bancarias, bem como a encargos ¢ impostos e outras despesas.

8.8.17. Do cronograma

8.8.18. O cronograma de realizacdo do concurso publico sera definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA e a institui¢do contratada, apds a celebragdo do contrato, obedecido o
previsto no item 8.8.17.2.1.

8.8.19. Além das obrigacdes ja previstas neste instrumento, a instituicdo contratada devera:

8.8.19.1. Iniciar os servigos contratados mediante a realizagdo da reunido inicial em até 5 (cinco) dias
corridos ap6s a data de publicagdo do extrato do contrato no Didrio Oficial do Estado do Para.

8.8.19.2. Apresentar em até 5 (cinco) dias tteis, contados da reunido inicial:

8.8.19.2.1. Cronograma de atividades, a ser submetido a apreciagdio do TRIBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do
concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicagdo do edital; garantia e fixacdo de periodo razoavel para
inscrigdes apds publicacdo do edital; prazo realizacdo de provas apds formalizagdo contrato; entrega de resultados,
contado da aplicagdo das provas, etc;

8.8.19.2.1.1. A execugdo do objeto deste contrato devera obedecer aos seguintes prazos;

a) Publicar o edital aprovado no prazo maximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
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b) Garantir o periodo de inscrigdo entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias ap6s a publicacdo do edital;

¢) Realizar as provas no prazo maximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;

d) Entregar o resultado final no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicagdo da prova.
8.8.19.2.2. Planejamento preliminar, a ser submetido a apreciagdio do TRIBUNAL DE CONTAS DOS

MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados,
especialmente quanto:
a) a instituicdo contratada para realizar o concurso publico devera claborar e submeter a aprovacdo prévia da

Comissao do Concurso Publico, os editais em nimero de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos
de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, e o segundo edital para o cargo de Conselheiro
Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessarios ao regular desenvolvimento do concurso,
inclusive quanto ao conteudo programatico que deve ser completo e atual;

b) a inscri¢do de candidatos, inclusive os portadores de deficiéncia;

) ao cadastramento dos candidatos;

d) a seleg@o dos profissionais que compordo a banca examinadora;

e) aos critérios para elaboracdo dos contetidos e questdes das provas;

f) a confecg@o do caderno de provas e da folha de respostas;

g) a reprodugdo do material;

h) a logistica para a aplicacdo das provas;

i) aos locais das provas, com base no que ¢ descrito no subitem 8.8.8 deste instrumento;

i) a aplicag@o das provas;

k) aos métodos de seguranca a serem empregados na elaboragdo das provas, a identificagdo dos candidatos e a

aplicagdo das provas;
k.1) Cabe a contratada definir qual a forma de identificacdo dos candidatos mais segura ¢ o numero de vezes a
ser aplicada durante o certame;

)] ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 8.8.9.4 ¢ 8.8.9.5;

m) a avaliagdo das provas;

n) a divulgagdo dos resultados das provas;

0) ao encaminhamento de recursos;

p) a apreciagdo dos recursos;

9 a pericia médica dos candidatos com deficiéncia;

r) aos servigos de informagdo e apoio aos candidatos; e

s) aos servigos de informacao a comissao do concurso.

8.8.19.3. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou

privadas) no esclarecimento de duvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponiveis para tanto:
profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondéncia e outros.
8.8.19.4. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgacdo, direta

ou indireta, por quaisquer meios, de informagdes que comprometam a sua realizagdo. )
8.8.19.5. Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, as

relagdes de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e
o resultado provisorio da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem
8.8.17.

8.8.19.6. Dispor de todos os meios necessarios para assegurar absoluto sigilo e seguranga em todas as etapas

do concurso publico, desde a elaboragdo das questdes das provas até a homologagdo dos resultados finais do
CONCUIso.
8.8.19.7. Responder por quaisquer danos ou prejuizos provenientes da execugdo irregular do contrato,

correndo as suas expensas as correspondentes despesas de servigos em que se verificar vicios, defeitos ou incorrecdes
durante ou apds sua prestagao.
8.8.19.8. Responder por quaisquer 6nus, despesas e obrigagdes de natureza trabalhista, previdencidria, fiscal,

bancaria, acidentaria e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos a alimentagéo, transporte
e outros beneficios de qualquer natureza, decorrentes da prestagdo de servigos e/ou relacdo de emprego do pessoal
que venha a ser contratado para a execu¢do de servicos incluidos no objeto do contrato, e ainda, com os custos
decorrentes de participacdo de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrigdo.

8.8.19.9, Responsabilizar-se pela selecdo, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de

elaboragdo, revisdo, corre¢do e recurso, assim como pela disponibilizagdo dos locais de realizagdo de prova;
8.8.19.10. Possuir requisitos técnicos e tecnolégicos que permitam a emissdo e o registro online dos titulos



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

através de servigo de comércio eletronico, bem como capacidade para elaboracdo de arquivos eletrdnicos no layout e
padrdo Febraban, além de suporte tecnoldgico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a
informag@o dos pagamentos.

8.8.20. O recebimento do objeto pela FISCALIZACAO se dara em duas etapas:

a) em carater provisorio, em até 05 (cinco) dias uteis, ocasido em que sera verificada a condigdo aparente do
servico executado, acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de nota fiscal /
fatura;

b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias uteis a contar do recebimento provisorio, ocasido em que serd feita a

avaliagdo da qualidade e verificag@o da adequagdo dos objetos licitados pelos servidores designados para esse fim;

c) Os objetos licitados serdo recebidos e conferidos por servidores designados por esta Institui¢ao.

8.8.20.1. Na hipdtese de ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior que tenha o conddo de motivar o
atraso na execucdo do objeto no prazo previsto, deve(m), a licitante vencedora submeter os fatos, por escrito, a
FISCALIZACAO do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para, com as justificativas correspondentes,
acompanhadas da comprovagdo devida, para analise ¢ decisdo, desde que dentro do prazo estabelecido para a
execucao.

8.8.20.2. Verificada a incompatibilidade do objeto ofertado com o exigido na licitagdo ou que apresentem
desconformidades com as exigéncias requisitadas no Edital e Instrumento, sera a licitante vencedora obrigada a
corrigi-lo no prazo maximo de 05 (cinco) dias tteis contados da comunicacdo, no total ou em parte, sem qualquer
onus para a Administragdo, independentemente da aplicagdo das penalidades cabiveis.

8.8.20.3. A nio correcio do servigo no prazo estipulado pela FISCALIZACAO, sujeitara a licitante
vencedora em mora, cujo atraso computar-se-a desde o primeiro dia do vencimento do prazo.

8.8.20.4. O atestado de recebimento definitivo do objeto serd emitido pela FISCALIZACAO, designada

formalmente pela Administragéo;
CLAUSULA NONA - DA VIGENCIA DO CONTRATO E DA EXECUCAO DO OBJETO
9.1. O presente Instrumento tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data da publicagdo do seu extrato no

Diario Oficial do Estado, ndo podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1°, da
Lei 8.666/93, que implique a prorrogacdo dos prazos de execugdo e, consequentemente, exija a prorrogacdo da
vigéncia do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.

9.2. A execugdo do contrato dar-se-a dentro do seu periodo de vigéncia e tera como referéncia os prazos contidos
no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante, com previsdo para conclusdo, em no
maximo, 06 (seis) meses da data de inicio dos trabalhos.

CLAUSULA DECIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terd o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para as seguintes

garantias:

10.1.1. Receber os servigos contratados de acordo com o que consta neste instrumento;

10.1.2. Rejeitar a prestagdo do servico em desacordo com as especificacdes exigidas neste instrumento.

10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, sera o Orgo responsavel pelos seguintes

itens:

10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo

estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos servigos contratados;
10.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a
empresa possa cumprir as obrigagdes dentro das normas e condi¢des deste instrumento.

10.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento ¢ a fiscalizacdo do servigo contratado, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigéncia e entregas, anotando em registro proprio as falhas detectadas
e comunicando ao Orgdo por escrito as adverténcias e as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competéncia necessaria para proceder ao recebimento do
servigo licitado e atestar as Notas Fiscais apos a verificagdo das especifica¢des, qualidade, quantidade e pregos
pactuados, acompanhando ¢ fiscalizando a perfeita execugdo do Contrato.

11.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA tera os seguintes direitos:

11.1.1. Receber informagdes e esclarecimentos necessarios ao cumprimento das condi¢des estabelecidas neste
instrumento;

11.1.2. Receber o atesto do recebimento do servigo contratado apds verificagdo das especificagdes;

11.1.3. Receber formalmente a notificagdo de ocorréncia de irregularidades que a fiscalizagdo identificar na
execugdo do Contrato, até para que possa a empresa proceder as corre¢des;

11.1.4. Receber o pagamento nas condi¢des estabelecidas neste instrumento.
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11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, sera a CONTRATADA responsavel pelos seguintes itens:
11.2.1. Cumprir fielmente as obrigagdes assumidas, conforme as especificagdes, utilizando-se de todos os recursos

materiais ¢ humanos necessarios para entregar os produtos licitados no prazo, no local e horério indicados,
observando rigorosamente as exigéncias estabelecidas nas especificagdes ¢ na proposta de pregos apresentada pela
empresa;

11.2.2. Responder por quaisquer danos ou prejuizos provenientes da execucdo irregular do contrato, correndo as
suas expensas as correspondentes despesas de servigos em que se verificar vicios, defeitos ou incorregdes durante ou
apos sua prestagdo e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigagdes
assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente & administragdo ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, por ocasido da execugdo dos objetos licitados, sem qualquer 6nus ao contratante, ressarcindo os
eventuais prejuizos causados ao Orgdo e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execucgdo das
obrigacdes assumidas;

11.2.3. Responder por quaisquer Onus, despesas e obrigacdes de natureza trabalhista, previdenciaria, fiscal,

bancaria, acidentaria e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos a alimentagéo, transporte
e outros beneficios de qualquer natureza, decorrentes da prestacdo de servicos e/ou relacdo de emprego do pessoal
que venha a ser contratado para a execu¢do de servicos incluidos no objeto do contrato, ¢ ainda, com os custos
decorrentes de participacdo de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscricao.

11.2.4. Solicitar a prévia e expressa aprovacio do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO

DO PARA quanto aos procedimentos a serem adotados e as caracteristicas do concurso publico, em todas as suas
etapas.
11.2.5. Assegurar todas as condi¢des para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO

PARA fiscalize a execugio do contrato por meio de comissio de fiscalizagdo e prestar todos os esclarecimentos que
forem solicitados pelo Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Paréd, credenciando junto ao Orgdo, um
representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamagdes que porventura surgirem durante a
execuc¢do do objeto;

11.2.6. Responsabilizar-se por qualquer fato ou a¢do que leve a anulagdo do concurso publico, arcando com todos

os onus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo. )
11.2.7. Solicitar a prévia e expressa aprovagdo do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO

DO PARA quanto aos procedimentos a serem adotados e as caracteristicas do concurso piblico, em todas as suas
etapas.
11.2.8. Responsabilizar-se por qualquer fato ou a¢do que leve a anulagdo do concurso publico, arcando com todos

os Onus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
11.2.9. Manter, durante o periodo de vigéncia do contrato, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas

para a contratacdo e preservar a sua regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislagdo
trabalhista, normas ¢ padrdes de protecdo ao meio ambiente ¢ cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que
protegem a maternidade, sob pena da rescisdo contratual, sem direito a indenizagdo conforme preceitua o art. 28, §4°
da Constituicdo do Estado do Pard, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes,
sendo a tnica responsavel por prejuizos decorrentes de infragdes a que houver dado causa:

11.2.9.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo - FGTS;

11.2.9.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;

11.2.9.3. Regularidade Trabalhista;

11.2.94. Cumprimento do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constitui¢do Federal/88 (trabalho de menores de
idade, observada a Lei n.° 9.854/1999);

11.2.10. Ser responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da

execu¢do do Contrato. A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos neste
subitem ndo transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administragdo do Tribunal de Contas dos Municipios
do Estado do Para, nem poderd onerar o objeto desta licitacdo, razdo pela qual a CONTRATADA renuncia
expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Tribunal de Contas dos Municipios do
Estado do Para;

11.2.11. Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuéncia
do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Par;

11.2.12. A CONTRATADA ¢ obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir s suas expensas, no total
ou em parte, o objeto desta contratagdo em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugéo
ou de materiais empregados, sem 6nus para a CONTRATANTE;

11.2.13. Informar o Orgdo de qualquer alteragdo necessaria a consolidacio dos ajustes decorrentes da
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execugdo do objeto, tais como: mudancga de enderego, razdo social, telefone, fax, dissolugdo da sociedade, faléncia e
outros;
11.2.14. Comunicar imediatamente a Administragdo, bem como ao responsavel pela fiscalizagdo, qualquer

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providéncias de regularizagdo
necessarias, em qualquer tempo até o final da garantia.
11.2.15. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, ndo podendo, sob

qualquer hipdtese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento;
11.2.16. Observar o dispositivo que VEDA ao Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para a

contratagdo das pessoas juridicas que tenham em seu quadro societario conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de dire¢do ou no
exercicio de fungdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de diregdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da
licitagao;

11.2.17. Observar a VEDACAO de contratacio de Empresa que tenha entre seus empregados colocados a
disposic¢do do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para para o exercicio de fungdes de chefia.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -DA GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO

12.1. A CONTRATADA devera prestar a garantia de execucdo do contrato, no valor de R$ __ equivalente a

2% do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.° 8.666, de 1993, com validade durante a execu¢do do contrato ¢ 90
(noventa) dias apds término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogacdo, observados ainda os
seguintes requisitos:

12.1.1. A contratada devera apresentar, no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, prorrogéveis por igual periodo, a

critério do 6rgdo contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestagdo de garantia, podendo optar
por caucdo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria;
12.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurara o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo durante a execucao do contrato;

¢) Multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e

d) Obrigagoes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza, ndo adimplidas pela contratada, quando couber.
12.1.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem
12.1.2 acima, observada a legislacdo que rege a matéria;

12.1.4. A garantia em dinheiro devera ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta especifica com corregao
monetaria, em favor do contratante;

12.1.5. A inobservancia do prazo fixado para apresentagdo da garantia acarretard a aplicacdo de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por cento);
12.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispdem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.°
8.666, de 1993;

12.1.7. O garantidor ndo ¢ parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada;

12.1.8. A garantia sera considerada extinta:

a) Com a devolugdo da apodlice, carta-fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas em
dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da Administragdo, mediante termo circunstanciado, de que
a contratada cumpriu todas as clausulas do contrato; e

b) Com o término da vigéncia do contrato, observado o prazo previsto no subitem 12.1 acima, que podera,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorréncia de sinistro.

12.1.9. O contratante executara a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria;

12.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeicdes na execucao do Objeto deste
contrato ou reparar danos decorrentes da acdo ou omissdo do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer
qualquer obrigag@o resultante ou decorrente de suas agdes ou omissdes.

12.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser
utilizado pelo Contratante.

12.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar
garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;

12.4.1. A garantia prestada serd retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de
rescisdo por culpa do Contratado, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

12.4.2. A garantia sera restituida, automaticamente ou por solicitagdo, somente ap6s integral cumprimento de todas

as obrigacdes contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfagdo de prejuizos causados ao Contratante.
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12.4.3. Em se tratando de modalidade fianga bancaria, devera constar do instrumento a expressa renuncia pelo

fiador dos beneficios previstos nos arts. 827 ¢ 835 do Codigo Civil.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratacdo, ficara sujeita a aplicag@o
das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditério e 8 Ampla Defesa.

13.1. ADVERTENCIA

13.1.1. Adverténcia pelo ndo cumprimento de obrigagdes assumidas, desde que ndo interfira na execugdo dos

servigos ou na sua conclusio e ndo traga sérios prejuizos econdomicos e funcionais a este Orgao;
13.2. MULTA

13.2.1. MULTA INDENIZATORIA

13.2.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidéncia do motivo
determinante da aplicagdo da penalidade de adverténcia;

13.2.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e
relatorios nas formas previstas nos subitens 8.8.4.1.2 e 8.8.4.1.3, 8.8.4.1.4 ¢ 8.8.12.1 e respectivas alineas deste
instrumento;

13.2.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as
datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realizagdo do concurso;

13.2.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipdteses de inexecugéo parcial
do objeto;

13.2.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipdteses de inexecugdo total
do objeto;

13.2.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipoteses de

irregularidade na prestacao dgs servigos;
13.2.2. MULTA MORATORIA

13.2.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado,

limitada sua aplicagdo até o maximo de 10 (dez) dias, caso a contratada ndo inicie a execucdo dos servigos nas
condigdes avengadas, considerando como tal a realizagdo da reunido inicial prevista no subitem 8.8.17.1 deste
instrumento. Apo6s o 10° (décimo) dia, os servigos poderfio, a critério da Administracdo, ndo mais ser aceitos,
configurando-se, nesta hipdtese, a inexecugdo total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste
documento, no ato convocatorio € no instrumento contratual.

13.2.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada

evento, por deixar de publicar tempestivamente, na pagina da Institui¢do contratada na internet, quaisquer dos
eventos elencados no subitem 8.8.1.1 deste instrumento;
13.2.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na

apresentagdo do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Instrumento;

13.2.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergagdo da
publicagdo da homologagdo do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso
sem a anuéncia do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA;

13.2.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorréncia/dia,

por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos nédo previstos nesta clausula;
13.2.2.6. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a aplica¢do de multa de

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o maximo de 2% (dois por
cento);

13.2.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicagdo por dia de atraso injustificado, limitada
sua aplicacdo até o maximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato.
Apds o 10° (décimo) dia, os servigos poderdo, a critério da Administracdo, ndo mais ser aceitos, configurando-se,
nesta hipotese, a inexecugdo total do contrato, com as consequéncias previstas em lei, neste documento, no ato
convocatorio e no instrumento contratual.

13.2.3. As multas sdo autdnomas e a aplicagdo de uma néo exclui a outra;

13.2.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa serd descontado da mesma. Nao havendo

garantia ou caso o valor da multa seja superior a referida, a multa ou a diferenga serd cobrada administrativamente
pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.

13.3. SUSPENSAO

13.3.1. Nos casos de inexecugdo total ou parcial ou irregularidade ndo justificada e/ou ndo aceita pela administragdo

e ndo previstos no item 27.4.1 do edital, aplicar-se-a Suspensdo Temporaria de participar em licitacdo e impedimento
de contratar com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA, pelo periodo de até 02
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(dois) anos, na seguinte graduacao:

a) 1 (um) ano, nos casos de inexecucdo parcial ndo justificada e/ou ndo aceita pela Administragdo ou irregularidade
na execugao;

b) 2 (dois) anos, nos casos de inexecucao total ndo justificada e/ou ndo aceita pela Administragao.

13.4. DECLARACAO DE INIDONEIDADE

13.4.1. No caso de inexecu¢do do objeto que configure ilicito penal, sera declarada a inidoneidade da Contratada
para licitar ¢ contratar com a Administragdo Publica Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punicdo ou até que seja promovida a reabilitagio ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade. 3

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISAO

14.1. O presente Contrato podera ser rescindido:

14.1.1. Unilateralmente nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei n°. 8.666/93;

14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Licitacdo;

14.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislagdo Processual.

14.1.4. No caso de rescis@o Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terd o contratado o prazo de

05 (cinco) dias uteis, contados da notificag¢@o, para apresentar o contraditdrio e a ampla defesa.
14.2. A inexecucdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisdo, com as consequéncias contratuais e as

previstas em lei ou regulamento

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZACAO

15.1. Sera designado servidor para representar a Administracdo no exercicio do dever de acompanhar e fiscalizar a
execugdo do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICACAO

16.1. A publicacdo do presente instrumento em extrato, no Didrio Oficial do Estado, ficara a cargo do Contratante, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na legislag@o pertinente.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Justica Estadual do Para, Comarca de Belém, Capital do Estado do Para, para dirimir
quaisquer questdes oriundas do presente Contrato.

E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, que
declaram haver lido, na presenga de duas testemunhas, para que possa produzir seus efeitos legais.

Belém-Pa, de de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxXxX Contratada
Testemunhas:
) TP e e e
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ANEXO ITI
DECLARACAO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITACAO

Objeto da contratacio:

....... (razdo social da empresa)......, com sede na ....................(endereco).............., inscrita no CNPJ
1 T , por intermédio de seu representante legal ......... (nome)................ y ereeees (nacionalidade)......, .........
(estado civil)oooery e, (profissdo)......... , portador(a) da Carteira de Identidade n.° ......cccooevriennne e do CPF
N e , em atenc@o ao disposto no art. 4°, VII, da Lei Federal n.° 10.520/02, DECLARA que cumpre

plenamente os requisitos ex1g1dos para a habilitagdo, que conhece e aceita as condi¢des estabelecidas no Edital do
PREGAO ELETRONICO n.° 012/2022/TCMPA do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para, que nio
esta impedida de participar de licitagcdes e de contratar com a Administragdo Publica em razdo de penalidades ou de
fatos impeditivos a sua habilita¢cdo, bem como, que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

carimbo (ou nome legivel) e assinatura do Representante legal



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITACAO

Ref. PREGAO ELETRONICO n.° 012/2022/TCMPA

....... (razdo social da empresa)......, com sede na ....................(endereco)..............., inscrita no CNPJ
1T , por intermédio de seu representante legal ......... (nome)................ y ereenes (nacionalidade)......, .........
(estado civil)uoory e, (profissdo)......... , portador(a) da Carteira de Identidade n.° .....cccccoovvevennne e do CPF
1 D , DECLARA, nos termos do previsto no art. 32, §2° da Lei n.° 8.666/93, a inexisténcia de fato

superveniente 1mped1t1v0 da sua habilitagdo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

(local e data)

carimbo (ou nome legivel) e assinatura do Representante legal



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

ANEXO V

MODELO DE DECLARACAO DE CUMPRIMENTO
DO DISPOSTO NO ART. 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUICAO FEDERAL

Ref: PREGAO ELETRONICO n.° 012/2022/TCM/PA

....... (razdo social da empresa)......, com sede na ....................(endereco).............., inscrita no CNPJ
1T , por intermédio de seu representante legal ......... (nome)................ y ereenes (nacionalidade)......, .........
(estado civil)......, ...
(profissdo)......... , portador(a) da Carteira de Identidade n.° ............ccoecne.... € do CPF n.° v , declara, para

fim do disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, que ndo possui empregado menor de
dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, que ndo possui empregado menor de
dezesseis anos, salvo na condigdo de aprendiz, o que pode ocorrer a partir de quatorze anos.

(local e data)

carimbo (ou nome legivel) e assinatura do Representante legal



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

ANEXO VI
MODELO DE DECLARACAO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Ref: PREGAO ELETRONICO n.° 012/2022/TCM/PA

....... (razdo social da empresa)......, com sede na ....................(endereco).............., inscrita no CNPJ
1 T , por intermédio de seu representante legal ......... (nome)................ y ereeees (nacionalidade)......, .........
(estado civil)oooery e, (profissdo)......... , portador(a) da Carteira de Identidade n.° ..........cccoceeeennen. e do CPF
1 DO , sob as penas previstas na Lei n.°. 8.666/93, DECLARA, que na condlgao (de microempresa, possui

receita bruta compatwel com o disposto no art. 3°, inciso I, da Lei Complementar n.° 123 de 14 de dezembro de 2006)
ou (de empresa de pequeno porte, possui receita bruta compativel com o disposto no art. 3° inciso II, da Lei
Complementar n.° 123 de 14 de dezembro de 2006), assim como, que ndo possui nenhum dos impedimentos elencados
no § 4° do mesmo artigo.

(local e data)

carimbo (ou nome legivel) e assinatura do Representante legal



TEMPA

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS
DO ESTADO DO PARA

Diretoria de Administragio - DAD

Secdo de Contratos Convénios e Licitagdes - SCCL

ANEXO VII
MODELO DE PROPOSTA

Identificacio da Empresa:

AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARA - TCM-PA
Pregao Eletrénico: N.° 012/2022/TCMP

Senhores:

Apresentamos a V. S* nossa proposta para fornecimento do objeto deste certame n.® 012/2022. A validade de nossa
proposta ¢ de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitagdo.
Declaramos que em nossos pregos estdo inclusos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execugdo dos servigos
propostos conforme descrito no Anexo I - Termo de Referéncia do Pregao Eletronico n.° 012/2022/TCM PA, bem como
dispéndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, e tudo o que for
necessario para a fornecimento do(s) equipamentos, bem como nosso lucro, conforme especificagdes constantes do
Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relagdo ao TCMPA.
Os dados bancarios de nossa empresa sdo: Banco (n.° e nome), Agéncia (n.° e nome) ¢ Conta Corrente (n.°).
Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao objeto e nossa plena
concordancia com as condi¢des estabelecidas no Edital e seus Anexos.
Para tanto, e em conformidade com as exigéncias, apresentamos a seguinte proposta:

LOTE 01

Quantidade Valor Valor
Estimada Unitario por Total
de Candidato estimado
Candidatos (RS) (RS)

ITEM Especificacdo do servico

Prestacdo de servigos de organizagdo, planejamento e
realizagdo de concurso publico para o provimento de
cargos efetivos de Auditor de Controle Externo (nivel
superior), do quadro de pessoal de servidores do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA.

Prestacdo de servigos de organizagdo, plancjamento e
realizacdo de concurso publico para o provimento de
cargos efetivos de Técnico de Controle Externo (nivel
médio), do quadro de pessoal de servidores do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DO PARA.

TOTAL

20.000

3.000

LOTE 02
Prestacdo de servicos de organizagdo, planejamento e
realizagdo de concurso publico para a formacdo de
cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos
efetivos de Conselheiro Substituto (nivel superior), do
quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE
CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARA.
TOTAL

1.600

(local e data)

carimbo (ou nome legivel) e assinatura do Representante legal



	Diretoria de Administração - DAD
	Seção de Contratos Convênios e Licitações - SCCL
	_________________________________________________________________________________________________________________________________________________
	​ PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2022-TCM/PA
	​ (PA202213465)
	​ Licitação no https://www.licitacoes-e.com.br nº 961626
	O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS - TCM/PA, CNPJ n.º 04.789.665/0001-87, localizado na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, por intermédio do Pregoeiro Leonardo Rafael Fernandes, designado pela Portaria 0638/2022, de 14.06.2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCM-PA do dia 20.06.2022, torna público para conhecimento dos interessados que, com observância às disposições da Lei Federal n.º 10.520, de 17/06/2002, Lei Estadual n.º 6.474, de 06/08/2002, Decreto Estadual n.º 534/2020, e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 e Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o tipo MENOR PREÇO por LOTE, modo de disputa “aberto”, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global mediante forma, condições e exigências, estabelecidas neste Edital e seus anexos:
	​ Data da sessão: 30 DE SETEMBRO DE 2022.
	Horário: 10:00h (DEZ) HORAS - HORÁRIO DE BRASÍLIA
	​ Local: Portal E-Licitações, do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/
	1. DO OBJETO:
	1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2. A licitação será realizada em dois lotes, sendo o Lote 01 formado por 02 itens e o Lote 02 formado por 01 item, conforme especificação contida no Anexo VII com a divisão dos lotes, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
	1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.4. Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrada no E-Licitações e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas no termo de referência
	2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
	2.1. Os recursos financeiros para atender às despesas decorrentes desta licitação estão previstos na dotação orçamentária, sob a seguinte classificação funcional programática:
	Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da Gestão de Pessoas;
	Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
	Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
	3. DO CREDENCIAMENTO:
	3.1. O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 9º, §1º do Decreto Estadual n.º 534/2020), no site http://www.licitacoes-e.com.br.
	3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, inciso III do Decreto Estadual n.º 534/2020).
	3.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (http://www.licitacoes-e.com.br), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 19, inciso III do Decreto Estadual n.º 534/2020), inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	3.5. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV do Decreto Estadual n.º 534/2020).
	4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:
	4.1. Poderão participar deste Pregão:
	4.1.1. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresa cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, devidamente constituídas;
	4.1.2. Instituições de ensino superior e suas fundações, bem como empresas que atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida.
	4.2. Não será admitida, nesta licitação, a participação de:
	4.2.1 Empresa punida com suspensão do direito de licitar e/ou impedida de contratar com este Tribunal, durante o prazo da sanção aplicada;
	4.2.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, por qualquer outro Órgão desta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
	4.2.3 Empresa estrangeira que não esteja autorizada a funcionar no País;
	4.2.4 Empresas que estejam reunidas em consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, em mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição;
	4.2.5 Qualquer interessado enquadrado nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 8.666/93.
	4.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário);
	4.2.7 Instituições sem fins lucrativos;
	4.2.8 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
	4.3. Aplica-se neste certame o previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte;
	4.3.1 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico a sua condição de ME ou EPP.
	4.3.2 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	4.3.3 Os lotes deste certame, cujo valor estimado são superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não terá previsão de cota destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, pois se trata de serviços, conforme art. 48, III, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.
	5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
	5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar n.º 123, de 2006.
	5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
	6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário e total dos itens de cada lote;
	6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
	6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores.
	6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.7.1 Esse prazo fica suspenso pelo tempo necessário à conclusão de diligências e no caso de interposição de recurso, inclusive até seu julgamento;
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote;
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez reais).
	7.9. Cada lance é de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito a pleitear alteração ou desistência.
	7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
	7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
	7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
	7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido no Anexo VII deste Edital;
	7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta para cada lote.
	7.22. Não havendo itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 4.3.3, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 2015.
	7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos serviços:
	7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras;
	7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	7.28. Persistindo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.29.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 04h (quatro horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
	8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, o Pregoeiro consultará os sistemas governamentais necessários para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
	8.1.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006.
	8.1.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123/2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 - Plenário).
	8.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, que poderá adotar o modelo da IN 05/2017, adequado aos seus custos.
	8.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo até 04h (quatro horas), contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. Podendo o Pregoeiro solicitar documentos comprobatórios dos custos informados.
	8.4.1 A ausência de apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços e/ou dos documentos comprobatórios implicará a desclassificação do licitante, quando a análise dos custos ou sua comprovação não puder ser aferida de outra forma.
	8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem as exigências legais.
	8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:
	8.6.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.6.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.6.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.6.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.6.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.6.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993 e a exemplo das enumeradas abaixo, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
	b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;
	c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;
	d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
	e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
	f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
	g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
	h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
	i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
	j) estudos setoriais;
	k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estaduais ou Municipal; e
	l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.
	8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	8.8.2 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 04h (quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta.
	8.8.3 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
	8.8.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
	8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.
	8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
	8.11.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da Lei Complementar n.º 123/2006.
	8.11.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;
	8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.16. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores aos definidos no critério de aceitabilidade do preço global e por item:
	8.16.1 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO UNITÁRIO da proposta cotada pelos licitantes será de no máximo o valor orçado pela Administração para cada item do lote , conforme previsto no quadro constante no item 1.11. do Termo de Referência, na coluna “Valor Unitário Por Candidato”;
	8.16.2 O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO GLOBAL da proposta cotada pelos licitantes será de no máximo o valor orçado pela Administração para cada lote do certame, conforme previsto no quadro constante no item 1.11. do Termo de Referência, especificado na na coluna “Valor Total Estimado”;.
	8.17. Irregularidades formais que evidencie lapso isento de má-fé e que não afetem o conteúdo da proposta, não constituirão, por si, motivo de desclassificação, podendo o Pregoeiro sanar erros ou falhas que não alterem a substância da proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado devidamente em ata.
	8.18. Posteriormente não serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas de preços como justificativas de solicitação de quaisquer acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro da proposta, de indenizações, ou ressarcimentos de qualquer natureza. Os licitantes deverão arcar com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
	8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	9. DA HABILITAÇÃO:
	9.1. Os documentos exigidos para a habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, exclusivamente por meio do sistema http://www.licitacoes-e.com.br/, até as 08h (oito horas) do dia marcado para a abertura da Sessão Pública, conforme prevê o Edital.
	9.1.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, deverão ser enviados pelo sistema ou e-mail no mesmo prazo da proposta adequada ao último lance ou valor negociado, desde que solicitados pelo Pregoeiro.
	9.1.2. As cópias autenticadas em cartório competente deverão ser encaminhadas no prazo máximo de três (03) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro, para a Comissão Permanente de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, sito à Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055.
	9.2. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:
	9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
	a) Registro comercial, no caso de empresa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei n.º 12.441 de 11/07/2011);
	b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Código Civil Brasileiro, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus atuais administradores, com a devida indicação da atividade comercial compatível com o objeto da solicitação, vigente na data de abertura desta licitação;
	b.1) Os documentos de que trata a alínea anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e
	d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de provas de diretoria em exercício.
	9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:
	a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
	b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	c) Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União e Previdenciária, expedida pelo Ministério da Fazenda (Portaria PGFN/RFB n.º 1751, de 02 de outubro de 2014);
	d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de Certidão Negativa de Natureza Tributária e não Tributária da Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio da proponente, ou certidão equivalente;
	e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de Certidão de Débito e Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou sede do licitante, ou certidão equivalente que abranja todos os tributos municipais;
	f) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade de Situação - CRS). Será aceito Certificado da matriz em substituição ao da filial, quando comprovadamente houver arrecadação centralizada.
	9.2.3. Relativos à Regularidade Trabalhista:
	9.2.3.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (Lei n.º 12.440 de 07/07/2011).
	9.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
	9.2.4.1. Certidão negativa de FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
	9.2.4.1.1. No caso de empresa que esteja em processo de recuperação judicial, em homenagem a decisão do STJ proferida no AREsp 309.867/ES, Dje 08/08/18, a exigência da certidão negativa será relativizada a fim de possibilitar a participação da empresa no certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que evidencie que a empresa está apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n.º 8.666/93.
	9.2.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.2.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.2.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
	9.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
	SG = (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
	LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
	9.2.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (cinco por cento) dos valores estimados da contratação ou do item pertinente.
	9.2.4.4.1. A Comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
	9.2.5. Relativo à Qualificação Técnica:
	9.2.5.1. A empresa deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando a aptidão da empresa na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, correspondente a no mínimo 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, consoante entendimento fixado pelo Acórdão n.º 2924/2019/Plenário/TCU.
	9.2.5.1.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) estar emitidos em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante;
	9.2.5.2. Tratando-se de pessoa jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida.
	9.2.6. Demais Documentos De Apresentação Obrigatória
	9.2.6.1. A licitante deverá enviar também, sob pena de inabilitação, junto com os documentos de habilitação exigidos no Edital:
	9.2.6.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo V);
	9.2.6.3. Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação conforme exige o art. 4º, VII, da Lei Federal n.º 10.520/02 (Anexo III);
	9.2.6.4. Declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n.º 8.666, de 1993 (Anexo IV);
	9.2.6.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.2.6.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.2.6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.2.6.7.1. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos;
	9.2.6.7.2. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado;
	9.2.6.7.3. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, assim declaradas, na forma da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
	9.2.6.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.º 147/2014;
	9.2.6.9. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou revogar a licitação;
	9.2.6.10. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, no prazo estipulado, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.2.6.11. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.
	9.2.6.12. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, e, não havendo manifestação pela interposição de recurso, ser-lhe-á adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.
	10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
	10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 04h (quatro horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, ou assinada via certificação eletrônica.
	10.1.2. Apresentar preços, devidamente ajustado ao lance vencedor,
	10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.1.4. E-mail, endereço e telefone da licitante;
	10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93).
	10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	10.7. A ausência ou falha no encaminhamento da proposta vencedora não gera desclassificação imediata, podendo ser suprida mediante diligência prevista no item 11 deste edital.
	11. DA DILIGÊNCIA:
	11.1. Quando solicitado pelo Pregoeiro, a licitante deverá enviar em até 04 (quatro) horas após a solicitação, por meio Sistema Banco do Brasil e na sua impossibilidade através de e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, os documentos, inclusive catálogo e/ou prospectos, que o pregoeiro entenda necessários para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
	11.1.1. O prazo definido no item 11.1 poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro(a), que informará o tempo de prorrogação no Sistema Banco do Brasil.
	11.1.2. A documentação enviada fora do prazo ou não enviada ao(à) Pregoeiro(a) poderá ensejar a desclassificação ou inabilitação da empresa, se a referida documentação era essencial para o esclarecimento ou complementação da instrução do processo.
	12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
	12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.3.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Processo, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	13. DOS RECURSOS:
	13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, exclusivamente por meio do sistema www.licitacoes-e.com.br, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro por meio do sistema do Banco do Brasil (http://www.licitacoes-e.com.br), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentarem as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradas vista imediata dos autos.
	13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante no campo próprio do sistema, importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
	13.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, na Tv. Magno de Araújo, 474, Telégrafo Sem Fio - Belém - PA, CEP 66113-055, em dias úteis, no período de 8h às 14h, respeitado o fuso horário para Belém/PA.
	14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
	14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	15. DO TERMO DE CONTRATO:
	15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
	15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 06 (seis) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 8.666/1993;
	15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	15.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	16. DO PAGAMENTO:
	16.1. Conforme item 6 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	16.2. Conforme Cláusula Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
	17.1. Conforme Cláusula Sexta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	18. DO REAJUSTE:
	18.1. Conforme Cláusula Sétima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	19. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
	19.1. Conforme item 2 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	19.2. Conforme Cláusula Oitava da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	20. DA VIGÊNCIA:
	20.1. Conforme Cláusula Nona da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	21. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	21.1. Conforme item 4 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	21.2. Conforme Cláusula Décima da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	22. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	22.1. Conforme item 3 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	22.2. Conforme Cláusula Décima Primeira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
	23.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de 2% (dois por cento) do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
	23.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
	23.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
	b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
	23.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 23.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
	23.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;
	23.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	23.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/1993;
	23.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
	23.1.8. A garantia será considerada extinta:
	a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
	b) Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 23.1, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
	23.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
	23.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
	23.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), o valor da garantia que vier a ser utilizado pelo Contratante.
	23.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
	23.4.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	23.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
	23.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
	24. DA PENALIDADE DE EXECUÇÃO:
	24.1. Conforme item 10 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	24.2. Conforme Cláusula Décima Terceira da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	25. DA RESCISÃO:
	25.1. Conforme Cláusula Décima Quarta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	26. DA FISCALIZAÇÃO:
	26.1. Conforme item 7 do Termo de Referência, anexo deste edital.
	26.2. Conforme Cláusula Décima Quinta da Minuta do Contrato, anexo deste edital.
	27. DAS PENALIDADES:
	27.1. No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
	27.2. ADVERTÊNCIA:
	27.2.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	27.3. MULTAS:
	27.3.1. MULTA INDENIZATÓRIA
	27.3.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	27.3.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 e respectivas alíneas do Termo de Referência;
	27.3.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	27.3.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	27.3.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	27.3.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	27.3.2. MULTA MORATÓRIA:
	27.3.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 3.1 do Termo de Referência. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	27.3.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 2.1.1 do Termo de Referência;
	27.3.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Termo de Referência;
	27.3.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	27.3.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta nos itens 6.2 e 6.3 do Termo de Referência;
	27.3.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	27.3.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	27.3.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	27.3.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
	27.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR:
	27.4.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
	a) Não celebrar contrato ou ata de registro de preços;
	b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
	c) Apresentar documentação falsa;
	d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
	e) Não mantiver a proposta;
	f) Falhar ou fraudar na execução do objeto;
	g) Comportar-se de modo inidôneo;
	h) Fizer declaração falsa;
	i) Cometer fraude fiscal,
	27.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Estadual n.º 8.7920/2020.
	27.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	27.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e na minuta do contrato.
	28. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO:
	28.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado (art. 50, Decreto Federal n.º 10.024/2019).
	28.2. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
	29.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica (art. 24, Decreto Estadual n.º 534/2020).
	29.1.1. A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio;
	29.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 24h (vinte e quatro horas), contado da data de recebimento da impugnação.
	29.1.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	29.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacoes.cpl@tcm.pa.gov.br, não sendo aceitas pela administração outras formas de envio.
	29.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
	29.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	29.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	29.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
	30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
	30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	30.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	30.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.tcm.pa.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-Pará, CEP 66015-165, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	30.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	30.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.
	30.12.2. ANEXO II - Minuta do Contrato.
	30.12.3. ANEXO III - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
	30.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação;
	30.12.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal;
	30.12.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;
	30.12.7. ANEXO VII - Modelo de Proposta
	Belém (Pa), 16 de agosto de 2022.
	LEONARDO RAFAEL FERNANDES
	PREGOEIRO/TCM PA
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
	1.1. Do objeto
	Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, consoante às condições estabelecidas neste documento.
	1.2. Da justificativa
	O último concurso público realizado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ para provimento de cargos efetivos de nível médio e superior, destinados aos cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio) e de Auditor de Controle Externo (nível superior), expirou em 2014, havendo cargos vagos decorrentes de aposentadorias, exonerações e falecimentos, cujo provimento visa o interesse da instituição, sempre observando a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão, a partir das disposições estabelecidas pela Lei Estadual n.º 9.493/2021 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do TCM/PA).
	Ademais, relativamente aos Conselheiros Substitutos, os 04 (quatro) cargos previstos pela Constituição Estadual e Lei Complementar n.º 109/2016, ainda que integralmente preenchidos, por não comportarem substituição temporária, decorrentes de aposentadorias, exonerações ou falecimentos, exigem a realização de concurso público, para formação exclusiva de cadastro de reserva, visando o interesse da instituição e a racionalidade administrativa, sempre observando a disponibilidade orçamentária e financeira do Órgão.
	Trata-se de serviço de “natureza comum” sendo caracterizado como aquele cujos padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, conforme os termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei Federal n.º 10.520/2002.
	1.3. Da especificação dos cargos a serem providos
	O concurso público se destina ao provimento imediato de cargos efetivos do quadro de servidores, previstos pela Lei Estadual n.º 9.493/2021 e atualmente vagos, assim como formação de cadastro de reserva destes mesmos cargos e, ainda, para a formação de cadastro de reserva para os cargos de Conselheiros Substitutos, previstos pela Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar n.º 109/2016, conforme quantitativo constante deste instrumento e a síntese das atividades, conforme disposto também neste Termo de Referência e na Legislação de regência.
	1.4. Da qualificação exigida para o cargo:
	CARGO EFETIVO
	ESCOLARIDADE
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Área Contábil
	Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
	fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Engenharia
	Diploma de Bacharelado nas diversas áreas de Engenharia (Ambiental, Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Governança Pública
	Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nível superior, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Técnico de Controle Externo
	Formação de nível médio, expedida por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação
	Conselheiro Substituto
	Diploma de Graduação em direito, ciências contábeis, ciências econômicas ou administração, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	1.5 Do vencimento mensal, da jornada de trabalho:
	CARGO
	CLASSE
	NÍVEL
	REMUNERAÇÃO
	JORNADA DE TRABALHO SEMANAL
	Auditor de Controle Externo
	A
	I
	R$-6.888,00¹
	30 horas
	Técnico de Controle Externo
	A
	I
	R$-3.577,50²
	30 horas
	Conselheiro Substituto
	--
	--
	R$-33.689,11
	30 horas
	¹ Vencimento Base + Gratificações e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
	² Vencimento Base + Gratificação e Adicional (Lei Estadual n.º 9.493/2021)
	1.5.1 - A jornada de trabalho dos cargos efetivos observa o disposto na Lei Estadual n.º 5.810/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Estado do Pará) sendo possível alterações de jornada em virtude de leis e regulamentações específicas.
	1.6 Do valor do preço de inscrição
	1.6.1 - Os valores estimados do preço da inscrição serão estipulados após a conclusão do certame licitatório.
	1.7 Da estimativa de candidatos
	1.7.1 - Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso público para os cargos Auditor de Controle Externo (nível superior); 3.000 (três mil) para os cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio), 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto/Auditor (nível superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições, ser superior ou inferior a essa estimativa.
	1.8 Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade
	1.8.1 - A descrição e atribuições dos cargos serão as constantes neste Termo de Referência.
	1.9 Das etapas do concurso
	1.9.1 - O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir.
	Cargos
	Etapa
	Provas
	N.º mínimo de itens
	Caráter
	Nível superior
	1ª
	Conhecimentos gerais
	30
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	40
	Discursiva
	03
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	Nível médio
	1ª
	Conhecimentos gerais
	30
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	40
	2ª
	Discursiva
	01
	Classificatório
	Conselheiro Substituto
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	60
	Discursiva
	05
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	1.10 Das disciplinas e conteúdo das provas
	1.10.1. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de abertura do certame.
	1.10.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 1.10.1 deste Termo de Referência poderá sofrer alterações.
	1.11. Da Quantidade estimada de candidatos: CLASSIFICAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL
	ITEM
	Especificação do serviço
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total Estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível superior (Auditor de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	119,25
	2.385.000,00
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio (Técnico de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	90,00
	270.000,00
	3
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
	1.600
	177,50
	284.000,00
	OBS. 1: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas, nem itens faltantes.
	OBS. 2: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.
	OBS. 3: O valor estimado do certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove mil reais), que deverão ser considerados na apresentação das propostas, para cada lote ofertado, conforme Anexo VII;
	OBS. 4: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no Portal E-Licitações, do Banco do Brasil S/A - https://www.licitacoes-e.com.br/e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas no Termo de Referência.
	1.11.1. O valor global estimado do presente certame é de R$ 2.939.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e nove mil reais), correspondente a R$-119,25 (cento e dezenove reais e vinte e cinco centavos), R$-90,00 (noventa reais) e R$-177,50 (cento e setenta e sete reais e cinquenta centavos) por candidato efetivamente inscrito (Auditor de Controle Externo, Técnico de Controle Externo e Conselheiro Substituto/Auditor, respectivamente), exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo), consoante o disposto na proposta da licitante vencedora.
	1.11.2. O valor global é mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 deste Termo) não havendo quantitativo mínimo.
	2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E PRODUTOS:
	Caberá à pessoa jurídica contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objeto explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:
	2.1 Dos editais e da divulgação
	2.1.1 A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, e o segundo edital para o cargo de Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados referentes, em especial à/ao:
	a) Abertura das inscrições;
	b) Convocação para todas as etapas do concurso;
	c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;
	d) Resultados das provas;
	e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;
	f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;
	g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;
	h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;
	i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos aptos a serem nomeados, inclusive dos candidatos com deficiência e os que se declararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas as listas deverão conter, no mínimo, informações de número de inscrição, nome completo do candidato, classificação, nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de deficiência, bem como se concorreu na condição de raça/cor.
	2.1.2 A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:
	2.1.2.1 A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais, incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações individuais e coletivas mencionados no subitem 2.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
	2.1.2.2 A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente, no âmbito nacional, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de início das inscrições.
	2.1.2.3 A publicação, na íntegra, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem 2.1.1;
	2.1.2.4 A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer dos editais e comunicados previstos no subitem 2.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a realização do concurso.
	2.2 Das inscrições
	2.2.1 As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e serão realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
	2.2.2 O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta corrente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Brasil S/A, até a data do respectivo vencimento, mediante boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
	2.2.2.1 O saldo das taxas de inscrição será destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º 5.832/94.
	2.2.2.2 O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante do item 6 deste Termo de Referência, será o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da conta-corrente do Contratante.
	2.2.2.3 A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais taxas bancárias, previsto no item 2.15, observado o item 2.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
	2.2.2.4 O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;
	2.2.3 Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
	2.2.3.1 A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das inscrições.
	2.2.4 A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública ou anulação nos termos descritos no subitem 3.11 deste Termo de Referência.
	2.2.5 As inscrições observarão as disposições a seguir:
	2.2.5.1 No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado por código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
	2.2.5.1.1 A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrição; e
	2.2.5.1.2 Os dados ou informações e eventuais documentos que fornecer serão considerados de sua inteira responsabilidade;
	2.2.5.2 A inscrição de candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
	2.2.5.2.1 No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a provável causa ou origem dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente;
	2.2.5.2.2 O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º, §1º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
	2.2.5.2.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018.
	2.2.6 Aos candidatos com deficiência será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) dos candidatos nomeados por cargo e, em caso de resultado de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	2.2.6.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	2.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência, observado as normas legais vigentes;
	2.2.7 As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como pessoa com deficiência na perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
	2.2.8 Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	2.2.9 Conforme previsto na Lei n.º 9.493/2021, de 21.12.2021, subsidiariamente e integrativamente, as Leis Federais n.º 12.990/2014, n.º 13.146/2015 e Decreto Federal n.º 9.508/2018, o concurso público, observará, impositivamente, a reserva de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentro os cargos disponibilizados, para pessoas com deficiência e, ainda, de percentual mínimo de 10% (dez por cento) de vagas, dentre os cargos disponibilizados para pessoas que se autodeclarem pretas, pardas, quilombolas ou indígenas, conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
	2.2.9.1. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas deverão assim, se autodeclarar no momento da inscrição no certame, presumindo-se verdadeiras as informações, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa.
	2.2.9.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e estatística – IBGE, observando as exigências de apresentação de declaração, nos seguintes termos mínimos:
	2.2.9.4.1 A Declaração de Pertencimento a Povo Indígena deverá trazer informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	2.2.9.4.2 A Declaração de Pertencimento à Comunidade Quilombola deverá conter informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	2.2.9.4.3 A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
	2.2.10 As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, perante a Comissão de Verificação, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória, observado no que couber as vagas reservadas pelas mesmos cotas legais.
	2.2.11 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	2.2.12 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Não sendo possível preencher as vagas reservadas aos candidatos por cotas, com os candidatos que nelas se enquadrarem, serão as mesmas oferecidas para ampla concorrência.
	2.2.13 Além das vagas ofertadas no item 2.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	2.2.14 Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, classificados tanto na vaga a eles destinadas quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverão manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação, os candidatos serão nomeados dentro das vagas destinadas à cota de raça/cor.
	2.2.15 Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que se enquadre na mesma condição legal, posteriormente classificado.
	2.2.16 Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada aos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas e/ou com deficiência, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	2.2.17 Os candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas concorrerão a todas as vagas oferecidas, e a utilização das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-á, em cada uma das etapas do certame, quando, tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
	2.3 Da produção de materiais necessários à inscrição
	2.3.1 A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
	2.4 Do cadastramento dos candidatos
	2.4.1 A instituição contratada deverá:
	2.4.1.1 Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações constantes nas inscrições realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
	2.4.1.1.1 O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de ser tratado pelo nome social durante a realização das provas.
	2.4.1.2 Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
	2.4.1.2.1 As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à Comissão Organizadora do Concurso Público em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das inscrições.
	2.4.1.3 Encaminhar, anexas às listas de que trata o subitem 2.4.1.2, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e inscritos como pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
	2.4.1.4 Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após o encerramento do certame.
	2.4.1.5 É imprescindível que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, endereço e o número de seu telefone, conforme item 2.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
	2.5 Do atendimento aos candidatos
	2.5.1 A instituição contratada deverá:
	2.5.1.1 Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para o orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.
	2.5.1.2 Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil, a fim de garantir a participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
	2.5.1.3 Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou pelos Correios, quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas, contendo: nome, número do documento de identidade, local e endereço da realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a pessoas com deficiência e que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas) e cargo ao qual o candidato concorre.
	2.5.1.4 Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão de que trata o subitem 2.5.1.3 deste Termo de Referência.
	2.6 Das provas objetivas e discursiva
	2.6.1 As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades previsto no item 8 deste Termo de Referência.
	2.6.1.1 O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA, a ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário das provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
	2.6.2 A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos, devendo levar em consideração o detalhamento da atribuição do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 1.10.1 deste Termo de Referência.
	2.6.3 A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de inscrição, conforme subitem 2.2.5.2.2 deste Termo de Referência, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.
	2.6.4 As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.
	2.6.5 Os membros das bancas a que se refere o subitem 2.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	2.6.6 As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita no subitem 2.9.1 deste Termo de Referência, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	2.6.7 A instituição contratada deverá comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.
	2.6.8 As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas, com os respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
	2.6.8.1 A contratada demonstrará previamente à Comissão do Concurso Público o sistema utilizado para processar o embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 2.6.7 e os critérios estabelecidos no subitem 2.6.9.
	2.6.9 O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição contratada.
	2.6.10 O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de correção e avaliação e sistema de processamento de dados.
	2.6.11 O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
	2.6.12 O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressão e a legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
	2.6.13 O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.
	2.6.14 A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos, e serão corrigidas somente as provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 2.6.24.
	2.6.15 A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.
	2.6.16 A prova discursiva será realizada em formulário próprio, personalizado e identificado por meio de mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30 (trinta) linhas por questão.
	2.6.17 Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à exceção do mecanismo de segurança previsto no subitem 2.6.16.
	2.6.18 Os temas da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
	2.6.19 O caderno de questões e a folha de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização das provas.
	2.6.20 O caderno de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente às necessidades do concurso público, e os seus exemplares deverão ser montados e acondicionados em embalagem lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
	2.6.21 Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com equipamentos próprios ou locados), com acesso restrito à equipe da instituição contratada, a ser verificado pela comissão organizadora do concurso público, conforme previsto no subitem 2.14.21.
	2.6.21.1 É vedada à instituição contratada a subcontratação de serviços de produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
	2.6.22 Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada na data estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8 deste Termo de Referência.
	2.6.23 As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão caráter habilitatório e classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
	2.6.24 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados de cada cargo, desde que alcancem nota igual ou superior:
	2.6.24.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos.
	2.6.24.2. Havendo notas idênticas na posição de classificação 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados terão a prova discursiva corrigida.
	2.6.25 Somente serão avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho mínimo de 60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 e que estejam listados em ordem decrescente de pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo, observado o item 2.6.24.2.
	2.6.26 Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.
	2.6.27 Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva serão excluídos do concurso.
	2.6.28 Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO entre 2 (dois) ou mais candidatos, o desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
	a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
	b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado do Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
	c) possui maior idade (§2º do art. 10 da Lei Estadual n.º 5.810/94)
	d) obtiver maior nota na prova discursiva;
	e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;
	f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;
	g) obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.
	2.6.29 A contratada deverá apresentar à comissão de concurso público a grade de correção da prova discursiva, fornecida pela banca de elaboração.
	2.7 Da avaliação de títulos
	2.7.1 A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior e de conselheiros substitutos.
	2.7.2 O recebimento dos títulos e a avaliação por banca especializada são de responsabilidade da instituição contratada.
	2.7.3 A pontuação dos títulos será definida pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, por ocasião da elaboração do edital de abertura de inscrição.
	2.7.4 Serão aceitos os títulos de conclusão de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, na área de conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de 2001, alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
	2.7.5 Serão desconsiderados os títulos que não forem entregues na forma, no prazo, no horário e no local estipulado no edital de convocação para a avaliação de títulos.
	2.7.6 Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocação, anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
	2.7.6.1 A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o encaminhamento fora do prazo.
	2.7.7 Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova discursiva, conforme estabelecido no subitem 2.6.14.
	2.8 Dos locais de aplicação das provas
	2.8.1 Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
	2.8.2 Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local, para avaliação e emissão de parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
	2.8.3 Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de Belém (PA).
	2.8.4 Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiência estejam designadas para realização da prova.
	2.8.5 Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.
	2.8.5.1 À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação em espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
	a) O requerimento com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
	b) No dia da realização das provas a candidata deverá levar acompanhante (adulto) que ficará em sala reservada durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
	c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
	d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;
	e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;
	f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.
	2.9 Do pessoal
	2.9.1 As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais de notório saber, especializados nas áreas de conhecimento exigidas, de preferência professores Mestres ou Doutores, de ilibada reputação.
	2.9.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ deverá acatar o critério tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros destas.
	2.9.3 Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
	2.9.4 A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 2.5.1.1 e 2.5.1.2 deste Termo de Referência.
	2.9.5 A instituição contratada deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
	2.9.6 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 2.9.4 e 2.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
	2.9.7 A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva, composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos; 3 (três) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletrônicos, para até 700 (setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1 (um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) seguranças por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a aplicação das provas do concurso público.
	2.9.8 Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
	2.10 Da perícia médica dos candidatos com deficiência
	2.10.1 Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de deficiência será encaminhado a uma junta médica para realização de perícia, a fim de ser avaliada a compatibilidade da deficiência ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido à comissão de concurso público programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os requerer para elaboração do próprio laudo.
	2.10.1.1 A junta médica poderá ter assistência de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
	2.10.1.2 O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
	2.10.2 O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 2.2.5.2.2.
	2.10.3 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):
	I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo huma- no, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi- plegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
	II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
	III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
	IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
	a) comunicação;
	b) cuidado pessoal;
	c) habilidades sociais;
	d) utilização dos recursos da comunidade;
	e) saúde e segurança;
	f) habilidades acadêmicas;
	g) lazer; e
	h) trabalho;
	V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
	2.10.4 Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da ampla concorrência.
	2.10.5 O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;
	2.11 Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.
	2.11.1 - Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos ou pardos, serão convocados, por meio de Edital específico, para confirmar tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido, perante a Comissão Organizadora do concurso, que avaliará o candidato primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua condição.
	2.11.2 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a Comissão organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão de que trata este item.
	2.11.3. O candidato que se autodeclarou preto ou pardo não deverá ser considerado enquadrado na referida condição quando:
	2.11.3.1. Não comparecer a entrevista;
	2.11.3.2. Não assinar a declaração;
	2.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de pessoa preta ou parda;
	2.11.4. O candidato não enquadrado na condição de preto ou pardo será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	2.11.5. O candidato cujo enquadramento na condição de preto ou pardo seja indeferido poderá interpor recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
	2.11.6. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do concurso e se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	2.11.7. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deverá ter seus membros distribuídos por gênero e cor.
	2.11.8. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa preta ou parda não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
	2.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de preto ou pardo;
	2.11.10 Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilombolas serão convocados perante a Comissão de Verificação responsável pela avaliação, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa, para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
	2.11.11 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a Comissão Organizadora do Concurso e a Comissão de Verificação, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a apuração que trata este item.
	2.11.12 O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:
	2.11.12.1 Não comparecer à entrevista;
	2.11.12.2 Não apresentar a Declaração de Pertencimento nos termos dos subitens 2.2.9.4.1, 2.2.9.4.2 e 2.2.9.4.3 ;
	2.11.12.3 Por maioria, os integrantes da Comissão de Verificação, depois de avaliarem a documentação apresentada e a veracidade das informações, decidirem pela não condição do candidato como indígena ou quilombola.
	2.11.13 O candidato não enquadrado na condição por ele indicado será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	2.11.14 Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	2.11.15 A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso, da condição autodeclarada indígena e quilombola.
	2.12 Dos recursos
	2.12.1 A contratada deverá dispor, durante a validade do concurso público, de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
	2.12.2 A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
	2.12.3 Será admitido recurso quanto:
	a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
	b) ao resultado provisório da prova discursiva;
	c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.
	d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;
	e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas ou quilombolas
	2.12.4 As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
	2.12.5 - Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos prazos determinados neste Edital.
	2.13 Dos resultados
	2.13.1 A contratada deverá encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em meio magnético compatível com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8 deste Termo de Referência e conforme discriminado a seguir:
	a) habilitados em ordem alfabética, por cargo contendo: número de inscrição, nome, número do CPF e classificação do candidato;
	b) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;
	c) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total de pontos, cargo e classificação do candidato;
	d) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	e) portadores de deficiência habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	f) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de raça/cor, nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	g) Candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, nos moldes do item 2.1.1, alínea “i” do Termo de Referência;
	h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e
	i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.
	2.13.2 A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
	2.14. Dos mecanismos de segurança
	2.14.1 A contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo contidas no presente Termo de Referência, em face das especificidades do objeto da contratação.
	2.14.2 Em caso de locação de parque gráfico para os serviços de impressão do material do concurso público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos requisitos de segurança estabelecidos no subitem 2.14.
	2.14.3 A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8 deste Termo de Referência, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico, próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as condições de segurança para produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público, com referência aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
	2.14.4 É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos de segurança para o software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto, ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso com qualidade e legibilidade.
	2.14.5 Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a contratada deverá transferir para o parque gráfico, próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um dos materiais a serem impressos.
	2.14.6 O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público deverá ser totalmente monitorado por circuito de câmeras filmadoras com gravação ininterrupta, sendo o acesso vistoriado por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saída dessas áreas.
	2.14.7 A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão do material do concurso público:
	2.14.7.1 Sistema de comunicação com rádios portáteis, legalizados conforme legislação vigente, em todos os postos de vigilância;
	2.14.7.2 Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
	2.14.7.3 Sistema de CFTV, com modo de gravação digital específico (com qualidade HD) dedicado à execução dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
	2.14.7.4 Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV, dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
	2.14.8 Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de impressão do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no sistema de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
	2.14.9 O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou locado ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
	2.14.10 Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.
	2.14.11 As mídias utilizadas para a elaboração das provas devem ser mantidas em compartimento fechado, lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24h (vinte e quatro horas).
	2.14.12 As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas (pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentrados em espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso e totalmente monitorados por circuito de câmeras filmadoras (CFTV) com gravação ininterrupta por 24h (vinte e quatro horas).
	2.14.13 A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
	2.14.14 Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles, grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser tratado como rejeito de produção normalmente.
	2.14.15 Os funcionários responsáveis pela produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que possibilitem a guarda de objetos.
	2.14.16 Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial. Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três) dias úteis da aplicação das provas.
	2.14.17 Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP, etc.
	2.14.18 O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o subitem 2.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas e contar com a assinatura de até 03 (três) candidatos-testemunhas voluntários.
	2.14.18.1 A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das provas.
	2.14.19 Caberá à contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de equipamentos eletrônicos por candidatos nas salas onde serão aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta segurança do certame
	2.14.19.1 A contratada deverá manter, nos locais de aplicação de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
	2.14.20 Além do estipulado neste Termo de Referência, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	2.14.21 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na fase de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao especificado no subitem 2.14 deste Termo de Referência.
	​ 2.15 Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e outros
	2.15.1. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do concurso, à postagem de comunicados, as taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
	3. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	Além das obrigações previstas neste Termo de Referência, deverá a instituição contratada:
	3.1 Iniciar os serviços contratados mediante a realização da reunião inicial em até 05 (cinco) dias corridos após a data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
	3.2 A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:
	3.2.1 Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável para inscrições após publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados, contado da aplicação das provas, etc;
	3.2.1.1. A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
	a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
	b) Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
	c) Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
	d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
	3.2.2 Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente quanto:
	a) à elaboração do edital do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual e demais editais, bem como das notas de divulgação;
	b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;
	c) ao cadastramento dos candidatos;
	d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
	e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;
	f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;
	g) à reprodução do material;
	h) à logística para a aplicação das provas;
	i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 2.8 deste Termo de Referência;
	j) à aplicação das provas;
	k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à aplicação das provas;
	k.1) Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a ser aplicada durante o certame;
	l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 2.9.4 e 2.9.5;
	m) à avaliação das provas;
	n) à divulgação dos resultados das provas;
	o) ao encaminhamento de recursos;
	p) à apreciação dos recursos;
	q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;
	r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e
	s) aos serviços de informação à comissão do concurso.
	3.3 Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
	3.4 Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
	3.5 Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e o resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem 3.2.1.
	3.6 Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	3.7 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
	3.8 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.
	3.9 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	3.10 Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	3.11 Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização.
	3.12 Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	3.13 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:
	3.13.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento;
	3.13.2. Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;
	3.13.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
	3.13.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
	3.14 Responsabilizar-se pela seleção, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de elaboração, revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
	3.15 A empresa contratada deverá possuir requisitos técnicos e tecnológicos que permitam a emissão e o registro online dos títulos através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de arquivos eletrônicos no layout e padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a informação dos pagamentos.
	4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
	4.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes garantias:
	4.1.1. Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;
	4.1.2. Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.
	4.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:
	4.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
	4.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
	4.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder ao recebimento do serviço licitado e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
	4.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.
	5. DA HABILITAÇÃO:
	5.1 Além das condições legais de habilitação previstas no edital de licitação será exigida da Instituição contratada: certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais.
	5.2 Para fins de avaliação da(s) certidão(ões) ou atestado(s), serão entendidos como serviços similares ao objeto desta licitação, compatíveis em características e quantidades, aqueles em cuja descrição conste a realização de concurso público para os níveis médio e superior, com o número mínimo total de 12.300 (doze mil e trezentos) candidatos, que correspondem a 50% (cinquenta por cento) da estimativa de candidatos inscritos, nos termos do Acórdão n.º 2924/2019-Plenário/TCU.
	6. DO PAGAMENTO:
	6.1. O pagamento à empresa contratada será efetuado pelo Departamento Financeiro do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, em conta corrente bancária do licitante vencedor por ele fornecida, de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as taxas bancárias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta corrente do Contratante.
	a) 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a entrega das listas de candidatos, conforme previsto no subitem 2.4.1.2, combinado com os subitens 2.4.1.2.1 e 2.4.1.3 deste Termo de Referência;
	b) 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;
	c) 20% (vinte por cento) após o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e a entrega dos relatórios indicados no subitem 2.13.1 deste Termo de Referência; e
	d) 20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.
	6.1.1. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante crédito em conta-corrente aberta no Banco do Brasil S/A.
	6.1.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestação do serviço.
	6.2. O atesto da nota fiscal / fatura será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação, pelo responsável pela Fiscalização;
	6.3. A nota fiscal /fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
	6.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:
	6.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
	6.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;
	6.4.3. Certificado de regularidade do FGTS - CRF;
	6.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
	6.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;
	6.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
	6.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de reapresentação do mesmo.
	7. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
	Será designado servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
	8. DO CRONOGRAMA:
	O cronograma de realização do concurso público será definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada, após a celebração do contrato, obedecido o previsto no item 3.2.1.
	9. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO:
	9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da lei 8.666/93, que implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
	9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante, com previsão para conclusão, em no máximo, 6 (seis) meses da data de início dos trabalhos.
	10. DAS PENALIDADES:
	No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e a Ampla Defesa:
	10.1. ADVERTÊNCIA
	10.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	10.2. MULTA INDENIZATÓRIA
	10.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	10.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 2.4.1.2, 2.4.1.3, 2.4.1.4 e 2.12.1 e respectivas alíneas deste Termo de Referência;
	10.2.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	10.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	10.2.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	10.2.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	10.3. MULTA MORATÓRIA
	10.3.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 3.1 deste Termo de Referência. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	10.3.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 2.1.1 deste Termo de Referência;
	10.3.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 deste Termo de Referência;
	10.3.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	10.3.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
	10.3.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	10.3.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	10.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	10.5. O valor da multa será descontado da garantia apresentada pela Contratada. Caso o valor da multa seja superior à garantia referida, a diferença será cobrado administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente.
	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
	11.1 O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, contado da data da homologação do resultado final, publicado no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2 Caso a contratada não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada uma taxa estipulada por este banco referente ao DOC;
	11.3 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos;
	11.4 O presente Termo de referência foi elaborado conforme orientações do Grupo Multidisciplinar de Termo de Referência;
	11.5 O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal / fatura de acordo com sua legislação estadual;
	11.6 O julgamento das propostas de preços apresentadas para o objeto deste Termo de Referência será realizado pelo critério de menor preço global, considerando esta ser mais atraente economicamente para a Contratante, ou seja, quando uma única empresa licitante formula a proposta para a prestação do serviço tanto para o concurso de nível médio como o superior. Caso contrário, acarretará profundo aumento do valor dos serviços a serem contratados e perda de economia de escala;
	11.7 Quadro descritivo dos cargos ofertados:
	CARGO
	VAGAS DE PROVIMENTO IMEDIATO
	VAGAS DE CADASTRO DE RESERVA
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	25
	25
	Área Contábil
	15
	15
	Área Engenharia
	11
	11
	Área Governança Pública
	10
	10
	Técnico de Controle Externo
	09
	09
	Conselheiro Substituto
	00
	04
	TOTAL VAGAS
	70
	74
	11.8 Atribuição dos cargos ofertados no concurso público:
	CARGO
	ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º 9.493/2021, DOE de DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.
	Área Contábil
	Área Engenharia
	Área Governança Pública
	Técnico de Controle Externo
	Atribuições do cargo estabelecidas na Lei Estadual n.º 9.493/2021, DOE N.º 34.814, de 29.12.2021.
	Conselheiro Substituto
	Atribuições do cargo estabelecidas na Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar Estadual n.º 109/2016, DOE N.º 33.281, de 29/12/2016.
	ANEXO II
	MINUTA CONTRATO N.º______/2022-TCM/PA
	​ CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA ___________
	TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.789.665/0001-87, estabelecido na Trav. Magno de Araújo, n.º 474, Bairro do Telégrafo Sem Fio, Belém-PA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) seu(sua) Conselheiro(a)-Presidente, ____________, residente e domiciliado(a) em Belém-PA e, de outro lado, a Empresa ____________, portadora do CNPJ/MF n.º ____________, estabelecida à ____________ representada pelo(a) Sr(a). ____________, residente e domiciliado em ____________, inscrito do CPF/MF sob o n.º ____________, doravante denominada CONTRATADA, têm por justo e contratado o que melhor se declara nas cláusulas e condições seguintes:
	​ CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO
	1.1. O presente Contrato decorre de licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCMPA, por execução indireta, empreitada por preço global por lote, no tipo menor preço, vinculada ao Processo n.º PA202213465, e tem como fundamento as Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto Federal n.º 10.520/2002, observadas as alterações e demais regras de direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem.
	1.2. Nos casos omissos serão aplicadas as normas referidas no subitem anterior.
	​ CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
	2.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio e superior do quadro de pessoal do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	​ CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA QUANTIDADE E DA ESPECIFICAÇÃO
	3.1. O valor global estimado do presente contrato é de R$ ______ (____________________), correspondente a R$ ______ (______); R$ ______ (______) e R$ ______ (______), por candidato efetivamente inscrito, para os cargos de Técnico de Controle Externo (nível médio), Auditor de Controle Externo (nível superior), e de Conselheiro Substituto (nível superior), respectivamente, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do Termo de Referência), conforme o disposto abaixo e na proposta da Contratada, datada de __/__/2022, pela execução do objeto contratado.
	LOTE I:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível superior (Auditor de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de nível médio (Técnico de Controle Externo), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	TOTAL
	LOTE II:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato
	Valor Total estimado
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	1.600
	TOTAL
	Parágrafo primeiro - O valor global deste contrato é mera estimativa, sendo o pagamento de acordo com a quantidade de candidatos efetivamente inscritos, exceto os candidatos isentos (conforme itens 2.2.3 e 2.2.3.1 do Termo de Referência) não havendo quantitativo mínimo.
	Parágrafo segundo - Em caso de acréscimos ou alterações previstos na cláusula sexta, o valor unitário do custo por candidato será limitado ao consignado no item 3.1 deste instrumento.
	Parágrafo terceiro - No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais previstos na legislação em vigor incidentes, direta ou indiretamente e despesas de qualquer natureza decorrentes da execução do presente contrato, sendo o valor fixo e irreajustável.
	​ CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
	4.1. Para atender às despesas do presente Contrato, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, valer-se-á de recursos orçamentários na função programática: Classificação: 03101.01.122.1454-8743 - Operacionalização da Gestão de Pessoas. Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
	​ CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: ___________, Agência n° ___________, Conta Corrente n° ___________, após o recebimento definitivo do objeto contratado, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão a quantidade de candidatos efetivamente inscritos e as especificações exigidas neste instrumento e de acordo com o cronograma abaixo, deduzindo-se as taxas bancárias de responsabilidade da Contratada porventura debitadas na conta-corrente do Contratante:
	a) 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a entrega das listas de candidatos, conforme previsto no subitem 8.8.4.1.2, combinado com os subitens 8.8.4.1.2.1 e 8.8.4.1.3 deste instrumento;
	b) 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas;
	c) 20% (vinte por cento) após o resultado definitivo das provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e a entrega dos relatórios indicados no subitem 8.8.13.1 do Termo de Referência; e
	d) 20% (vinte por cento) após a homologação do resultado do concurso.
	5.1.1. Caso o prestador não possua conta no Banco do Brasil S/A, será cobrada pelo banco taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da prestação do serviço.
	5.2. O atesto da nota fiscal / fatura será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo do objeto pelo responsável pela Fiscalização no local anteriormente mencionado.
	5.3. A nota fiscal / fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da nota fiscal / fatura corrigida.
	5.4. A CONTRATADA deve encaminhar, junto com a nota fiscal / fatura, os seguintes documentos:
	5.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;
	5.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e Certificado de regularidade do FGTS - CRF;
	5.4.3. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
	5.4.4. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;
	5.4.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal.
	5.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA adote medidas necessárias, visando a regularização dos documentos, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
	5.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na subcláusula 5.1, e desde que não haja culpa da ADJUDICADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado, em observância ao art. 40, XIV, “c” da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
	EM=I x N x VP
	Onde:
	EM=Encargos Monetários
	N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento VP=Valor da parcela a ser paga
	I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:
	I= (TX/100)
	I= (6/100)
	I=0,0001644 365 365
	TX=Percentual da taxa anual=6%
	​ CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES E DEMAIS ALTERAÇÕES
	6.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em decorrência de alteração quantitativa sobre a unidade do item, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo
	6.2. Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
	I - Unilateralmente pela Administração:
	a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
	II - Por acordo das partes:
	a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
	b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
	c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
	d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	​ CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO
	7.1. O valor proposto e contratado poderá ser reajustado, em consonância com as disposições desta Cláusula.
	7.1.1. Caso assim queira, a contratada deverá requerer o reajustamento do preço, mediante protocolo no TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, até a data em que se completar cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato, sob pena de preclusão quanto ao período correspondente;
	7.1.2. A data-base para o cálculo do reajuste é a data da apresentação da proposta;
	7.1.3. Para o cálculo do reajuste, deverá ser adotado o IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), em sua variação para o período de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 7.1.2;
	7.1.4. O valor reajustado será concedido somente a partir da data de cada prorrogação, ainda que posterior à anualidade da proposta, e observados os itens anteriores;
	7.2. Se a contratada requerer o reajustamento do preço em conformidade com o item 7.1.1, mas o valor reajustado ainda não puder ser concedido na data da prorrogação contratual, por indisponibilidade do índice para a variação referida no item 7.1.3, constará do termo aditivo de prorrogação a ressalva do direito da contratada ao reajuste do preço, que ocorrerá efetivamente mediante termo aditivo específico e quando houver aquela disponibilidade, com retroatividade à data de cada prorrogação.
	7.3. Não serão admitidos requerimentos de reajustes para períodos preclusos.
	​ CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA
	8.1. Da especificação dos cargos a serem providos
	8.1.1. O concurso público se destina ao provimento de cargos efetivos do quadro de servidores, vagos nos termos da Lei Estadual n.º 9.493/2021, publicada no DOE N.º 34.814, de 29.12.2021 e, ainda, formação de cadastro de reserva, conforme quantitativo no anexo I deste instrumento e síntese das atividades conforme disposto no anexo II, deste instrumento e conforme disposto na Legislação de regência das atribuições de cada cargo efetivo.
	8.2. Da qualificação exigida para os cargos:
	CARGO EFETIVO
	ESCOLARIDADE
	Auditor de Controle Externo
	Área Jurídica
	Diploma de Bacharelado em Direito, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Área Contábil
	Diploma de Bacharelado em Contabilidade, devidamente registrado,
	fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Engenharia
	Diploma de Bacharelado nas diversas áreas de Engenharia (Ambiental, Civil e Elétrica), devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação
	Área de Governança Pública
	Diploma da Licenciatura ou Bacharelado, de nível superior, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	Técnico de Controle Externo
	Formação de nível médio, expedida por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação
	Conselheiro Substituto
	Diploma de Graduação em direito, ciências contábeis, ciências econômicas ou administração, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
	8.3. Do valor do preço de inscrição
	8.3.1. Os valores do preço da inscrição serão estipulados exclusivamente pela administração após a conclusão do certame licitatório, não vinculados ao valor contratado para a execução do serviço.
	8.4. Da estimativa de candidatos
	8.4.1. Estima-se um contingente de aproximadamente 20.000 (vinte mil) candidatos concorrendo no concurso público para os cargos de Auditor de Controle Externo (nível superior), 3.000 (três mil) para os cargos Técnico de Controle Externo (nível médio) e 1.600 (um mil e seiscentos) para o cargo de Conselheiro Substituto (nível superior), podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições, ser superior ou inferior a essa estimativa.
	8.5. Das descrições sumárias dos cargos e da respectiva escolaridade
	8.5.1. A descrição e especificação do cargo serão as constantes do Anexo I desde instrumento.
	8.6. Das etapas do concurso
	8.6.1. O concurso público terá etapas diferenciadas, conforme discriminado a seguir:
	Cargos
	Etapa
	Provas
	N.º mínimo de itens
	Caráter
	Nível superior
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	30
	Discursiva
	03
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	Nível médio
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	30
	2ª
	Discursiva
	01
	Classificatório
	Conselheiro Substituto
	1ª
	Conhecimentos gerais
	40
	Eliminatório e classificatório
	Conhecimentos específicos
	60
	Discursiva
	05
	2ª
	Avaliação de títulos
	-
	Classificatório
	8.7. Das disciplinas e conteúdo das provas
	8.7.1. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e comporá o edital de abertura do certame do concurso.
	8.7.2. Até a publicação do edital, o conteúdo programático a que se refere o subitem 8.7.1 deste instrumento poderá sofrer alterações.
	8.8. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRODUTOS: Caberá à pessoa jurídica contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objeto explicitado neste instrumento, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:
	8.8.1. Dos editais e da divulgação
	8.8.1.1. A instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais e comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, e ainda, os comunicados referentes, em especial à/ao:
	a) Abertura das inscrições;
	b) Convocação para todas as etapas do concurso;
	c) Divulgação dos gabaritos preliminares e definitivos;
	d) Resultados das provas;
	e) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos;
	f) Resultado da análise dos pedidos de isenção de inscrições;
	g) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;
	h) Convocação para verificação dos candidatos autodeclarados pretos, pardos, quilombolas ou indígenas;
	i) Resultado final, em duas listas, contendo a primeira a pontuação de todos os candidatos aptos a serem nomeados, inclusive dos candidatos com deficiência e os que se declararem negros ou pardos, indígenas e quilombolas, e a segunda somente a pontuação destes últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. Ambas as listas deverão conter, no mínimo, informações de número de inscrição, nome completo do candidato, classificação, nota final e se concorreu como pessoa com deficiência e dado sobre o tipo de deficiência bem como se concorreu na condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas.
	8.8.1.2. A instituição contratada deverá ainda providenciar às próprias custas:
	8.8.1.2.1. A publicação integral, no Diário Oficial do Estado do Pará e em seu sítio eletrônico, de todos os editais, incluindo alterações de datas e locais de realização de cada etapa previstos no edital, comunicados e convocações individuais e coletivas mencionados no subitem 8.8.1.1, além de outros que sejam necessários ao bom andamento do certame, de acordo com a formatação e dimensões exigidas pela Imprensa Oficial do Estado do Pará.
	8.8.1.2.2. A publicação do extrato do edital, obrigatoriamente em jornal de grande circulação local e, optativamente, no âmbito nacional, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de início das inscrições.
	8.8.1.2.3. A publicação, na íntegra, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados referidos no subitem 8.8.1.1;
	8.8.1.2.4. A divulgação e disponibilização, obrigatoriamente, no sistema braille, dos editais de seleção, bem como os respectivos gabaritos das provas realizadas, conforme os termos da Lei N.º 7.601, de 9 de março de 2012, cabendo a esta definir o local de disponibilização do documento; e
	8.8.1.2.5. A republicação tanto no Diário Oficial do Estado do Pará, quanto em sua página de internet, de quaisquer dos editais e comunicados previstos no subitem 8.8.1.1, em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a realização do concurso.
	8.8.2. Das inscrições
	8.8.2.1. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a partir do primeiro dia útil após a publicação do edital no Diário Oficial do Estado, e serão realizadas por intermédio da internet, no endereço eletrônico da instituição contratada, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição.
	8.8.2.2. O valor da taxa de inscrição deverá ser recolhido em conta-corrente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará específica para esse fim, no Banco do Estado do Pará, até a data do respectivo vencimento, mediante boleto pagável em qualquer estabelecimento da rede bancária.
	8.8.2.2.1. O saldo das taxas de inscrição será destinado ao Fundo de Reaparelhamento do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme disposto no art. 3º, VII, da Lei Estadual n.º 5.832/94.
	8.8.2.2.2. O valor repassado à contratada como forma de pagamento de acordo com o cronograma constante da cláusula quinta deste instrumento, é o valor firmado no instrumento contratual, observado a quantidade total de inscritos no certame, deduzidas eventuais taxas bancárias de responsabilidade da contratada porventura debitadas da conta corrente do Contratante.
	8.8.2.2.3. A emissão do boleto deverá ser de responsabilidade da contratada, assim como o pagamento de eventuais taxas bancárias, previsto no item 8.8.15, observado o item 8.8.2.2 quanto ao beneficiário da taxa de inscrição;
	8.8.2.2.4. O custo das isenções será de responsabilidade da contratada;
	8.8.2.3. Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, exceto para o(s) candidato(s) que for Pessoa com deficiência ou necessidade especial, nos termos da Lei Estadual n° 6.988, de 2 de julho de 2007 e ao cidadão que, amparado pelo Decreto Federal n.º 6.593/2008, de 2/10/2008 estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO e que for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n.º 6.135/2007, de 26/6/2007.
	8.8.2.3.1. A análise dos pedidos de isenção é de responsabilidade da contratada, que encaminhará ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ relatório detalhado no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das inscrições.
	8.8.2.4. A contratada deverá fazer constar no edital do concurso público, que o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública ou anulação nos termos descritos no subitem 11.2.6 deste instrumento.
	8.8.2.5. As inscrições observarão as disposições a seguir:
	8.8.2.5.1. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar em campo próprio a opção pelo cargo (identificado por código) ao qual concorrerá e apresentar declaração de que:
	8.8.2.5.1.1. A formalização da inscrição implicará sua aceitação a todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrição; e
	8.8.2.5.1.2. Os dados ou informações e eventuais documentos que forem fornecidos pela candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade;
	8.8.2.5.2. A inscrição de candidatos com deficiência, bem como os pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, obedecerá aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;
	8.8.2.5.2.1. No ato da inscrição, se for o caso, o candidato deverá juntar laudo médico detalhado e recente que comprove a deficiência alegada e que indique a espécie e o grau de deficiência de que é portador, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a provável causa ou origem dessa deficiência, declarar que é portador de deficiência e que deseja concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente;
	8.8.2.5.2.2. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização das provas deverá requerê-lo, no ato da inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital e indicará as tecnologias assistivas e condições específicas de que necessita para a realização das provas, conforme previsto nos artigos 4º, §1º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018; e
	8.8.2.5.2.3. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista, no prazo estabelecido no edital do concurso conforme previsto nos artigos 4º, §2º e art. 7º do Decreto n.º 9.508, de 24 de setembro de 2018.
	8.8.2.6. Aos candidatos com deficiência será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) dos candidatos nomeados, em caso de resultado de número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	8.8.2.6.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
	8.8.2.6.2. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que concorreram na condição de Pessoa com Deficiência, observado as normais legais vigentes.
	8.8.2.7. As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento na perícia médica serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória.
	8.8.2.8. Os candidatos com deficiência participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	8.8.2.9. Conforme previsto na Lei n.º 12.990/2014, de 09.06.2014, e na Resolução n.º 170, de 13 de junho de 2017, aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, será reservado o percentual mínimo de 10% (dez por cento) das vagas dos candidatos nomeados.
	8.8.2.9.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuindo para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos);
	8.8.2.9.3. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas deverão assim, se autodeclarar no momento da inscrição no certame, presumindo-se verdadeiras as informações, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa;
	8.8.2.9.4. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos que se autodeclararem pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, conforme o quesito cor ou raça utilizada pela Fundação Instituo Brasileiro de Geografia e estatística - IBGE;
	8.8.2.10. As vagas reservadas aos candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento de cor ou raça, perante a Comissão de Verificação, serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem classificatória, observado no que couber as vagas reservadas a candidatos portadores de necessidade especiais.
	8.8.2.11. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas participarão em igualdade de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
	8.8.2.12. Os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. Não sendo possível preencher as vagas reservadas a candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, estas serão oferecidas para ampla concorrência.
	8.8.2.13. Além das vagas ofertadas no item 8.8.2.9, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	8.8.2.14. O candidato preto, pardo, quilombola ou indígena, classificado tanto na vaga a eles destinadas quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverão manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação os candidatos serão nomeados dentro das vagas destinadas à cota de raça ou cor.
	8.8.2.15. Em caso de desistência do candidato pretos, pardos, quilombolas ou indígenas aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato com opção de raça ou cor posteriormente classificado.
	8.8.2.16. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada a pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	8.8.2.17. Para fins de enquadramento dos candidatos que se autodeclarem indígenas ou quilombolas, será exigida a apresentação de Declaração de Pertencimento ao Povo Indígena ou Quilombola.
	8.8.2.17.1. A Declaração de Pertencimento a Povo Indígena deverá trazer informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três lideranças tradicionais da mesma etnia do/a candidato/a ou lideranças políticas reconhecidas pelo povo indígena do território de origem do/a candidato/a, fornecendo-se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	8.8.2.17.2. A Declaração de Pertencimento à Comunidade Quilombola deverá conter informações sobre vínculo de pertencimento, atuação e residência do/a candidato/a na comunidade, e ser emitida e assinada por três membros da Diretoria da Associação que representa legalmente a comunidade, de acordo com a lista previamente encaminhada pelo Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (CEDENPA), fornecendo- se os números de CPF e RG das respectivas lideranças.
	8.8.2.17.3. A Declaração de Pertencimento pode ser substituída por Declaração Administrativa emitida pela FUNAI ou Fundação Cultural Palmares.
	8.8.2.18. Os candidatos com deficiência, pretos, pardos, indígenas e quilombolas concorrerão a todas as vagas oferecidas, e a utilização das vagas reservadas por tais candidatos dar-se-á, em cada uma das etapas do certame, quando, tendo sido aprovados, a classificação obtida no quadro geral de candidatos for insuficiente para habilitá-los a prosseguir no concurso.
	8.8.2.19. Além das vagas ofertadas nos termos dos itens 8.8.2.6, 8.8.2.9, 8.8.2.17 e 8.8.2.18, os candidatos pretos, pardos, quilombolas ou indígenas poderão optar por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.
	8.8.2.20. O candidato preto, pardo, quilombola ou indígena classificado tanto na vaga a ele destinada quanto às reservadas às pessoas com deficiência, quando convocados concomitantemente, deverá manifestar opção por uma delas. Não havendo manifestação, o candidato será nomeado dentro das vagas destinadas à cota de raça ou cor.
	8.8.2.21. Em caso de desistência do candidato preto, pardo, quilombola ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato que atender aos requisitos de cota ou raça, posteriormente classificado.
	8.8.2.22. Em caso de exoneração do candidato nomeado na vaga reservada ao preto, pardo, quilombola ou indígena, a vaga será preenchida pelo candidato de ampla concorrência.
	8.8.2.23. A contratada deverá estabelecer conjuntamente com a Comissão do Concurso Público as regras do edital para o provimento das vagas destinadas aos candidatos indígenas e quilombolas.
	8.8.3. Da produção de materiais necessários à inscrição
	8.8.3.1. A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet, com opção para impressão, o edital de abertura de inscrição, as instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, com a opção de preenchimento on-line, e o recibo de inscrição.
	8.8.4. Do cadastramento dos candidatos
	8.8.4.1. A instituição contratada deverá:
	8.8.4.1.1. Compor o cadastro geral de candidatos inscritos a partir das informações constantes nas inscrições realizadas exclusivamente por meio eletrônico.
	8.8.4.1.1.1. O cadastro a que se refere o item anterior deverá conter, obrigatoriamente e no mínimo, o nome, a identidade, o CPF, o telefone, o endereço e o e-mail do candidato e garantir ao candidato transgênero o desejo de ser tratado pelo nome social durante a realização das provas.
	8.8.4.1.2. Elaborar as listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo o número de inscrição, o nome do candidato, o número do documento de identidade, o cargo, o horário e o local onde fará as provas.
	8.8.4.1.2.1. As listas referidas no subitem anterior, elaboradas em meio magnético, deverão ser remetidas à Comissão Organizadora do Concurso Público em até 5 (cinco) dias corridos, contados do encerramento das inscrições.
	8.8.4.1.3. Encaminhar, anexas às listas de que trata o subitem 8.8.4.1.2, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos com deficiência e inscritos como pretos ou pardos, indígenas e quilombolas, por cargo ao qual concorrerão.
	8.8.4.1.4. Receber, durante o processo seletivo, as alterações de endereço informadas pelos candidatos e, após o encerramento do certame, orientá-los e divulgar em sua página de internet, para que encaminhem as alterações à Diretoria de Gestão de Pessoas do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ - DGP.
	8.8.4.1.5. É imprescindível que o candidato mantenha atualizados o seu e-mail, endereço e o número de seu telefone, subitem 8.8.4.1.4, a fim de viabilizar os contatos necessários.
	8.8.5. Do atendimento aos candidatos
	8.8.5.1. A instituição contratada deverá:
	8.8.5.1.1. Colocar à disposição dos candidatos equipe de atendimento, devidamente treinada, para orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, sem quaisquer ônus para os candidatos e sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.
	8.8.5.1.2. Responder aos questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil, a fim de garantir a participação destes nas etapas relacionadas à consulta.
	8.8.5.1.3. Encaminhar a todos os candidatos inscritos, por meio eletrônico, por aplicativo de mensagens ou pelos Correios, quando não informado o endereço eletrônico, o cartão de convocação para a realização das provas, contendo: nome, número do documento de identidade, local e endereço da realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a pessoas com deficiência e que se autodeclararem preto, pardo, quilombola ou indígena) e cargo ao qual o candidato concorre.
	8.8.5.1.4. Colocar à disposição em sua página na Internet, em link próprio, consulta ao local de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF do candidato, permitindo-lhe obter informações idênticas às contidas no cartão de que trata o subitem 8.8.5.1.3 deste instrumento.
	8.8.6. Das provas objetivas e discursiva
	8.8.6.1. As provas objetivas e a prova discursiva serão realizadas na data estabelecida no cronograma de atividades previsto no item 8.8.16 deste instrumento.
	8.8.6.1.1. O horário de realização das provas objetivas e prova discursiva observará o horário local de BELÉM/PA, a ser expressamente informado no Edital de Homologação das Inscrições e de Divulgação dos Locais e Horário da provas objetivas e prova discursiva, e poderá ser realizada em qualquer um dos turnos, manhã e/ou tarde.
	8.8.6.2. A contratada deverá elaborar e especificar os conteúdos das provas de conhecimentos gerais e específicos, devendo levar em consideração o detalhamento da atribuição do cargo a ser apresentado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, conforme dispõe o subitem 8.7.1 deste instrumento.
	8.8.6.3. A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência indicada no formulário de inscrição, conforme subitem 8.8.2.5.2.2 deste instrumento, assim como disponibilizar os meios e instrumentos para que o candidato realizar a prova do concurso.
	8.8.6.4. As provas objetivas deverão conter questões inéditas de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a abranger as capacidades de compreensão, aplicação, análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.
	8.8.6.5. Os membros das bancas a que se refere o subitem 8.8.9.1 devem elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	8.8.6.6. As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de revisão com a mesma qualificação descrita no subitem 8.8.9.1 deste instrumento, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões, assegurando que nenhum dos profissionais obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
	8.8.6.7. A instituição contratada deverá comparar, por sistema de processamento computadorizado, os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de revisão, e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.
	8.8.6.8. As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o embaralhamento aleatório das questões por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 4 (quatro) tipos de provas, com os respectivos gabaritos diversificados para o cargo.
	8.8.6.9. A contratada demonstrará previamente à Comissão do Concurso Público o sistema utilizado para processar o embaralhamento das questões, assim como o sistema de processamento computadorizado referido no subitem 8.8.6.7.
	8.8.6.10. O cartão de resposta das questões das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser personalizados e identificados por meio de mecanismo de segurança, a ser estabelecido pela instituição contratada.
	8.8.6.11. O cartão de resposta das provas objetivas deverá ser adequado ao sistema de correção e avaliação e sistema de processamento de dados.
	8.8.6.12. O preenchimento das questões no cartão de respostas das provas objetivas e da folha de resposta da prova discursiva será feito, obrigatoriamente, à tinta indelével, não sendo permitida a identificação do candidato.
	8.8.6.13. O caderno de questões, o cartão de respostas das provas objetivas e a folha de resposta da prova discursiva deverão ser produzidos em impressoras de alto desempenho que garantam a qualidade da impressão e a legibilidade dos produtos, utilizando, no corpo do texto, uma fonte do tamanho de, no mínimo, 11 (onze) pontos.
	8.8.6.14. O caderno de questões deverá conter espaço próprio para rascunho.
	8.8.6.15. A prova discursiva será aplicada a todos os candidatos inscritos, e serão corrigidas somente as provas dos candidatos habilitados na forma do subitem 8.8.6.25.
	8.8.6.16. A correção da prova discursiva deverá abranger o conteúdo e o uso do idioma.
	8.8.6.17. A prova discursiva será realizada em formulário próprio, personalizado e identificado por meio de mecanismo de segurança, obrigatoriamente à tinta indelével, exigindo-se, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 30 (trinta) linhas de redação.
	8.8.6.18. Deverá ser retirada da prova discursiva a identificação pessoal do candidato por qualquer meio, à exceção do mecanismo de segurança previsto nos subitens 8.8.6.7 e 8.8.6.9.
	8.8.6.19. O tema da prova discursiva será definido pela instituição contratada, devendo recair sobre assunto da atualidade relacionado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
	8.8.6.20. O caderno de questões e a folha de resposta deverão conter todas as instruções necessárias à realização das provas.
	8.8.6.21. O caderno de questões deverá ser produzido, conferido e impresso em quantidade suficiente às necessidades do concurso público, e os seus exemplares deverão ser montados e acondicionados em embalagem lacrada, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização do concurso.
	8.8.6.22. Todo o material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio (com equipamentos próprios ou locados), com acesso restrito à equipe da instituição contratada, a ser verificado pela comissão organizadora do concurso público, conforme previsto no subitem 8.8.14.21.
	8.8.6.22.1. É vedada à instituição contratada a subcontratação de serviços de produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público.
	8.8.6.23. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada na data estabelecida no cronograma de atividades, a ser definido na forma prevista no item 8.8.16 deste instrumento.
	8.8.6.24. As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão caráter habilitatório e classificatório e serão avaliadas, cada uma, na escala de 0 (zero) a 10 (dez).
	8.8.6.25. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos melhores classificados por cargo, desde que alcancem nota igual ou superior:
	8.8.6.25.1. A 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis nas provas de conhecimentos gerais e específicos;
	8.8.6.25.2. Havendo notas idênticas na posição de classificação 200 (duzentos), todos estes candidatos empatados terão a prova discursiva corrigida.
	8.8.6.26. Somente serão avaliadas as provas dissertativas dos candidatos que atingirem o desempenho mínimo de 60% dos pontos possíveis nas provas, nos termos do item 2.6.24.1 do Termo de Referência e que estejam listados em ordem decrescente de pontos até 200ª (ducentésima) posição da lista de classificação geral, por cargo, observado o item 8.8.6.25.2 do Contrato.
	8.8.6.27. Os candidatos não habilitados à classificação nas provas objetivas serão excluídos do concurso.
	8.8.6.28. Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da nota da prova discursiva serão excluídos do concurso.
	8.8.6.29. Ocorrendo igualdade da NOTA FINAL DE CLASSIFICAÇÃO entre 2 (dois) ou mais candidatos, o desempate far-se-á pela aplicação sucessiva dos critérios seguintes em favor do candidato que:
	a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
	b) pertencer ao serviço público de qualquer ente da Federação, com maior tempo de serviço público no Estado do Pará, contado em anos, meses e dias até a data de publicidade do edital do concurso público;
	c) possui maior idade (§2º do Art. 10 da Lei n.º 5.810/94)
	d) obtiver maior nota na prova discursiva;
	e) obtiver maior nota final nas provas objetivas;
	f) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos da prova objetiva de múltipla escolha;
	g) Obtiver maior nota na prova de conhecimentos gerais da prova objetiva de múltipla escolha.
	8.8.6.30. A contratada deverá apresentar à comissão de concurso público a grade de correção da prova discursiva, fornecida pela banca de elaboração.
	8.8.7. Da avaliação de títulos
	8.8.7.1. A avaliação de títulos aplica-se exclusivamente a candidatos aos cargos de nível superior.
	8.8.7.2. O recebimento dos títulos e a avaliação por banca especializada são de responsabilidade da instituição contratada.
	8.8.7.3. A pontuação dos títulos será definida pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, por ocasião da elaboração do edital de abertura de inscrição.
	8.8.7.4. Serão aceitos os títulos de conclusão de cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, na área de conhecimento a que o candidato concorre, realizados de acordo com a Resolução CNE n.º 01, de 3 de abril de 2001, alterada pela Resolução CNE n.º 01, de 8 de junho de 2007.
	8.8.7.5. Serão desconsiderados os títulos que não forem entregues na forma, no prazo, no horário e no local estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.
	8.8.7.6. Os títulos deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório e encaminhados via Correios, com Aviso de Recebimento (AR), pessoalmente ou por procurador, para o local indicado no edital de convocação, anexados ao formulário próprio a ser colocado à disposição pela contratada em sua página na internet.
	8.8.7.6.1. A entrega dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato, não cabendo nenhum recurso para o encaminhamento fora do prazo.
	8.8.7.7. Deverão ser convocados, mediante publicação no Diário Oficial do Estado e no site da contratada, ou ainda via aplicativo de mensagens, para a avaliação de títulos os candidatos habilitados nas provas objetivas e na prova discursiva, conforme estabelecido no subitem 8.8.5.1.3.
	8.8.8. Dos locais de aplicação das provas
	8.8.8.1. Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada à boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para pessoas com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.
	8.8.8.2. Os locais indicados para a aplicação das provas devem, antes de confirmados junto aos candidatos, ser submetidos à comissão de concurso público, com endereço completo de cada local, para avaliação e emissão de parecer quanto ao aspecto de localização e fácil acesso, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos, sendo facultado ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.
	8.8.8.3. Os locais indicados devem ser estabelecimentos de ensino localizados, obrigatoriamente, no Município de Belém (PA).
	8.8.8.4. Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada, assegurando-se a acessibilidade naqueles onde as pessoas com deficiência estejam designadas para realização da prova.
	8.8.8.5. Em cada local de prova deve haver pelo menos uma sala específica para lactantes.
	8.8.8.5.1. À candidata lactante, com lactente de até seis meses, será oportunizado o direito de amamentação em espaço adequado, conforme os termos da Lei Estadual n.º 7.613, de 2 de abril de 2012, devendo solicitar através de requerimento, o atendimento especial para tal fim, observado o seguinte:
	a) O requerimento juntamente com cópia da certidão de nascimento deverá ser encaminhado via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento para a CONTRATADA;
	b) No dia da realização das provas a candidata deverá levar acompanhante (adulto) que ficará em sala reservada durante a feitura da prova e que será responsável pela guarda da criança;
	c) A lactante terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, podendo ausentar-se da sala de prova acompanhada de uma fiscal;
	d) O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período;
	e) Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal;
	f) A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.
	8.8.9. Do pessoal
	8.8.9.1. As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das provas, deverão ser compostas por profissionais de notório saber, especializados nas áreas de conhecimento exigidas, de preferência professores Mestres ou Doutores, de ilibada reputação.
	8.8.9.2. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ deverá acatar o critério tradicional da isenção e confidencialidade de constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros destas.
	8.8.9.3. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes no certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.
	8.8.9.4. A instituição contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa do certame, conforme previsto nos subitens 8.8.5.1.1 e 8.8.5.1.2 deste instrumento.
	8.8.9.5. A instituição contratada deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.
	8.8.9.6. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ reserva-se o direito de exigir a comprovação dos treinamentos referidos nos subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5 ou acompanhar a sua realização, se for o caso.
	8.8.9.7. A instituição contratada deverá colocar à disposição equipe para aplicação das provas objetivas e discursiva, composta de pelo menos 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo, no mínimo, 2 (dois) por sala; 2 (dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos; 3 (três) fiscais encarregados do recebimento de aparelhos eletrônicos, para até 700 (setecentos) candidatos; 2 (dois) fiscais equipados com detector de metal, para cada 700 (setecentos) candidatos; 1 (um) médico para cada local de prova; 4 (quatro) serventes para cada local de prova; pelo menos 2 (dois) seguranças por local de prova; 1 (um) representante da instituição contratada por local de prova, para coordenar a aplicação das provas do concurso público.
	8.8.9.8. Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.
	8.8.10. Da perícia médica dos candidatos com deficiência
	8.8.10.1. Antes da homologação do resultado final do concurso, o candidato que tenha declarado ser portador de deficiência será encaminhado a uma junta médica para realização de perícia, a fim de ser avaliada a compatibilidade da deficiência ou das necessidades especiais com o cargo a que concorre, sendo permitido à comissão de concurso público programar a realização de quaisquer outros procedimentos prévios, se a junta os requerer para elaboração do próprio laudo.
	8.8.10.1.1. A junta médica poderá ter assistência de outros profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato, bem como de profissionais do quadro do Departamento Médico-Odontológico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará do Estado Pará.
	8.8.10.1.2. O candidato com deficiência deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.
	8.8.10.2. O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida dos demais candidatos, observado o subitem 8.8.2.5.2.2
	8.8.10.3. São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela Lei n.º 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista):
	I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tr
	II iparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções próprias do cargo ao qual o candidato concorre;
	III - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
	IV - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
	V - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:
	a) comunicação;
	b) cuidado pessoal;
	c) habilidades sociais;
	d) utilização dos recursos da comunidade;
	e) saúde e segurança;
	f) habilidades acadêmicas;
	g) lazer; e
	h) trabalho;
	V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
	8.8.10.4. Caso a deficiência alegada não seja atestada pela junta de especialistas, a opção de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência será desconsiderada, passando, então, o candidato a participar da ampla concorrência.
	8.8.10.5. O custo das perícias médicas será de responsabilidade da contratada;
	8.8.11. Das Comissões de Verificação para avaliação da condição de pretos, pardos, quilombolas ou indígenas
	8.8.11.1. Os candidatos classificados, que tiverem se autodeclarado pretos, pardos, quilombolas ou indígenas, serão convocados, por meio de Edital específico, para confirmar tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido, perante a Comissão Organizadora do concurso, que avaliará o candidato primordialmente com base no fenótipo ou, subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem a análise acerca de sua condição de pessoa negra.
	8.8.11.2. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a Comissão organizadora do Concurso, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão de que trata este item.
	8.8.11.3. O candidato que se autodeclarou pretos ou pardos, quilombolas não deverá ser considerado enquadrado na referida condição quando:
	8.8.11.3.1. Não comparecer a entrevista;
	8.8.11.3.2. Não assinar a declaração;
	8.8.11.3.3. Por maioria dos integrantes da Comissão considerarem que o candidato não atendeu à condição de pessoa pretos ou pardos.
	8.8.11.4. O candidato não enquadrado na condição de pretos ou pardos será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	8.8.11.5. O candidato cujo enquadramento na condição de pretos ou pardos, seja indeferido poderá interpor recurso, em prazo e forma a serem definidos pela Comissão.
	8.8.11.6. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do concurso e se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	8.8.11.7. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deverá ter seus membros distribuídos por gênero e cor.
	8.8.11.8. O não enquadramento do candidato na condição de pessoa pretos ou pardos, não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza, representando, tão somente, que o candidato não se enquadrou nos quesitos cor ou raça, utilizados pelo (IBGE).
	8.8.11.9. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação, nos termos da Resolução 170/2017-CNMP e Portaria Normativa n.º 4, de 6 de abril de 2018, da condição autodeclarada de preto ou pardo;
	8.8.11.10. Os candidatos classificados que tiverem se autodeclarado indígenas ou quilombolas serão convocados perante a Comissão de Verificação responsável pela avaliação, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação acerca de sua condição de pessoa indígena ou quilombola, e as consequências legais da declaração falsa, para que o candidato confirme tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.
	8.8.11.11. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, a Comissão Organizadora do Concurso e a Comissão de Verificação, eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a apuração que trata este item.
	8.8.11.12. O candidato não será considerado enquadrado na condição de indígena ou quilombola, quando:
	8.8.11.13. Não comparecer à entrevista;
	8.8.11.14. Não apresentar a Declaração de Pertencimento nos termos dos subitens 8.8.2.17.1, 8.8.2.17.2 e 8.8.2.17.3;
	8.8.11.15. Por maioria, os integrantes da Comissão de Verificação, depois de avaliarem a documentação apresentada e a veracidade das informações, decidirem pela não condição do candidato como indígena ou quilombola.
	8.8.11.16. O candidato não enquadrado na condição por ele indicada será comunicado por meio de decisão fundamentada da Comissão.
	8.8.11.17. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
	8.8.11.18. A Contratada será responsável pela apuração, por meio de Comissão de Verificação do Concurso, da condição autodeclarada indígena e quilombola.
	8.8.12. Dos recursos
	8.8.12.1. A contratada deverá dispor, durante a validade do concurso público, de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).
	8.8.12.2. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à contratada mediante recibo.
	8.8.12.3. Será admitido recurso quanto:
	a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
	b) ao resultado provisório da prova discursiva;
	c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência.
	d) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como pretos ou pardos;
	e) a não inclusão do nome na lista de candidatos inscritos como indígenas e quilombolas
	8.8.12.4. As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e constarão nos respectivos editais.
	8.8.12.5. Não serão conhecidos os recursos coletivos e também aqueles que não atenderem às formas e aos prazos determinados neste Edital.
	8.8.13. Dos resultados
	8.8.13.1. A contratada deverá encaminhar diretamente ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias impressas e em meio magnético compatível com a plataforma Windows, no prazo estabelecido no cronograma previsto no item 8.8.16 deste instrumento e conforme discriminado a seguir:
	a) habilitados em ordem alfabética, por cargo,
	b) contendo: número de inscrição, nome, número do CPF e classificação do candidato;
	c) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;
	d) inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, notas das provas, total de pontos, cargo e classificação do candidato;
	e) portadores de deficiência habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	f) portadores de deficiência habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato e tipo de deficiência nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”; ;
	g) Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do CPF, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto, pardo, quilombola ou indígena, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	Candidatos preto ou pardos, indígenas e quilombolas habilitados, em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, classificação do candidato dentro das vagas destinadas a esses candidatos, após a avaliação da Comissão de Verificação para avaliação da condição de preto ou pardos, indígenas e quilombolas, nos moldes do item 8.8.1.1, alínea “i”;
	h) candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; e
	i) estatística dos candidatos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.
	8.8.13.2. A instituição contratada deverá colocar à disposição na sua página da internet todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF.
	8.8.14. Dos mecanismos de segurança
	8.8.14.1. A contratada deverá atender todas as exigências de segurança e sigilo contidas no presente instrumento, em face das especificidades do objeto da contratação.
	8.8.14.2. Em caso de locação de parque gráfico para os serviços de impressão do material do concurso público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade da contratada quanto a esses serviços, bem como aos requisitos de segurança estabelecidos no subitem 8.8.14.
	8.8.14.3. A contratada deverá apresentar, em data a ser fixada no cronograma a que se refere o item 8.8.16 deste instrumento, projeto de segurança do local de impressão do material do concurso público, em parque gráfico, próprio ou locado, de total responsabilidade da instituição contratada, indicando as condições de segurança para produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público, com referência aos recursos humanos envolvidos no processo de segurança, devendo alocar equipes de vigilantes de empresa de vigilância legalizada pela Polícia Federal, conforme legislação vigente.
	8.8.14.4. É de responsabilidade da instituição contratada a adoção de critérios rigorosos de segurança para o software/programa de diagramação das provas que envolvem, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto, ilustrações vetoriais e imagens, adequando estética e tecnicamente o documento, de forma que possa ser impresso com qualidade e legibilidade.
	8.8.14.5. Por se tratar de processo de impressão sigilosa, a contratada deverá transferir para o parque gráfico, próprio ou locado, o material do concurso público em meios magnéticos/ópticos, com arquivos criptografados em alta definição, com marcas de corte (sangria), contendo a arte final necessária para a produção gráfica de cada um dos materiais a serem impressos.
	8.8.14.6. O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do material do concurso público deverá ser totalmente monitorado por circuito de câmeras filmadoras com gravação ininterrupta, sendo o acesso vistoriado por segurança 24h (vinte e quatro horas), com detector de metais e revista nos momentos de entrada e saída dessas áreas.
	8.8.14.7. A contratada deverá dispor, no mínimo, dos seguintes recursos tecnológicos no local de impressão do material do concurso público:
	8.8.14.7.1. Sistema de comunicação com rádios portáteis, legalizados conforme legislação vigente, em todos os postos de vigilância;
	8.8.14.7.2. Sistema de controle de acesso informatizado em todos os acessos às áreas de produção do material a ser impresso, utilizando leitores biométricos, crachás de identificação com fotografia e dados atualizados;
	8.8.14.7.3. Sistema de CFTV, com modo de gravação digital específico (com qualidade HD) dedicado à execução dos serviços de impressão por todo o período do processo, devendo os HDs ser preservados por 12 (doze) meses;
	8.8.14.7.4. Sistema de backup (cópias de segurança) de todo o banco de imagens geradas pelo sistema de CFTV, dedicado à execução dos serviços de impressão do material a ser utilizado no concurso público.
	8.8.14.8. Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão e acabamento do local de impressão do material do concurso público os funcionários da instituição contratada, que deverão ser cadastrados no sistema de controle de acesso às áreas restritas, aos quais serão concedidos crachá especial e registro biométrico.
	8.8.14.9. O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas em parque gráfico próprio ou locado ficará exclusivamente a cargo da instituição contratada.
	8.8.14.10. Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos.
	8.8.14.11. As mídias utilizadas para a elaboração das provas devem ser mantidas em compartimento fechado, lacrado e vigiado ininterruptamente pelo sistema de câmeras e por vigilância física 24 (vinte e quatro) horas.
	8.8.14.12. As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados para impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas (pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentrados em espaços físicos segregados, com proteção integral de acesso e totalmente monitorados por circuito de câmeras filmadoras (CFTV) com gravação ininterrupta por 24h (vinte e quatro horas).
	8.8.14.13. A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve ser limitada exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa visualização seja indispensável para a impressão das provas.
	8.8.14.14. Todo material descartado durante o processo de acerto dos equipamentos impressores, refiles, grampeamento, ajustes de qualidade e acabamento, e no decorrer da produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob guarda, em local monitorado (CFTV), até a realização das provas, quando então poderá ser tratado como rejeito de produção normalmente.
	8.8.14.15. Os funcionários responsáveis pela produção, impressão, manuseio, separação e envelopamento do material gráfico do concurso público devem adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que possibilitem a guarda de objetos.
	8.8.14.16. Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio (aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária sem danificar a embalagem. Sobre essa dobra deverá ser aposta uma etiqueta de segurança com numeração sequencial. Os envelopes devem ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 3 (três) dias úteis da aplicação das provas.
	8.8.14.17. Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados com etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos de provas, tipo de prova, sala, endereço de destino, cidade, CEP, etc.
	8.8.14.18. O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte aos locais das provas, devendo os envelopes de que trata o subitem 8.8.14.16 ser abertos na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas e contar com a assinatura de até três candidatos-testemunhas voluntários.
	8.8.14.18.1. A contratada deverá garantir a segurança no transporte dos malotes até o local de aplicação das provas.
	8.8.14.19. Caberá à contratada definir a forma mais segura quanto ao procedimento concernente ao porte de equipamentos eletrônicos por candidatos nas salas onde serão aplicadas as provas, de modo a garantir absoluta segurança do certame;
	8.8.14.19.1. A contratada deverá manter, nos locais de aplicação de provas, quaisquer equipamentos, mecanismos ou tecnologias disponíveis que visem o rastreamento de “cola eletrônica”.
	8.8.14.20. Além do estipulado neste Instrumento, a instituição contratada deverá dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	8.8.14.21. O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ realizará diligência na fase de aceitação da proposta, para verificar a capacidade técnico-operacional da empresa, especialmente quanto ao especificado no subitem 8.8.14 deste instrumento
	8.8.15. Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, encargos, impostos e
	8.8.16. A contratada, para realizar o concurso público, arcará com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do concurso, à postagem de comunicados, a taxas bancárias, bem como a encargos e impostos e outras despesas.
	8.8.17. Do cronograma
	8.8.18. O cronograma de realização do concurso público será definido entre o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ e a instituição contratada, após a celebração do contrato, obedecido o previsto no item 8.8.17.2.1.
	8.8.19. Além das obrigações já previstas neste instrumento, a instituição contratada deverá:
	8.8.19.1. Iniciar os serviços contratados mediante a realização da reunião inicial em até 5 (cinco) dias corridos após a data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Pará.
	8.8.19.2. Apresentar em até 5 (cinco) dias úteis, contados da reunião inicial:
	8.8.19.2.1. Cronograma de atividades, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas, dentre as quais: publicação do edital; garantia e fixação de período razoável para inscrições após publicação do edital; prazo realização de provas após formalização contrato; entrega de resultados, contado da aplicação das provas, etc;
	8.8.19.2.1.1. A execução do objeto deste contrato deverá obedecer aos seguintes prazos;
	a) Publicar o edital aprovado no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data de assinatura do contrato;
	b) Garantir o período de inscrição entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias após a publicação do edital;
	c) Realizar as provas no prazo máximo de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato;
	d) Entregar o resultado final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de aplicação da prova.
	8.8.19.2.2. Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente quanto:
	a) a instituição contratada para realizar o concurso público deverá elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão do Concurso Público, os editais em número de dois, sendo o primeiro edital especificamente para os cargos de Auditor de Controle Externo e Técnico de Controle Externo, e o segundo edital para o cargo de Conselheiro Substituto, e demais comunicados referentes a todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual;
	b) à inscrição de candidatos, inclusive os portadores de deficiência;
	c) ao cadastramento dos candidatos;
	d) à seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
	e) aos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;
	f) à confecção do caderno de provas e da folha de respostas;
	g) à reprodução do material;
	h) à logística para a aplicação das provas;
	i) aos locais das provas, com base no que é descrito no subitem 8.8.8 deste instrumento;
	j) à aplicação das provas;
	k) aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas, à identificação dos candidatos e à aplicação das provas;
	k.1) Cabe à contratada definir qual a forma de identificação dos candidatos mais segura e o número de vezes a ser aplicada durante o certame;
	l) ao treinamento dos profissionais a que se referem os subitens 8.8.9.4 e 8.8.9.5;
	m) à avaliação das provas;
	n) à divulgação dos resultados das provas;
	o) ao encaminhamento de recursos;
	p) à apreciação dos recursos;
	q) à perícia médica dos candidatos com deficiência;
	r) aos serviços de informação e apoio aos candidatos; e
	s) aos serviços de informação à comissão do concurso.
	8.8.19.3. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: profissionais capacitados por meio de e-mail, telefone e aplicativo de mensagens, correspondência e outros.
	8.8.19.4. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.
	8.8.19.5. Apresentar ao TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso, bem como o resultado definitivo das provas objetivas e o resultado provisório da prova discursiva, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma a que se refere o subitem 8.8.17.
	8.8.19.6. Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais do concurso.
	8.8.19.7. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.
	8.8.19.8. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	8.8.19.9. Responsabilizar-se pela seleção, treinamento e pagamento dos profissionais das bancas de elaboração, revisão, correção e recurso, assim como pela disponibilização dos locais de realização de prova;
	8.8.19.10. Possuir requisitos técnicos e tecnológicos que permitam a emissão e o registro online dos títulos através de serviço de comércio eletrônico, bem como capacidade para elaboração de arquivos eletrônicos no layout e padrão Febraban, além de suporte tecnológico para o recebimento e leitura dos arquivos retornados de bancos com a informação dos pagamentos.
	8.8.20. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas:
	a) em caráter provisório, em até 05 (cinco) dias úteis, ocasião em que será verificada a condição aparente do serviço executado, acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de nota fiscal / fatura;
	b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos objetos licitados pelos servidores designados para esse fim;
	c) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos por servidores designados por esta Instituição.
	8.8.20.1. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve(m), a licitante vencedora submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a execução.
	8.8.20.2. Verificada a incompatibilidade do objeto ofertado com o exigido na licitação ou que apresentem desconformidades com as exigências requisitadas no Edital e Instrumento, será a licitante vencedora obrigada a corrigi-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação, no total ou em parte, sem qualquer ônus para a Administração, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.
	8.8.20.3. A não correção do serviço no prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO, sujeitará a licitante vencedora em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo.
	8.8.20.4. O atestado de recebimento definitivo do objeto será emitido pela FISCALIZAÇÃO, designada formalmente pela Administração;
	​ CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO
	9.1. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da Lei 8.666/93, que implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.
	9.2. A execução do contrato dar-se-á dentro do seu período de vigência e terá como referência os prazos contidos no cronograma apresentado pela contratada e aprovado pelo contratante, com previsão para conclusão, em no máximo, 06 (seis) meses da data de início dos trabalhos.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará as seguintes garantias:
	10.1.1. Receber os serviços contratados de acordo com o que consta neste instrumento;
	10.1.2. Rejeitar a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento.
	10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes
	itens:
	10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo
	estipulado, emitindo Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente aos serviços contratados;
	10.2.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições deste instrumento.
	10.2.3. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta, indicando servidor com competência necessária para proceder ao recebimento do serviço licitado e atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações, qualidade, quantidade e preços pactuados, acompanhando e fiscalizando a perfeita execução do Contrato.
	11.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:
	11.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento;
	11.1.2. Receber o atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das especificações;
	11.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na execução do Contrato, até para que possa a empresa proceder às correções;
	11.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
	11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguintes itens:
	11.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa;
	11.2.2. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da execução dos objetos licitados, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
	11.2.3. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, bancária, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da prestação de serviços e/ou relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e ainda, com os custos decorrentes de participação de candidatos isentos de pagamento de taxa de inscrição.
	11.2.4. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	11.2.5. Assegurar todas as condições para que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ fiscalize a execução do contrato por meio de comissão de fiscalização e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;
	11.2.6. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	11.2.7. Solicitar a prévia e expressa aprovação do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em todas as suas etapas.
	11.2.8. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.
	11.2.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação e preservar a sua regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28, §4° da Constituição do Estado do Pará, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa:
	11.2.9.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
	11.2.9.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;
	11.2.9.3. Regularidade Trabalhista;
	11.2.9.4. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores de idade, observada a Lei n.º 9.854/1999);
	11.2.10. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuência do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;
	11.2.12. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a CONTRATANTE;
	11.2.13. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros;
	11.2.14. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia.
	11.2.15. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento;
	11.2.16. Observar o dispositivo que VEDA ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará a contratação das pessoas jurídicas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;
	11.2.17. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará para o exercício de funções de chefia.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	12.1. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de execução do contrato, no valor de R$___ equivalente a 2% do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n.º 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
	12.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
	12.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
	b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
	12.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 12.1.2 acima, observada a legislação que rege a matéria;
	12.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S/A em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;
	12.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	12.1.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993;
	12.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
	12.1.8. A garantia será considerada extinta:
	a) Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e
	b) Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 12.1 acima, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
	12.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
	12.2. O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir as imperfeições na execução do Objeto deste contrato ou reparar danos decorrentes da ação ou omissão do Contratado ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.
	12.3. O Contratado se obriga a repor, no prazo de 48h (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pelo Contratante.
	12.4. Em caso de acréscimo ao valor contratual, por meio de termo aditivo, o Contratado fica obrigado a prestar garantia adicional de 2% (dois por cento) sobre o valor acrescido;
	12.4.1. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa do Contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	12.4.2. A garantia será restituída, automaticamente ou por solicitação, somente após integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao Contratante.
	12.4.3. Em se tratando de modalidade fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
	No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla Defesa.
	13.1. ADVERTÊNCIA
	13.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga sérios prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;
	13.2. MULTA
	13.2.1. MULTA INDENIZATÓRIA
	13.2.1.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;
	13.2.1.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por deixar de entregar as listas e relatórios nas formas previstas nos subitens 8.8.4.1.2 e 8.8.4.1.3, 8.8.4.1.4 e 8.8.12.1 e respectivas alíneas deste instrumento;
	13.2.1.3. De 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por descumprir as datas acordadas ou negociadas de qualquer fase do cronograma oficial de realização do concurso;
	13.2.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução parcial do objeto;
	13.2.1.5. De 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de inexecução total do objeto;
	13.2.1.6. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato nas outras hipóteses de irregularidade na prestação dos serviços;
	13.2.2. MULTA MORATÓRIA
	13.2.2.1. De 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, caso a contratada não inicie a execução dos serviços nas condições avençadas, considerando como tal a realização da reunião inicial prevista no subitem 8.8.17.1 deste instrumento. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	13.2.2.2. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso de cada evento, por deixar de publicar tempestivamente, na página da Instituição contratada na internet, quaisquer dos eventos elencados no subitem 8.8.1.1 deste instrumento;
	13.2.2.3. De 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso, na apresentação do cronograma e o planejamento no prazo previsto no subitem 3.2 do Instrumento;
	13.2.2.4. De 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de postergação da publicação da homologação do resultado do concurso, por alterar qualquer fase do cronograma oficial do concurso sem a anuência do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ;
	13.2.2.5. De 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por item e por ocorrência/dia, por atrasar injustificadamente quaisquer dos itens do edital e dos seus anexos não previstos nesta cláusula;
	13.2.2.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
	13.2.2.7. De 1% (um por cento) sobre o valor global da adjudicação por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias, no caso de atraso injustificado nos prazos de assinatura do Contrato. Após o 10º (décimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei, neste documento, no ato convocatório e no instrumento contratual.
	13.2.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra;
	13.2.4. Havendo garantia apresentada pela empresa, o valor da multa será descontado da mesma. Não havendo garantia ou caso o valor da multa seja superior à referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, podendo ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente.
	13.3. SUSPENSÃO
	13.3.1. Nos casos de inexecução total ou parcial ou irregularidade não justificada e/ou não aceita pela administração e não previstos no item 27.4.1 do edital, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, pelo período de até 02 (dois) anos, na seguinte graduação:
	a) 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial não justificada e/ou não aceita pela Administração ou irregularidade na execução;
	b) 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total não justificada e/ou não aceita pela Administração.
	13.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
	13.4.1. No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade da Contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
	14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
	14.1.1. Unilateralmente nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei n°. 8.666/93;
	14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Licitação;
	14.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual.
	14.1.4. No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá o contratado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, para apresentar o contraditório e a ampla defesa.
	14.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento
	​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
	15.1. Será designado servidor para representar a Administração no exercício do dever de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
	16.1. A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo do Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na legislação pertinente.
	​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
	17.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
	E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, que declaram haver lido, na presença de duas testemunhas, para que possa produzir seus efeitos legais.
	Belém-Pa, ____ de __________ de 2022.
	​ TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
	Contratante
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Contratada
	Testemunhas:
	1. .......................................................... 2. ................................................................
	RG: ...................................................... RG:..........................................................
	ANEXO III
	DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
	​ Objeto da contratação:
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal n.º 10.520/02, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação, que conhece e aceita as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades ou de fatos impeditivos à sua habilitação, bem como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	....................................................................................
	(local e data)
	..............................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
	​ Ref. PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCMPA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., DECLARA, nos termos do previsto no art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO
	DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
	​ Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., declara, para fim do disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não possui empregado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, que não possui empregado menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, o que pode ocorrer a partir de quatorze anos.
	(local e data)
	................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
	Ref: PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2022/TCM/PA
	…….(razão social da empresa)……, com sede na ....................(endereço)………….., inscrita no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal .........(nome)................, ........(nacionalidade)......, .........(estado civil)......, ........(profissão)........., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .......................... e do CPF n.º ......................., sob as penas previstas na Lei n.º. 8.666/93, DECLARA, que na condição (de microempresa, possui receita bruta compatível com o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006) ou (de empresa de pequeno porte, possui receita bruta compatível com o disposto no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006), assim como, que não possui nenhum dos impedimentos elencados no § 4º do mesmo artigo.
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal
	ANEXO VII
	MODELO DE PROPOSTA
	Identificação da Empresa:
	​ AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ - TCM-PA
	Pregão Eletrônico: N.º 012/2022/TCMP
	Senhores:
	Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto deste certame n.º 012/2022. A validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da licitação.
	Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços propostos conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência do Pregão Eletrônico n.º 012/2022/TCM PA, bem como dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, e tudo o que for necessário para a fornecimento do(s) equipamentos, bem como nosso lucro, conforme especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao TCMPA.
	Os dados bancários de nossa empresa são: Banco (n.º e nome), Agência (n.º e nome) e Conta Corrente (n.º).
	Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao objeto e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
	Para tanto, e em conformidade com as exigências, apresentamos a seguinte proposta:
	LOTE 01
	ITEM
	Especificação do serviço
	Quantidade
	Estimada de Candidatos
	Valor
	Unitário por Candidato (R$)
	Valor Total estimado (R$)
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de Auditor de Controle Externo (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	20.000
	___________
	___________
	2
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos de Técnico de Controle Externo (nível médio), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	3.000
	___________
	___________
	TOTAL
	LOTE 02
	1
	Prestação de serviços de organização, planejamento e realização de concurso público para a formação de cadastro de reserva destinado ao provimento de cargos efetivos de Conselheiro Substituto (nível superior), do quadro de pessoal de servidores do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
	1.600
	___________
	___________
	TOTAL
	(local e data)
	......................................................................................................
	carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal

